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O verde deixcu os campos,
O sol, mesmo.em mais alto brilho, 
difunde sombria réstia.
Nessa vegetação, nesse calor
eu fui envolvida : então conheci a FORÇA!

E apenas por este estado de verde-calor
que distingue a permanência de minha mãe, 
está o motivo maior para a realização 
deste trabalho, ora concluído.

POR ELA
Onica e exclusivamente I
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Este trabalho reflete parte do esforço científico rea 
lizado desde o início do Curso de Põs-Graduação em Administra 
ç ã o , com vista â obtenção do título de Mestre.

0 estudo, em suas varias etapas e facetas, mostra uma 
apreciação séria e crítica de aspectos relativos â Proteção do 
Trabalho, e, ao mesmo tempo, oferece opções para o desenvolvi 
mento de outras pesquisas dentro do enfoque das relações 
trabalho em suas múltiplas alternativas.,

Tenho consciência que enveredei por caminhos que po 
dem denotar ousadia ou excessiva abrangência e que, por certo, 
alguns aspectos não foram aprofundados. Isto se justifica pelo 
caráter muitidisciplinar deste estudo, pois envolve assuntos 
afetos ã Sociologia, Direito do Trabalho, Economia e Adminis 
tração. Também sei que por isso, fico vulnerável e alvo fácil 
para muitas críticas.

Todavia, sem tencionar ser perfeccionista nem demasia 
damente eclética, aceito plenamente os limites que estabeleci 
no desenvolver deste trabalho, e entendo que nem por isso mere 
ce ser diminuída a avaliação do meu esforço.

Deixo meus agradecimentos ao Ministério do Trabalho e 
à Delegacia Regional do Trabalho de Santa Catarina, que facul. 
taram a utilização de informações sobre Proteção do Trabalho 
em nosso Estado, e os estendo aos Sindicalistas Catarinenses 
entrevistados.

Aüê Professores Erni José Seibel e Antonio Niccolõ 
Grillo,pêla orientação, sou reconhecida.

È aôs familiares e amigos que a mim se unem e parti_ 
lharri Sãs fex^éGfeâtiVss para o alcance de bons resultados, mi 
nha ittiBnáa gratidão.
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RESUMO

Este estudo tem por objetivo analisar a eficiência da 
ação do Estado nas atividades de Proteção do Trabalho.

A análise em questão,procura transcender o caráter 
técnico-operacional, ampliando os limites de discussão além da 
queles tradicionalmente utilizados numa análise administrati 
v a . Neste sentido, considera-se que o problema da eficiência 
da Proteção do Trabalho deve ser compreendido não somente como 
uma questão técnica, mas também, política e econômica. Para 
tanto, este trabalho parte de uma análise de relaçao da açao 
da Proteção do Trabalho com a evolução e o papel atual do Esta 
do brasileiro, a participação dos sindicatos, os interesses do 
capital e as reivindicações dos trabalhadores em torno de uma 
ação efetiva de proteção .

As questões levantadas no trabalho foram discutidas 
numa perspectiva histórico-estrutural. Num sentido mais especo! 
fico, o aspecto técnico-operacional foi analisado em Santa Ca 
tarina pela utilização de dados, regulamentos e depoimentos de 
pessoas envolvidas na execução da Proteção do Trabalho e de ou 
tras, ligadas à entidades representativas de trabalhadores.
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ABSTRACT

The purpose of this study is to analyze the 
efficiency of the action of the State in the activities 
pertaining to the Protection of work.

The analysis in question tries to go beyond the 
technical-operational character, expanding the limits of 
discussion further than the ones traditionally used in an 
administrative analysis. In this sense, it is considered that 
the efficiency of the Protection of Work must be understood 
not only as a technical question but also as a political and 
economical one. For this reason, this work starts from a 
comparative analysis of the Protection of work action with 
the evolution of the present Brazilian State's role, the 
participation of unions, the interest of the capital and the 
worker's revindications around an effective action of 
protection.

The questions raised in the work were discussed in 
a historic-structural perspective. In a more specific sense, 
the technical-operational aspect was analyzed in the State of 
Santa Catarina through the use of data, regulations and 
statements of persons involved in the execution of the 
Protection of Work, and other sources related to institutions 
representing the interest of workers.



V l l l

S U M A R I O

APRESENTACAO
r

RESUMO 

ABSTRACT

X INTRODUCAO ..a...................................... X
r

2 - CAPITAL ESTADO E SINDICATOS - ASPECTOS TEÓRICOS

2.1 - As Re l a ç õ e s  Ca p i t a l -T r a b a l h o  e a Ev o l u ç ã o  d o  S i n -
/ r

DICALISMO NO BRASIL . ........ ....................... . 9

2 . 2 - 0  Es t a d o  e a  R e p r o d u ç ã o  d a  Fo r c a  d e  T r a b a l h o  ..... 22r t

3 - A EVOLUÇÃO DA ECONOMIA E A AMPLIAÇÃO DAS QUESTÕES/ r

TRABALHISTAS ... ..«»..... ..• . . 1 1  » ■ . . ..• i . i»..i . . .... 26

3.1 C o n c l u s o e s  i i i i i t) i i i t i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i

i\ - AS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS E A PROTEÇÃO DO TRABALHO/
NO PERÍODO 1970-80

4 . 1  - A n á l i s e  d o s  P l a n o s  N a c i o n a i s  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  -

PND s 1 1 1 1 1  * 1 1 1 1 1 H 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1  * * 1 1 1 1 1 1 1 1  * 1 1 1 1  * * i * * i • 49

4 . 2  - R e a l i z a ç õ e s  n a  A r e a  d e  P r o t e ç ã o  d o  T r a b a l h o  .......  57
r r

4 1 3 ~~ C o n c l u s o e s  . . ... .». «. . » . . i . . . i .. . i . . i * ..*.*. i .*«• •

5 - LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E 0 SISTEMA NACIONAL DE INS-
r

PECÃO DO TRABALHO f

5.1 - A l e g i s l a ç ã o  T r a b a l h i s t a  e a  P r o t e ç ã o  a o  T r a b a l h a -/ t

d o r  i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i » j i i i i » i i i i i i i i i 74

5 . 1 . 1  - A L e g i s l a ç ã o  d e  P r o t e ç ã o  a o  T r a b a l h a d o r  ........ 79i /

5.2 - S i s t e m a  F e d e r a l  d e  In s p e ç ã o  d o  T r a b a l h o  ...... . 84f

iilii = A I í TR ü T u r a  d e  P r o t e ç ã o  d o  T r a b a l h o  ........... 86



ix

5.2.2 - F u n ç õ e s  d o s  A g e n t e s  d e  In s p e ç ã o  .... ............. 90f /
5.2.3 - P r e r r o g a t i v a s  d o  A g e n t e  d e  In s p e ç ã o  d o  T r a b a l h o  95/
5.2.4 - Ob r i g a ç õ e s  d o  A g e n t e  d e  In s p e ç ã o  ................  98

t r

5.2.5 - Ob r i g a ç õ e s  d o s  Em p r e g a d o r e s  .......................  102

5.2.6 ~ Co n c l u s o e s  ,,,,,,«,,>,« ,,,,,,,,,,,,,,,, ..........  105

6 - PROTEÇÃO AO TRABALHADOR EM SANTA CATARINAr

6.1 - P r o t e ç ã o  Le g a l  d o  T r a b a l h a d o r  e m  Sa n t a  Ca t a r i n a  ,, 108r

6.1.1 - E s t r u t u r a  d a  P r o t e ç ã o  Le g a l  ........................ 111/

6.1.2 - Co n t i n g e n t e  T é c n i c o  En g a j a d o  e m  A t i v i d a d e s  d e

P r o t e ç ã o  d o  T r a b a l h o  ...................... .........  118r

6.1.3 - Un i v e r s o  In s p e c i o n Ã v e l  e M e i o s  D i s p o n í v e i s  ..... 122

6.1.4 - A v a l i a ç ã o  d o s  Re s u l t a d o s  M e n s a i s  d a  In s p e ç ã o  ,,, 128
f !

6.1.5 - In d i c a d o r e s  d a  P r o t e ç ã o  L e g a l  d o  T r a b a l h o  e mr

S a n t a  Ca t a r i n a  i i *,«»,«, t,,,•,»,.«», ,»,■»• .«»• •• 133

6,2 - P r o t e ç ã o  F í s i c a  d o  T r a b a l h a d o r  e m  S a n t a  C a t a r i n ar

6.2.1 - Es t r u t u r a  d a  Pr o t e ç ã o  F í s i c a ......................  146r

6.2.2 - S e r v i ç o s  E s p e c i a l i z a d o s  e m S e g u r a n ç a  e M e d i c i n a
r /

d o  T r a b a l h o  a > i * i i i * > i t < f i c i > i a i i i i i > > s * > i * i i i a i  151

6.2.3 - C o m i s s ã o  In t e r n a  d e  P r e v e n ç ã o  d e  A c i d e n t e s  - CIPA 154/
6.2.4 - In d i c a d o r e s  d a  P r o t e ç ã o  F í s i c a  d o  T r a b a l h o  e m/

S a n t a  Ca i a r i n a  ,,«,,,,,»,,,,,,,,.,,,, i ,,,,,,* •«. 1-^7

6.2.5 - C o n s i d e r a ç õ e s  s o b r e  a P r o t e ç ã o  F í s i c a  .......... 162/ r

6.3 - Os S i n d i c a t o s  e a  P r o t e ç ã o  a o  T r a b a l h a d o r  e m  Sa n t a

Ca i a r i n a  . i j i i i , , , , , , , , , i i , , , , t i l , , , . . . . . . . .  165

Oi^l *“ C o n c l u s o e s  i «.,... i i s i s s a . « ,  .,.i 17*"!

7 - CONCLUSOES FINAIS 177

3 B I B L IOGRAFIA a s a a c t i  a a a i a a a t , «  c i c i v  ............... a i i i i . i i i c a i  186



INTRODUÇÃO



2

•Dentre os principais objetivos e linhas de atuação,
os governos põs-64 têm insistido de modo mais destacado no pe
ríodo do Governo Mêdici e agora o Governo Figueiredo em que:

"0 objztivo do z6^ o a ç o z a valorização do \\o_ 
mzm bAa6i.Zzi.Ao. l6to ganha paAticuZaA zxpAzò_ 
òão na tzntativa dz a zZz gaAantiA condiçozò 
dignaò dz tAabaZho z AzmunzAação adzquada ã 
6atÍ6 fiação dz 6ua6 nzc.z66idadz6 bãiicai " . 1

Esta tentativa de garantir ao trabalhador seus direitos, en 
quanto mão-de-obra atuante no sistema econômico, encontra res 
paldo e é viabilizada através do Sistema Federal de Proteção 
do Trabalho, conduzido pelo Ministério do Trabalho.

Não se pode fugir â constatação de que este Sistema é 
ineficiente e que não consegue atingir os objetivos alinhados, 
e que a par do sentido de grande expressão social, o seu alcan 
ce motivaria, por certo, melhores relações entre capital e tra 

balho no Brasil.
As questões que envolvem as relações de trabalho têm 

sido, ao longo dos anos e notadamente na atualidade, tema fér 
til para variados estudos. O que se verifica ê que são constan 
tes as incursões de pesquisadores deste tema em pontos que, de 
modo especial, abrangem: salários, níveis de emprego e sub-em 
prego, qualificação de mão-de-obra, distribuição de renda, den 
tre outros, intimamente relacionados com os já apontados.

Assunto até o momento quase inexplorado, a Proteção 

ao Trabalhador em seus termos mais amplos, faz também parte do

^RASIL. Presidência da República. III PZa.no NacionaZ dz 
Vz6znvoZvimznto, 1980; pAojzto. Ba aòZZia, 79. p.ll.
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elenco das preocupações que afetam a classe trabalhadora e, re 
centemente, o próprio Governo.

A questão da Proteção do Trabalho foi considerada pe 
las esferas governamentais e traduzida na Diretriz XIV, das Di 
retrizes Setoriais do Presidente Figueiredo na área do Traba 
lho, quando destacou que " os serviços de. fiscalização e impe. 

ção do trabalho deverão òen. reorganizados Ae.gu.ndo critérios que 

possibilitem inclusive sua execução programada".2

Ainda a este respeito uma nota no mesmo documento ex
plica:

"os serviços de. inspeção e fiscalização do 
trabalho deverão ser orientados no sentido 
de obter-se eficiente produtividade, não co_ 
mo Órgão impasitor de multas mas como òiste. 
ma de orientação de aplicação da legislação 
trabalhista. Ás infringencias das normas de 
proteção ao trabalhador geralmente ocorrem 
por desconhecimento, por parte do emprega 
dor, e mais raramente por mã fé ou desejo de 
burla. Os ensinamentos bem orientados enseja 
rão efeitos produtivos e evitarão 0 medo re 
sultante da coação” .3

Esta diretriz reforçou as questões levantadas no sentido do es 
tudo da proteção ao trabalhador no Brasil, já que deixa margem 
â discussão dos resultados que atualmente vêm sendo alcança 

dos .
Nos limites deste trabalho, o termo Proteção do Traba 

lho refere-se âs ações que se orientam para a salvaguarda dos

2BRASIL. Presidência da República. Viretrizes Setoriais 
do Presidente Figueiredo. Brasília, Palácio do Planal­
to, 19 80. p .43.

3BRASIL. Presidência da República. Viretrizes Setoriais
do Presidente Figueiredo. Brasília, Palácio do Planal­
to, 1 9 80. p .4 3.
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direitos dos trabalhadores, na mais ampla extensão de seu siq 
nificado. Estas ações caracterizam as atividades inerentes ã 
fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista existen 
te a respeito de Proteção do Trabalho, fiscalização esta de 
responsabilidade do Estado, através de órgãos específicos. Es 
tas ações, que se voltam â proteção do trabalho e visam obter 
níveis desejáveis de contentamento nas relações de trabalho, 
compreendem a Proteção Legal e a Proteção Física ao Trabalha 
d o r .

A Proteção Legal abrange o conjunto de normas e regu 
lamentos que norteiam as relações de trabalho entre as catego 
rias econômicas (os empregadores) e as categorias profissio 
nais (os trabalhadores). A Proteção Legal serã atingida quando 
for comprovado o efetivo cumprimento de todos os dispositivos 
legais expressos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
leis complementares, decretos e portarias especialmente dirig^L 
das para este assunto.

A Proteção Física abrange aspectos relacionados ao 
conjunto de normas e regulamentos que orientam as ações no sen 
tido do atendimento de padrões de segurança, higiene e mediei 
na nas relações de trabalho. Estes padrões pretendem definir a 
utilização de práticas uniformes e técnicas comuns por parte 
dos empregadores que garantam a segurança, higiene e medicina 
do trabalho, de modo a permitir que os trabalhadores desempe 
nhem suas funções em ambientes seguros e de forma satisfatõ 

r i a .
Com base nestes conceitos ê analisada a eficiência do

atual Sistema de Proteção do Trabalho, levando-se em conta,



também, que a busca de eficiência administrativa significa uma 
busca de maior racionalidade na execução de fins (objetivos) 
propostos, em outras palavras, na melhor adaptação dos meios 
nos fins.

Os fins são os caminhos traçados e representam sempre 
uma atitude política. Os meios se constituem em um conjunto de 
procedimentos tecnicamente organizados que permitem a viabili 
zação racional dos fins.

Os fins representam, portanto, um conjunto de rela 
ções políticas, e os meios, um conjunto de técnicas.

Para que se alcance eficiência administrativa deve-se 
adequar meios e fins, e tê-los de forma bem clara. Não havendo 
equilíbrio ou identidade nesta relação, não haverá eficiência.

A ineficiência, dentre outras justificativas, pode 
ser causada por:

- fins perfeitamente definidos e estrutura organiza 
cional incompatível;

- estrutura organizacional eficaz e finalidades não 
esclarecidas;

- falta de objetividade nos fins e falta de estrutura 
organizacional .

Há que se ressaltar, ainda, que os elementos aos
quais os fins estão vinculados não são estáticos, existindo to 
do um processo dinâmico que altera os fins constantemente e 
que influencia o caráter da eficiência.

Portanto, a compreensão•do caráter da eficiência do 
Sistema Federal de Proteção do Trabalho não pode se situar so 
mente no nível organizacional do Sistema, mas também nos ele 
mentos que determinam os fins, isto é: O Estado, o Capital
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os Trabalhadores.
O caráter dinâmico das relações de produção leva-nos 

a situar o problema num sentido histórico e no âmbito das ins 
tituições econômicas e políticas, para então podermos inter 
pretar a questão da Proteção do Trabalho no Brasil.

Dessa forma ê possível compreender as causas de sua 
ineficiência nos níveis histórico, político e social, transcen 
dendo o caráter organizacional.

Neste sentido foi delimitado este estudo ao espaço a 
que está circunscrita a Proteção do Trabalho, no Brasil, e pa 
ra efeito de comprovação da validade das questões levantadas â 
nível organizacional em Santa Catarina.

Os fatores que determinam ou que têm influência na 
atuação do Estado na Proteção do Trabalho, foram assim identi. 
ficados:

1. ü Estado, no seu papel de controlador e intermedia
dor das relações entre o Capital e o Trabalho, agi 
rã de forma mais eficiente no tocante à Proteção 
do Trabalho dependendo da correlação de forças en 
tre o próprio capital e o trabalho, em funçao das 
pressões dos trabalhadores ou da busca de uma
rnaior legitimação do Estado junto às classes tra b a_ 
lhadoras .

2. Os tipos ds pressões feitas pelos trabalhadores até 
hoje no Brasil, via instituições representativas 
(basicamente sindicatos], denunciam que até hoje o 
nível de suas reivindicações situa-se no patamar 
da sobrevivência, isto é , melhorias de salários, 
manutenção de empregos (situaçao atual), sendo que 
a melhoria das condições de trabalho (Proteção L_e 
gal e Física) é ainda secundária na pauta de suas 
lutas e, portanto, em pressões não efetivas.
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3. o empresariado somente cumprirá a legislação de 
proteção do trabalhador na medida em que sanções e 
pressões por parte do Estado e Sindicatos forem 
eficazes. No que concerne ã Proteção Física, o em 
presariado estará disposto a investir e/ou cumprir 
a legislação na medida em que os custos de reposi 
çao da força de trabalho forem maiores que os in 
vestimentos em proteção. 0 Estado, por seu turno, 
pressiona este tipo de proteção para reduzir seus 
gastos com e Previdência.

4. A canalizaçeo dos esforços dos trabalhadores em
torno de suas necessidades básicas de sobrevivên 
cia não permite à maioria uma conscientização maior 
em torno de seus direitos, principalmente no ãmbi 
to legal. Entre os fatores determinantes desta
questão considera-se a origem rural ainda recente 
dos trabalhadores urbanos, acesso e maior compreen 
são da legislação de Proteção, o paternalismo sin 
dical, e outros.

5. Fatores de ordem administrativa das estruturas ofi_ 
ciais encarregadas da operacionalização das políti 
cas de Proteção do Trabalho (falta de aparelhamen 
to técnico e operacional para execução das ativida 
des de inspeção do trabalho).

A metodologia adotada neste estudo, pela abrangência 
do assunto, compreendeu pesquisa teórica, dados primários e 
secundários e entrevista aplicada a uma amostra selecionada. 
No que se refere â análise da Proteção do Trabalho em Santa Ca 
tarina, não foi possível estendê-la mais do que o apresentado, 
pela excessiva dificuldade de obtenção de dados, ficando limi 
tada esta pesquisa aos trabalhadores urbanos, indústria, comêr 
cio e serviços sem referências a uma categoria profissional es 
pecífíca.



CAPITAL, ESTADO E SINDICATOS

-  ASPECTOS TEÓRICOS



2,1 - As Relações Capital-Trabalho e a Evolução do Sindi 

calismo no Brasil
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A preocupação neste capítulo não está em dissertar so
bre as relações capital-trabalho, mas localizar o ponto de ori
gem das questões que foram levantadas neste estudo.

No campo da economia política entende-se a Proteção
do Trabalho como um aspecto do processo de reprodução da força
de trabalho, do modo de produção capitalista, revestida de
forma jurídica.

As crises sucessivas por que tem passado o capitalis
mo, em particular no Brasil, mostram a sua incapacidade de
criar e garantir, por si só, as condições gerais da sua repro
dução e ampliação.

MARTINS esclarece esta questão:
"... o psioceòso de acumulação, em deteKmi.ua 
dai condições, e 6 ufiei ente pah.a ganantin. a 
auto - tiepAo dução da Kelação social de domina 
ção que òe especifica como capital; ele, não 
obstante, se levela de todo Insuficiente pa 
xa ga^iantiK a continuidade da fo^maçao so_ 
c-íal em seu conjunto, ou seja, a to tal idade 
concreta de um sistema sõcio - econômico e cul 
tuKal complexo".1

Dessa insuficiência decorre a necessidade de um aparelho pol^ 
tico de dominação que teria a seu cargo assegurar aquelas con 
dições gerais e fundamentais que possibilitam a reprodução do 
capital. MARTINS especifica estas funções do aparelho político 

de dominação:

1 MARTINS, Carlos Estevan. Capi.iali.smo de estado e r^údeCo 
potZtZco no BA.a-6-íl. Rio de Janeiro, Gtaal, 19 7 7.
p. 1 2 .
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” ... a 0 alva.cua.Ada do principio da pAopn.ie.da. 
de privada, c'.o diAei-to de contrato e das nor 
mas de intercãmb io ; a imposição de reg A as
formais da ccncoAAencia no mercado interno, 
assim como a pAestaçao das unidades de capi 
tal no exterion; a criação de condições iTi 
fra-estruturais necessárias ã produção e ao 
intercâmbio ce meAcado Aias ; e, finalmente 
"but not the teas t", certas garantias relati 
vas ã disponibilidade de mão-de-obAa adequã 
da ã exploração capitalista, letm no qual sê 
inclui, entre outras coisas, a própria defe 
sa do trabalhador, na forma da legislação fã 
bril e de medidas previdenciãrias contra a~í 
ameaças de destruição física e/ou psíquica 
da força de trabalho, motivadas pelo apetite 
do lucro" . 2

SINGER,3 analisando esta questão, cita MARX e coloca que:
"0 capital, deixado a si próprio, tende a ne 
gar ao trabalhador os elementos essenciais7 
tanto em teimos de salário real quanto de 
tempo livre pnõprio c de seus familiares ã 
sobrevivência e a sua A e. posição. Nestas con 
dições não have Ai a a AepAo dução da foiça d~e 
trabalho ou, se quiser, a reprodução da for 
ça de trabalho seria deficitária, acarretan 
do uma diminuição mais ou me nos rápida da p~õ 
pulação proletário.".

Adiante SINGER4 complementa: Foi necessário, portanto, que 0

Estado interviesse no oKocesso de exploração, fixando seus li

mites para todos os capitalistas, de modo a tornar possível a

reprodução da força de trabalho".

2MARTINS, Carlos Estevam. Capitalismo de estado e modelo 
político no Brasil. Rio de Janeiro, Graal, 1977. 
p . 1 2 .

3SINGER, Paul Israel. Economia política do trabalho: ele­
mentos para uma análise histórico-estrutural do emprego 
e da força de trabalho no desenvolvimento capitalista. 
São Paulo, HUCJTEC, 1977. p . 123.

4Ibid. , p .1 24.
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A função legislativa do Estado passou a fundamentar a
base institucional da reprodução da força de trabalho. SINGER
especifica o caráter determinador da legislação:

"Elas fio ram t-e.Au.tta.do das luta-S do movimento 
operário que contou, neste caso, com o apoio
da burguesia mais zt> clarec-ida. 0 seu objetl
vo boi assegurar a manutenção do trabalhado* 
como uma ecoromia domestica que p0 0 0 -i.bil4.tai 
se bua reposi çã.o" . 5

Concluindo, saliente-se que a função de Proteção do trabalho 
situa-se no âmbito do Estado, mas que se origina do caráter an
tagônico das relações capital-trabalho e da incapacidade do
sistema reproduzir, por si, dentro de sua própria racionalida 
de, a força de trabalho.

A abordagem da evolução do sindicalismo brasileiro a 
seguir apresentada não tem a preocupação de aprofundamento no 
assunto.

São enfocados apenas os aspectos considerados relevan 
tes que encaminham elementos fundamentais para a análise das 
questões levantadas soDre a Proteção do Trabalho.

5SINGER, Paul Israel. Economia polZt-ica do trabalho: ele­
mentos para uma anal-ise histórico- estrutural do emprego 
e da iorça de trabalho no desenvolvimento capitalista. 
São Paulo, HUCÍTEC, 1977. p . 123.
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A organizaçãc c.o Estado em 193 0 é um marco histórico 
no desenvolvimento do sindicalismo brasileiro, seja pelo posi 
cionamento do poder instalado em relação aos trabalhadores, se 
ja pela intensificação do processo de industrialização.

Através de uma política orientada por um pacto so
ciai, o Governo Vargas tenta obter colaboração entre capital e 
trabalho, visando o desenvolvimento econômico que atendesse, 
em primeiro plano, os interesses da burguesia industrial.

Nesta época são estabelecidos os princípios fundamen 
tais da legislação social que hoje são representados pela Con 
solidação das Leis do Trabalho - C L T .

Pouco foi alterado até hoje nesta legislação, desde 
1930, nos assuntos concernentes ao movimento operário.

Baseado na pequena representatividade da classe operã 
ria, do ponto de vista organizacional, e estimulado principa_l 
mente por idéias fascistas da época, o Estado teve facilitada 
a sua função de criar Instrumentos de controle dos sindicatos 
e a intervenção na esfera econômico-social.

A ação do Estado se efetiva na intenção de promover o 
desenvolvimento industrial assentado na preservação e restaura 
ção da mão-de-obra, que assim, reproduziria o capital.

Dessa forma a estrutura sindical passa a ser estabele 
cida fixando-se na prestação de serviços assistenciais e colo 
cação de mão-de-obra.

A legislação sindical de 1930 viabilizou ao Estado a 
organização e o controle político da classe operária por inter 
médio dos órgãos sindicais, cabendo a ele, o Estado, a tomada 
de decisões na área trabalhist a .
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"A >levoZução de 19 30 òacudiu ai, estA.utuAaò 
bAasiZetAas. Maò começou tZmtdamente ace-i tan 
do a 6Znd<icalZzaçao, maò -s em lhe da-A todas 
as aKmaò de c, ac pA.nd.sava paAa ò c a  eficaz. 
LZmZtava-6 e c: Kevoluçao , poA. òZnaZ óob a
atuação e6 cZc.nec-ida do M-ínZò t-Ao Lindo Zfo CoZ 
ZoA no MinÍ6x.eAio do TAabaZho, cAiado na oca 
6Íão e confio.do ã óua diAeção, a cAiaA ÕA 
qcLoò pA.5pA.-ioi pana diAimi-A dis 6 Zdios entAc 
cmpA.cgad.oi> e cmpA.egadoA.ci, sem peAdcA de vis_ 
ta a Zegiò lac, ão itaZiana, favoAaveZ a um E-S_ 
tado pateA.nalt.6ta" . 11

Na época de Vargas, conforme TROYANO, "em benefZcio do capital 

monta-6 e a eòtAutuAa 6ÍndicaZ bAa6 ZZeZAa; o pAeço pago pela 

cZasòe opeA.aA.ia 6eAa, entAe outAas, a peAda de autonomia de o A. 

gan-Lzação " . 12
O controle ministerial sobre o movimento operário e o 

atrelamento do sindicato ao Estado têm origem com o Decreto 
n<? 19 .770 de 1931. Perde o sindicato sua autonomia de organiza 
ção e liberdade de ação.

O sindicato transforma-se em instrumento do poder pü 
blico quando são definidas por esta legislação, as normas a se 
rem obedecidas para o reconhecimento das entidades sindicais, 
a impossibilidade da pluralidade de organização, permitindo 
apenas um sindicato para cada profissão em uma mesma região, 
a neutralidade política e religiosa e a regulamentação das re 
lações com associações de classe internacionais.

11 LIMA SOBRINHO, Barbosa. Açao òindicaZ e desenvolvimento
econômico. Enc.ontA.o6 com a CZvZZZzação BAa6ÍZeÍAa. 
n.l. Rio de JmeiAo, j u Z . , 1 9 78.

12TROYANO, Annez Andraus. Eòtado e òindicaZÍ6mo . Sdo Pau
Zo, Símbolo, 117 8. p .33.
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Com isto, "os sindicatos têm sua organização dirigida 

z sua ati.vida.dz fiscalizada, caracterizando-s e , pnimordialmen 

te como instrumento d c. ação governamental no controle z di^ie 

ção da classe operãric,".13

O Estado passa a desenvolver "uma orientação fundamen 

talmente paternalista, que marginalizava a liberdade e a ini

ciativa sindical, paro que os benefícios viessem do Estado e

não da ação dos operãnios",lh

Este aspecto torna-se mais evidente quando se refere 
especificamente â Proteção do Trabalho, pois uma ação efetiva 
neste sentido legitimaria a instituição a quem esta função es 
tivesse afeta, no caso, o Estado. Dado este caráter legitima 
dor, não interessa ao poder dominante que esta função fique 
afeta aos sindicatos, por exemplo, o que vem corroborar as
questões levantadas na introdução deste trabalho.

Em 1939, com a Lei Orgânica da Sindicalização Profis 
sional, a autonomia sindical ê eliminada totalmente, e os sin
dicatos, investidos conc instituições de direito público, pas
sam a ter subordinação ao poder estatal que define seus limi 
tes de ação.

13TR0YAN0, Annez Andraus. Estado e sindicalismo. Sao Pau
l o, SZmbolo, 1 1 7è . p.35.

1ULIMA SOBRINHO, Barbosa. Ação sindical e desenvolvimento 
econômico. Encontros com a Civilização Brasileira, 
n.l. Rio de Janeiro, ju l ., 197 S.
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A partir de entao,
"o s indico, to passa a estah. mais voltado pana
o contnole da ciasse ope.Kcih.ia do que pana os 
seus anseios e neivindicações. ÁmpaAado na 
legislação ̂ social, cujo canãten de doação 
penduna ate hoje, onganiza-se segundo o mode 
lo fascista-coKponativista, constituindo - s~e 
no instnumento ideal pana o contnole do ope 
naniado” .15

A preocupação do G o v e n o  em enfatizar a harmonia entre capital 
e trabalho, sob a égide da doação, e propor medidas sociais 
que beneficiem os trabalhadores, visava neutralizar as resis 
tências operárias para transformá-los em sustentáculos do po 
der .

A Consolidação das Leis do Trabalho - C L T , surgida em
1940, de certo modo consolida toda a legislação decretada an
teriormente aquela data.

2 importante ainda destacar,

"que o imposto sindical (hoje contnibuição 
sindical), e a conseqüente pnestação de sen 
viços assistenciais aos tnabalhadones, asse 
guna, a pantin de 19 41, a manutenção dos s-in 
dicatos , indepe/identemente da poiZtica e da 
eficácia do õ>.gao e da absonção e solução dos 
pnoblemas apneszntados pela classe openã
nia" .16

A instituição do impost.o sindical compulsório em 1940 determ_i 
nou o crescimento súbito da estrutura organizacional dos sindj. 
catos, o mesmo foi acrescido às receitas próprias. As ativida 
des assistenciais e jurídicas são ampliadas paulatinamente e 
de forma significativa.

15TROYANO, Annez Ardraus. Estado e sindicalismo. Sao Pau
lo, SZmbolo, 79 7 S. p.40.
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Por ter diminuído a dependência econômica em relação
ãs suas bases as relaçSes entre as direções dos sindicatos e
os associados ficam menos estreitas. O imposto sindical permi
te que os sindicatos se transformem em prestadores de serviços
assistenciais e garanta a representatividade mesmo sem consi.de
rar a eficácia da direção sindical. O sindicato ê mantido em
seu processo de desenvolvimento, independente das crises e flu
tuações do poder, pelo imposto sindical que mantêm a estrutura
do sindicato com seus recursos financeiros recolhidos.

Sobre esta questão TROYANO destaca:
" p o d e - H  con6.idesia.si, além dii-io, que o Impoò 
to Sindica.1 e também um diò poAitivo de con 
tsiole òobsie o i órgão-6 de clasòe e de manuten 
ção de òua dejjendencia ao podesi central, po-Cs 
mantém a operacionalidade do 6 indicato, inde 
pendentemente de sua preòença junto ã base, 
res guardando - a no-i períodos de csi. Lò e de 
preóentação" . 7

A situação econômica dos sindicatos não depende mais da base e 
sim do governo, a partir do imposto sindical.

No auge da cr:.se política de 19 54 , que culminou com 
a morte de Vargas, o movimento sindical orientava-se para rei 
vindicações políticas, direcionando suas ações e interesses pa 
ra a defesa das liberdades democráticas e sindicais .

As transformações político-econômicas que marcaram a 
década de 19 50, sem a força necessária para provocar alteração 
significativa na estrutura sindical, permitiram que houvesse 
uma fragmentação entre essa estrutura e a ação política das 
direções sindicais.

1 '’TRCYANO , Arinez Ar.draus . Eòtado e óindicaliòmo . São Pau 
loi Símbolo, 7 9 7S. p.65.
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Esta década caracterizou-se por uma ordem política 
mais aberta, que possibilitou significativas conquistas dos 
trabalhadores e o aumento do poder reivindicatõrio da classe 
operária.

Os sindicatos passam a agir como fiscais da legisla
ção social e tornam-se eficazes instrumentos de controle da
classe operária, dentro dos limites desejáveis para o desenvol
vimento econômico . Sua ação ê baseada na prestação de serviços
assistenciais.

Quando as transformações se processam a nível de ej3
trutura econômica nessa, década de 1950, modificações considera
veis ocorrem nas relações empresa-sindicato no que concerne ao
diálogo sobre questões trabalhistas.

A estrutura sindical, ao mesmo tempo em que passa a
centralizar a ação reivindicatória ao nível do Estado, relega
a planos secundários as reivindicações ao nível empresarial.

"A slndicallzição heph.es enta, pana o seton
majoh.itah.io dos tnabalhadones , uin meio pana 
o usufinuto do 5 senviços assistendais medi 
cos, dentãnio í> ou. junldicos do sindicato. Ou 
tnos fiatoh.es, tais como a luta e a defiesa 
dos tntehesses dos th_abalkadoh.es , não pos_ 
suem a mesma fiohça ah.h.eglmentadoh.a que essas 
causas asslstznclals" . 1 °

Após 1964 , os sindicatos, como de resto toda a atividade polí_
tica, foram mantidos em recesso que tornou-se particularmente
rigoroso apôs o Ato In.3tuticional n9 5 de 1968.

Os sindicatos, principalmente os do ABC paulista, ti
veram um papel bastante importante nas manifestações trabalhis

18TROYANO, Annez Andraus. Estado e sindicalismo. Sao Pau
lo, Símbolo, 1?7S. p.133.
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tas brasileiras recentes, pois que deflagaram uma série de
pressões (através das greves continuadas e abrangentes) so 
bre o Estado e o empresariado.

Durante quinze anos não houve, no Brasil, praticamen 
te qualquer atividade sindical aberta. Na década de 70 reini 
ciaram-se as atividades sindicais em busca da obtenção de vã 
rias reivindicações, dentre as quais, a maior delas, a mudança 
da estrutura sindical, e por extensão, o atendimento de outras 
metas, como o direito de greve, delegados sindicais nas empre 
sa s , Central Ünica de Trabalhadores e estabilidade no emprego, 
além de outras .

Na opinião de CORREA19
"... muito 6 são os que afinmam que a solução 
de mu i tas neivindicações do6 tnab alhado w  s e 
da pnopnia libtndade. sindical, dependem da 
mudança de tal e s tnutuna. Não cneio que seja 
conneto este enfoque. A expeniência passada
aponta outfia dineção. A mobilização dos tua
bathadones na luta pon suas ne.ivindicaço es e 
o que. de.te.nmi.nc: as condiçõe6 pana mudan a eó_ 
tKutuna sindical e não o invenso. A luta pe_ 
la mudança dessa eòtnutuna passa obnigatoni a 
e pne.fe.tie.nciatme.nte,, peta organização da6 lu 
tas doò tKabalhadone.6 pon suas ne.ivi.nd i ca 
ções concnetas e atuais tanto cco nomicas 
6ociaÍ6, como políticas . E é dcciiivo que. i.6_
60 se faça dos lo cai 6 de tnabalho pana os
sindi.cat.o6 , e do.6t&6, em dineção ã toda so_
ciedade" .

Pode-se concluir sobre os sindicatos brasileiros, considerada 
a evolução do sindicalismo desde a sua criação em 1930, que es 
tes permanecem bastant; dependentes do paternalismo do Estado 
e da intervenção deste nas questões trabalhistas, mesmo quando

19CORREA, Hércules. A z6tnu.tu.na sindical bna6ile.in.a-, lu­
tas, expeniencias, pnopo6tas . Rio de Jancino, Encon- 
tno6 com a Civilização Bna6Ílcina, n.21., man., 19 80. 
p .139 .
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aparece como figura mediadora nas negociações entre empregado 
res e operários.

Por sua vez, os sindicatos transferem este conceito 
de paternalismo aos sei.s associados, permitindo aos dirigentes 
sindicais a tomada de c.ecisão do que entendem ser conveniente 
aos interesses da classe que representam.

Com isto, a atuação da maioria dos sindicatos nas re 
lações de trabalho, de acordo com as questões levantadas neste 
estudo, ê limitada, seja em função da legislação social, da 
conjuntura econômico-política-social, seja até mesmo como re 
flexo da pouca participação dos sindicalizados nos problemas 
coletivos da entidade.

No entender de LUIZ INÁCIO DA SILVA, o LULA,20 "sÕ um 

òindieato forte ê capaz de. promover um relacionamento impcrtan 

te entre capital e trabalho". Esta representatividade, no en 
tanto, não é derivada apenas do interesse e participação dos 
associados ou da eficiência da diretoria, mas também, e princi 
palmente, das possibilidades legais ou do poder de pressão que 
tem o sindicato de conseguir bons resultados em suas negocia 
ções .

2 0. NégõcÍJ& em exame, 11/4/79. p . 16
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A respeito do movimento sindical brasileiro, finalmen
te e segundo TROYANO:2 ’

" hiò t 0A4.ca.me.nte., a e6tAu.tu.Aa 64.ndtca.JL mo6 
tAou, poAtanto, 6 eA 6 u^icientemente congAuen 
te paAa todo6 06 goveAno6 que detiveAam o p~õ 
deA político a.poò 1930, uma vez que. 6 eu a A cã 
bouço in6t4.tuc4.onal &oi, e continua sendo~ 
eficaz paAa mxnteA a classe opeAaAia dentAo 
do6 limite6 dz6ejado6 pela6 alianças poli ti 
ca6 dominantes: maioA peAmissibilidade quaTi 
do a.6 alianças con^iguAam uma ordem política 
maió libeAal, e maioA coeAção quando a con 
juntuAa 6 e totna mais fechada e buAo cAatica71.

21TROYANO, Annez Aridraus. Estado e 6ÍndicalÍ6mo . São Pau
lo, Símbolo, 1c: 7 8 . p. 177.
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O ponto de partida para quaisquer considerações a res 
peito das relações capital-trabalho no Brasil deve ter como ba 
se o entendimento de um Estado que

tAans foAmou no pAovedoA, g esie.nc-La.do A. e
c ontAoladoA caí. co ndiçõ es geAais de pAodução 
e de consumo, dos meios de consumo cole.ti 
vos, de foAmc. a possib.Ll.LtaA melhoA Aacionlx 
lidade no sistema capitalista". 5

Com esta posição, "o Estado favoAece os inteAesses dos setoAes

dominantes e não consegue Aesponden as Aeivi.ndicaq.oes da imen

sa maioAia das classes poputaAes".7

Os movimentos reivindicatõrios dirigem suas expectati
vas ao Poder Público, visto como a única instância capaz de
atendê-lo, sem considerar, no entanto, que

"é o Estado que contAola a classe opeAahia; 
é o Estado que deteAmina o nZvel dos satã 
Aios; e o Estado que passa a teA inteAesse 
na AepAodução do lucAo das empnesas e, poA 
tanto, tem qu e . cuidaA muito bem delas".8

Sobre este assunto manifesta-se TYLER:9
"na Aealidade, em pAaticamente todos o s as_ 
pectos da atividade econômica oAganizada ho_ 
je no Bnasit, c goveAno exence uma infiluên 
cia decisiva at.Aaves da adminis tAação de p_o 
iZticas que afetam a lucAatividade do pAodu 
toA de um modo ou de outAo . PaAa seA mais 
pAeciso, o pnzsente sistema pode seA consi.de 
a ado um capitalismo de Estado".

6WANDERLEY, Luiz Eduardo. Movimentos sociais populaAes. 
Aspectos economLcos e polZticos. EncontAos com a Civi­
lização Bnasileina, n.25, julho, 19 80. p. 7 7 5 .

7Ibid., p .115.

8OLiVElRA, Francisco de. A economia da dependência impeA- 
feita. Pio de JaneiAo, Biblioteca de Economia GAaal, 
1917 . p . 132.

sTYLER, William G. A industAialização e a polZtica indus- 
tAial no SAasil. Uma visão global. Estudos Econômi­
cos. v.6. São Paulo, IPt, 1976. p . 121.
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As formas de intervenção do Estado variam de acordo 
com as características e as condições em que se dá o processo 
de acumulação, ou seja, para serem avaliadas, devem ser verifi 
cado como se compatibilizam, em dado momento, o aparelho esta 
tal e os agentes económicos privados em função das políticas 
do governo de um lado e as ações administrativas de outro.

No Brasil,
"a parte, do Estado que deveria estar mais 
mergulhada nc. s oeieda.de civil, aquela que 
formula, decide, controla e avalia, dela se 
encontra apartada. £ a parcela do Estado, 
aquela voltaca para a execução, qu.e deveria 
ser mais independente das ^orça-s da socieda 
de civil, porque pretende exatamente molda- 
-laò, nela se encontra abundada, atendendo a 
in teres s es particulares " . 10

Concluindo, o capital divide com o Estado a função de reprodu 
ção da força de trabalho. Ê para o âmbito do Estado que conver 
girão as pressões das classes trabalhadoras na defesa dos seus 
interesses legítimos. As necessidades concretas de acumulação, 
as pressões sociais, a representação no bloco do poder e as 
necessidades de legitimação do Estado determinarão uma ação 
efetiva deste, no cumprimento de suas funções legais, de propi_ 
ciar as condições de reprodução da força de trabalho, no caso 
mais específico, a Proteção do Trabalho.

Neste emaranhado de relações, localizam-se os sindica 

tos, que seriam os legítimos representantes dos trabalhadores, 
muito mais nas negociapões junto ao capital do que junto ao

10ZAJDSZANAJDER, Ljciano. Political governamentais e con­
trole organizacional: reflexões sobre o caso brasilei­
ro . RAF - Revista de Administração Pública, n. 13. 
p. 137.
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Estado. Frente ao Estado estariam os partidos políticos repre 
sentativos dos trabalhadores. No entanto, a generalização do 
papel que os partidos e sindicatos adquirem na sociedade rnoder 
na nao seria suficiente, dadas as condiçoes específicas com 
que estas instituições se desenvolveram no Brasil e que deter 
minam hoje seu papel diante das questões levantadas neste tra 
balho. Particularmente' não será enfocado neste trabalho o pa 
pel dos partidos, visto que a profundidade requerida para tal 
mereceria um estudo de igual envergadura ã do presente traba 
lho .



A EVOLUÇÃO DA ECONOMIA E A AMPLIACAO

DAS QUESTÕES TRABALHISTAS
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As ações mais marcantes desenvolvidas pelo Governo
Brasileiro, na área das relações do trabalho, ocorreram a par
tir de 1930, porque nessa época ê defendida a tese de que

"0 Estado não c ompneende, nem penmite, anta 
gonismos entne classes nem explosões violen 
tas de luta; pana esse fim, cniou Õngãos ■'te. 
guladones, que. não SÕ coondenam as nelações~ 
como dinimem div engências entne as difenen 
tes classes sociais".1

Através da criação desses órgãos reguladores, o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, pelo Decreto n9 19.443, de
26/11/30, que foi criado "com fim da. supen.into.nden. a questão 

social, cuidando do ampano neces s ãnio aos tn.abalhadon.es nacio_ 

nais"2 e o Departamento Nacional do Trabalho de "pnomoven medi 

das de pnevidê nc ia social e melhonan as condições genaii do 

tnabalho", 3 e da legislação trabalhista, o Estado assume seu 
papel de elemento importante nas questões da relação capital- 
-trabalho.

As políticas governamentais, dentro de um ambiente de 
grande expansão industrial e onde despontavam conflitos entre 
classes e ainda onde a classe operaria começava a ter organiza 
ção política, não tiveram outra intenção senão a de, através 
de objetivos políticos, tentar neutralizar os conflitos e
ãreas de tensão e proteger a expansão da iniciativa privada.

1IANNI, Octãvio. listado e planejamento econômico no Bna- 
sil [1930-1970) . Rio de Janeino, Civilização Bnasilei- 
na, 1977. p.22 í.

2MORAES FILHO, Evaristo. 0 pnoblema do sindicato único no
Bnasil. Rio de Janeino, A Noite, 19 52. p.217.

3Ibid . , p .21 7



28

Ë importante ressaltar que
" . . .  a polZtica operaria do governo brasilei 
fiü nos anos 1 9 3 0 - 4 5 vinculou, c sindicato ao 
aparelho estatal, como elemento básico das 
estruturas de dominação (polZtica) e de aprc_ 
priação ( econômica) vigentes na época. Essa 
era uma das maniéestações mais importantes da 
presença do Estado no sistema econômico do 
PaZs" . 5

A partir de 1930 o Estado brasileiro começou a desenvolver' po 
líticas voltadas ao co.itrole das manifestações autônomas da 
classe operária, preocupando-se com a regulamentação das condi 
ções da relação capitaL-trabalho.

O Estado e a sociedade enfrentaram situações novas, 
tais como, oascenso da indústria e a formação de novas classes 
(o operariado, as classes médias urbanas e a burguesia indus 

trial).
No Brasil só se pode, na realidade, começar a falar

em industrialização, a partir de 1930.
"Por industrialização, a partir de 19 30, não 
se entende sonente o desenvolvimento das or 
ças produtivas e de mecanização, mas também 
o aceleramento da divisão so ciai do trabalho, 
a dominação crescente do capital sobre o tra 
balho, a subm-issão da economia, agrãria as 
necessidades industriais e a imposição ao 
conjunto da sociedade de critérios capitalis_ 
tas de radionulidade" . 5

4IANNI, Octãvio. ístado e planejamento economico no Bra­
sil il 930- 1 9 70) . Rio de Janeiro, Civilização Brasilei­
ra, 1977. p.43.

5PINHEIRO, Paulo Sérgio. Trabalho industrial no Brasil; 
uma revisão. Estudos CEBRAP n.14, out., nov., dez ./75 . 
p. 1 25 .
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Os anos 19 4 5-46 caracterizam um tempo de redemocrati
zação, que fez surgirem movimentos operários urbanos porque,
segundo o entender de SINGER

"a polZtica o pzAaAia do GoveAno VutAa foi to 
da ala dinigida no sentido de elzvaA a taxa 
dz zxptoAaçao, isto e, dz aumentaA ao máximo 
a paA.te do pAoau-to social quz vai paAaA nos 
bolsos da bu.Agu.zsia z AeduziA, poAtanto, ao 
mZnimo a paAtz que. cabe. ã cias 4 e opeAãAia".6

O Estado provoca neste anos conflitos entre empregadores e em 
pregados uma vez que, ccnforme assinala IANNI, "... a polZtica 

sataAial adotada duAante o GoveAno VutAa apoiou-se numa polZti 

ca opeAãAia que. pAoduzlu o agAavamenta das Aelações entAe 

pAoletaAiado z os compiadoAes de foAça dz tAabalho".7

No espaço de tempo compreendido entre 194 6-1.950, o pq 
der público continuou a desempenhar papéis decisivos na econo 
mia do País.

Durante o segundo período do Governo Vargas (19 51- 
1.954) a política de desenvolvimento econômico era voltada prin 
cipalmente para garantir as condições de funcionamento e pro£ 
peridade do setor privado, nacional e estrangeiro. Assim, fo 
rara criadas novas condições, não sõ institucionais, mas também 
econômicas e políticas ■ para a aceleração do desenvolvimento in 
dustrial.

6SINGER, Paul. Ve.i envolvimento econômico e evolução uAba-
noL. São Paulo, Nacional, 1 9 6 8. p. 87.

7IANNI, Octávio. 1'stado e planejamento econômico no Ba a- 
iil (19 30- 1 9 70) . Rio de JaneiAo, Civilização BAasilei- 
Aaí, 19 7 7. p .1C5.
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Foi no período de governo compreendido entre 19 55- 
1960, de Juscelino Kubitschek, que ocorreram as maiores trans 
formações do modo de produção capitalista brasileiro, atingin 
do níveis cada vez mais desenvolvidos.

A indústria, como categoria econômica, passou a domi. 
nar as políticas governamentais e, com base nela, o Plano de 
Metas do Governo fortaleceu ainda mais o setor privado nacio 
nal e estrangeiro.

"0 correu, por assim d-ízer, uma estatização formai da 

Economia, que implica na txi.0 tQ.ncia de um Estado importante, 

produtor direto nos setores es tratégicos da economia e contro_ 

lador indireto de substanciais faixai de decisão privada".6

Os contornos da economia brasileira e da política eco 
nômica ficaram bem estabelecidas nesta fase, na argumentação 

de LESSA de que a década de 50 haveria de marcar-se pela passa 
gem da industrialização espontânea â industrialização planeja 
d a .

"No &im da década dos 50, a economia estava 
crescendo a todo vapor, mas as contradições 
decorrentes desta aceleração do des envolvi 
mento estavam começando a a urgir ã tona: a
inalação aumentava cada vez mais, como -se 
viu, e os salários reais dos trabalhadores, 
a.pzsa.r da elevaçao da produtividade, tendiam 
a cair. Para recuperar seu poder aquisitivo, 
a classe operária era. obrigada a mostrar uma 
militância cada vez maior, o que levaria, a 
médio prazo, c: radicalização política das 
massas urbanas e, em menor medida, até dos 
trabalhadores rurais” . 9

8IANNI, Octãvio. Estado z planejamenta econômico no Bra- 
èiJL [Í950-1970], Rio de Janeiro, Civilização Brasilei- 
rcí, 1911. 114.

9SÍNGÊRj Paul. Evclução da economia brasileira, 1955-1915, 
ÊltuAoi CEBRAP r.17, jul., ago., set.11b. São Paulo, 
Brâsiliense. p.6 8.
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No entender de FRANCISCO DE OLIVEIRA " 06 ano6 50 man

cam o apnofundamento da divisão social do tnabalho na direção

da indus tnialização, tonnando a industnia o moton e o centno

dinâmico da edpnomia, pontanto de 6ua expa.n6 äo ” . 10
Salienta também que nos anos 50
"icomeça a sen impoSòZvel meten no me6mo saco
intenes6e6 do openaniado, intenesse6 de. ou.
tna6 classeò assalaniadas unbanas, inte.ne.6_ 
ses da pequena bunguesia, inteness es dai cka 
madai cla6òeò media6, intene66es do gnande 
capital, e, de. nesto, os i nte nes6 ei do lati 
fúndio".11

O período compreendido entre 1961 a 1964, dos Governos Jânio 
Quadros e João Goulart, marcaram anos de crise política e eco 
nômica, que de forma conjugada inf.luenciavam-se reciprocamen 

te .
Começa a haver uma intensa politização das massas ur 

banas, demonstrada através de freqüentes campanhas de reivindi 
cações salariais, assembléias, comícios e greves. Para os assa 
lariados em geral, e o proletariado em particular, as reivindi
cações tentavam evitar o acelerado esvaziamento do poder aqui

sitivo dos salários.

10OLIVEIR A , Francisco. A economia da dependência impenfei
ta. Rio de Jc.neino, Biblioteca de Economia, Gnaal,
19 77. p.115.

1'OLIVEIRA, Francisco. A economia da dependência impenfei
ta. Rio de Jc.neino, Biblioteca de Economia, Gnaal,
197 7. p . 119.
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"Os vãnio-s mc vimentos e conômicos e político s des envol

vidos nos knos 1 9 6 1 - 1 9 6 4 pfio duzinam a cnise, isto é, nevelanam

a es £ Au..tuna intenna de uma configunaçao político-econômica em 

cnise" . 12
No período 1964-1970, dos Governos Catello Branco,Cos

ta e Silva e Emílio Médici, quanto aos seus objetivos, as poli.
ticas econômicas orier.taram-se na mesma direção. Dentre suas 
metas, o esforço na redução da taxa de inflação, a tentativa 
de melhorar o balanço de pagamentos e a retomada nos investi, 
mentos de capital.

Nesses anos (1964-1970) , o poder público foi levado a
interferir praticamente em todos os setores do sistema econômi

co nacional.
"Isto significa que o govenno neelabonou as condições

de funcionamento dos meneados de capital e fonça de tnabatko,

como faton.es básicos co pnocesso econômico". 1 3
Nos anos 1964—1966, no Governo Castello Branco, a pq

lítica governamental
"nefonmulou as nelações de pnodução, segundo 
as exigências da nepnodução capitalista e da 
expansão do seton pnivado. Em panticulan, ela
cniou novas possibilidades pana o funciona
mento e a expansão da empnesa pnivada, nacio_ 
nal e es tnang ex.na" . 1 ̂

12IANNI, OctSvio. Estado e planejamento econômico no Bna-
Sil (1930-1970) Rio de Janeino, Civilizaçao Biasilei 
na, 1 9 7 7. p .19 6 .

13Ibid . , p .2 2 6.

14Ibid., p.233.



As políticas econômicas dos governos no período 1964- 
1970 beneficiaram-se de uma estrutura política na qual o Execu 
tivo manteve poderes excepcionais, reforçados estes, pelas
Constituições de 1967-1969 e pelo Ato Institucional n9 5, de 
dezembro de 1968.

A ação estatal, com isso, tornou-se ainda mais decisi 
va para o conjunto da economia do País, interferindo de modo 
profundo e sistemático nas relações econômicas internas e ex 
ternas.

A política governamental dos anos 1967-1969 deu conti 
nuidade à política econômica do governo anterior.

O Governo Costa e Silva mesmo levado a insistir na 
idéia de humanizar a revolução e da valorização do homem, isto 
é , amenizar os efeitos econômicos sobre os trabalhadores assa 
lariados, ocorridos durante o governo anterior, não teve condi^ 
ções de pôr em prática suas intenções, porque além de enfren 
tar os mesmos problemas e dilemas, alguns deles estavam mais 
agravados, notadamente a queda do poder aquisitivo do proleta 
riado e da classe media, o descontentamento destes, bem como a 
intranqüilidade dos empresários em face de novos encargos fis 

cais.
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No Governo Costa e Silva, segundo o Programa Estraté
gico de Desenvolvimento,

"ao QoveA.no cabe uma função estratégica no 
processo de desenvolvimento, não sã porque 
manipula os instrumentos da política economi 
co-financeira como por força de sua responsa 
bilidade na construção da infra-estrutura 
econômica e social e na produção de bens e 
serviços de que depende fundamentalmente o 
setor privado. No exercício destas funções, 
deve o Governo orientar-se no sentido de pro_ 
piciar condAções ao setor privado para _ que 
possa promover, como lhe cabe, a expansão da 
produção e c. dinamização do processo de de 
senvolvimento. A eficiência e a produtivida 
de das empresas não depende apenas de seu 
próprio esforço e deci.são, mas, em grande 
parte, da eficiência da máquina governamen 
tal e de outras condições que se incluem na 
esfera de decisão do governo" . 1 5

O intervencionismo estatal nos anos 1964-1970 era tido como
parte necessária ao sistema de garantias para o funcionamento
e florescimento da enpresa privada, nacional e multinacional.

Do ponto de vista de sua substância, a essência do mi
lagre econômico (196Ê-1973)

"e uma alta aceleração da exploração do tra
balho, potcr ciada petas novas forças tecnolõ_
gicas e produtivas postas em açao. Essa ê a 
razão da aceleração da concentraçao da ren 
da: aumento da produtivida.de do trabalho com 
a classe trabalhadora reprimida em sua capa 
cidade de reivindicar e barganhar".16

15BRASIL. Presidência da República. Diretrizes de Gover­
no•’ programa estratégico e desenvolvimento. BrasZlia, 
Vepartamento de Imprensa Nacional, 19 67. p. 36.

16OLIVEIRA, Francisco de. Á economia da dependência imper 
feita.. Rio ae Janeiro, Biblioteca de Economia, Graal, 
7977. p . 127.
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Tem que ser considerado também, que
"zmbòKa a zc.onomia bn.asilzifia tznha ̂ cnzs eido 
fiapidamzntz dunantz o pzfilodo do põs-guzsiKa 
e zs pzcialmc.ntz duAantz o pzuZodo mais fizczn 
tz dt 1968-1974, p ZASistzm o AztaAdamznto e. 
gstav^ò pAoblemas zc.ondmic.oi> causados ou zxa 
czAbitdos, arn gAandz paKtz, pzla zsthatzgia 
dz cizscimento zconÔmico implicitamzntz sz 
guida pzlas autoAidadzs bn.asilzÍAas atAavzs 
da cçnstzlação pAzpo ndzAantz dz políticas ecc 
nÔinitaò " . 1 7

A partir de 1970 não mudam os rumos da política governamental: 
ela sempre é considerada como elemento essencial das relações 
econômicas e políticas entre as classes sociais. E a ação esta 
tal destina-se, como sempre, a propiciar condições favoráveis 
ao florescimento do setor privado.

As relações entre empregadores e empregados se altera 
ram significativa e mais intensamente a partir de 1977, provo 
cando conflitos que c.eixaram transparecer que algo de errado 
existe nas relações existentes entre empresas, grupos sindi 

cais e trabalhadores.
Em meados de 19 77, quando pararam os metalúrgicos do 

ABC paulista, uma verdadeira epidemia nacional de greves se es 
palhou pelo País.

Inicialmente as reivindicações eram de aumentos sala 
riais ou de estabeleeimento de pisos salariais para determina 
das categorias de trabalhadores. Em seguida estas reivindica 
ções aumentaram em número e em conteúdo, à medida em que evo 
luxara e se expandiam as manifestações reivindicatõrias traba 

Ihistas.

17TYLER, William G. A industrialização z _a polZtica indus 
tfiial no Brasil: uma visão global. São Paulo, Estudos 
EconÔmicoò . v.6. 7 PE, mai., ago . / 76. p.121-22.
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Outros movimentos de paralisação, principalmente em 
1979, abrangeram neste e nos anos seguintes outras categorias 
profissionais: professores universitários, comerciãrios, moto 
ristas de táxi, caminhoneiros, médicos, bancários, portuários, 
dentre outros.

O surto grevista teve como um dos principais motivos 
a reivindicação dos trabalhadores no sentido de terem reajusta 
dos seus salários de modo a poder manter seu poder aquisitivo 
numa conjuntura econômica altamente inflacionária.

Alguns estudiosos como OCTÂVIO MAGANO atribuem "culpa 

a legiilação thabalkiita ulth.apaaada, em gtiande pahte inalte 

fiada deide 1930, pelai diòtohq.õei que. estão chiando tensões en 

th.e iindicatoi, empheiai e o goveh.no".10 Ao apontar diversos 
pontos a serem reformulados, destaca que "a lei, em especial 

ai pahtei que th.atarr, da eith.utuna dai organizações i indicais, 

ph.ec.ii a i eh modificada".19

As reivindicações trabalhistas basicamente centravam- 

-se nas seguintes propostas da classe trabalhadora:
- lijberdade sindical)

- raforma da CLT j

- nqva lei d e grevej

- delegados sindicais nas empresas;

- criação de uma Central Onica de Trabalhadores;

- reforma do FGTS;

19IBID., p.2.

10MAGANO, Octãvio. Oò ph.obie.mai thabalhiitai de h o j e .  Boi
letim Te.ndênciai do Th.abalko, n. 7. S ã o  Paulo, 5/3/80.
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- volta a estabilidade do emprego; 

f aumentos salariais. o
Os movimentes grevistas deflagrados em todo o País

forçaram a implantação de uma política salarial com reajustes

salariais semestrais, em outubro de 1979.
Antes, porêir , desta medida, registraram-se confrontos

de forças policiais com manifestantes, com o intuito de garan
tir a ordem pública cu esvaziar os movimentos; intervenções em
sindicatos; bem como choques de opinião do Estado contra a po
sição assumida pela Igreja durante as manifestações grevistas.

Nos primeiros meses do ano de 1980 o Brasil enfrentou
a maior paralisação operaria na historia do sindicalismo. Mais
de cem mil trabalhadores entravam em greve.

"A maior greve da historia do Brasil^ termi 
nou o fícialrrente domingo, dia 11, ajoõs 4l 
dias de. paralisação ilegal. 0 pn.tju.Zzo dire 
to, 6Õ na industria de, automóveis e auto pe 
ças 6°i dz 14, 5 bilhões de cruzeinos. E to_ 
dos flerderani : as fábricas deixaram de £atu 
rar 24 bilhões de. cruzeirosi o paZs não ex_ 
portóií 54 milhões de dólares; os operários fi 
caram 6 em 1,5 bilhões de cruzeiro6 de _ 6 ala
rios; o Governo não recolheu 5,1 bilhões de 
cruzeiros de impostos; o Banco do Brasil te 
ve que aumentar seus empréstimos em 4C0 mZ 
Ihões de cruzeiros para que as empresas su 
portassem a greve . E ainda há outros vinte 
setores industriais a&etadoá ̂ pela __ paralisa 
ção; o cálculo de seus prejuZzos não áoi d~Z 
vulgado" . 2 0

Agona, o boicote. Revista Visão, J9/5/S0.
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Há que se ccnsiderar que estas perdas apontadas sao
resultado da yisão empresarial do fato. Deve-se ressaltar, por
outro lado, ganhos dcs trabalhadores em termos de mobilização
e consciência de classe como também, outras perdas decorrentes
das posições assumides,

A crise ecorômica brasileira, que vem evoluindo de mo
do intenso desde 1974, como reflexo da crise mundial iniciada
em 1973 que afetou a todas as economias, apresenta-se no ano
de 1981 em seu mais alto nível de exacerbação ao longo de toda
a sua história.

As políticas de combate à inflação, que o governo re
solveu adotar sem disfarces ao final de 19 80, provocaram a de
saceleração das atividades produtivas e suas conseqüências, den
tre as quais, o deseirprego têm sido muito discutidas e a pol_í
tica salarial é uma das apontadas. Para alguns, como LUIZ EULÃ
LIO VIDIGAL FILHO, Presidente da FIESP, a política salarial v.L
gente ê "um complicaoor a inaió na atual rzczòòão" . 21

Ainda sobre a questão da política salarial adotada em
outubro de 1979, entende MAGALHÃES que

"o rzajuòtz 6 emzòtral dz 4 alãrioò izgundo a 
zvolução do índice Nacional dz Przçoó ao Con 
iumidor complicou òingularmzntz o problzma 
da política anti-in^lacionãria z toA.nou pra 
ticamzntz inpoA&Zvzl baixar a inalação Azm a 
quzda pzrmanznte no4 nlveiò dz_ invz-itimzn 
to4 , apeòar da nova política nao tzr provoca 
do a elevaçá o, ma4 apzna* impedido a quzdã 
doò rendimento* doò trabalhadores" . 22

2 1---------. Jorrai Gazeta Mercantil. Sao Paulo, 5/8/81.

22MAGALHÃES, Joãc Paulo de Almeida. Jornai, do Comercio. 
Rio de Janeiro, 6/4/81.
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0 Ministro do Trabalho, dentro deste assunto,
"volltou a conclama*, as vantagens da le.í sala 
riaê vx.ge.nti, lembrando que., antes dela, no 
perZlpdo 197 5/ 19 79 , aconte.ce.Aam mais de 40 0 
grevies . E ooservou que oi industriais estão 
cometendo um erro de analise, ao apontar a po 
iZtilca salarial como fato gerador de dificuj 
dades para is empresas. Entende que essas dZ 
ficuldades iecorrem da polZtica de combate a 
inflação, em variáveis sobre as quais os em 
presãrios não têm podei de controle, a exem 
pio da taxa de juros e do volume de investi 
mentos " ,  2 3

Segundo EKERMAN,
"0 ano de 1‘18 0 e o inZcio de 19 81 apresenta 
ram focos d>i des emprego cuja magnitude em 
termos absolutos é preocupante. Ademais os 
novos contingentes que procuram ingressar no 
mercado de trabalho, particularmente de nZ 
vet escolar médio e superior, estão encon 
trando grandes dificuldades de colocação" ,27*

Historicamente, até 19 74 o emprego conseguia crescer em torno 

de 7% a.a,; a partir daí em torno de 2% a.a. Neste ano de 1981 
o emprego global no primeiro semestre caiu em torno de 2%. A 
taxa de desemprego aberto no País hoje chega em torno de 10% 
a.a., e com este dado é fácil concluir que cerca de 4 milhões 
de pessoas estão desempregadas, sem considerar subemprego.

Como causas principais do desemprego no Brasil, o Mi 
nistro MURILO MACEDO destacou os pontos por ele considerados 
básicos:

23------ -— . Jornal Gazeta Mercantil. São Paulo, 11 e.
13/8/81 .

2'♦EKERMAN, Raul. Ves empenho econômico e desemprego no Bra 
sil. 0 balãc e a fauna. Rio de Janeiro, Boletim 1ER7
n. 1 8, mar., c:br. / 81 . p . 4 .
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"ai medZdai de eitabZZZzação com o conta das 
deipeiai púbÁíZcai, a eZevação da taxa de ju 
noi e a muaança do penfiZZ de pnodução do
PaZi, medZüai com ai quaZi concondamoi",

ressaltou o Ministro,
"poZi ião co nhecZdcLi ai difaiculdadei que en

'ónentamoi com a inalação de tnéi dZgitoi que
noi anoZa" . 25

Na dinâmica do desaqaecimento econômico a seqüela do desempre 

go deixa suas marcas e
"a deignaça que nepneienta pana o tnabaZha
don uma faaiz de. neceaão ie mani^eita na po
iíção defensiva que oi openãnZoi metaZúngi 
coi mantem itualmente nai dZicuaÕei de ieu 
contnato coletivo com oi patnõei, no ABC. Ai 
enonmei e £znvZZhantei aaembZéiai que oi 
metaZúngZco i ne.aZZza.vam dunante o ano p a n a
do, pon e a x  época, denam Zugan a uma at-itu
de de ieneníáade e pnudêncZa, ^nente a uma 
conjuntuna fanancamente deifiavonavel" . 26

Desde o inicio de 19 31, as indústrias de transformações e as 
automobilísticas de modo especial passaram a demitir emprega 
dos e isto provocou manifestações trabalhistas no ABC no intui
to de consegujir a readmissão dos demitidos (o que não foi pos
sível) e a estabilidade no emprego (assunto largamente debati^ 

do) .

25GOMES, Marco Antônio. JonnaZ Gazeta MencantZZ. São Pau 
Z o , 5/8/81.

268ANDRONI, Paulo. 0 que. e neceaão. São PauZo, Bnaii- 
Zi e m e ,  1981. p. 105-6
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As demissões sao analisadas pela FIAT que entende que
"as medidas adotadas peZas autoridades fede 
rais com o ob jetivo de inverter a tendência 
do processo infZacio nãrio e aZcanq.au um eqlii 
ZZbrio na baZinça comerciaZ, muito embora a~5 
6 oZutamente necessárias , ocasionaram queda 
de creò cimento da economia nacionaZ, o que 
era previòto, por sen inerente ã poZZtica ado_ 
tada[' .

Se tais medidas,prosssegue a nota da empresa,
"trazem seqlleZas imediatas que se devem Za 
mentar, a sua não apZicação acarretaria, ne. 
cessariamenS.e, situação inòustentãveZ pafia a 
economia do PaZs ̂  determinados òegmento4 in 
dustriais, como ê o caso da industria automo_ 
biZZstica, mais que outros, sofreram o impac 
to da inevitãveZ Ketfiação da demanda” .27

De um lado os trabalhadores querem soluções para seus proble 
mas. De outro, os empresários solicitam dos líderes trabalhis 
tas "compreensão pana com a difZciZ co nj untura enfrentada peZa 

indústria de transformação, que encerrou o primeiro semestre 

com cerca de duzentos rniZ trabaZhadores demitidos, em conso_ 

qliência da queda e.Ati.mada de 5% no seu nZveZ gZobaZ de ativida 

des" . 28

Algumas empresas mais afetadas pela crise, antes de 
resolver demitir empregados, tentaram reduzir â jornada de tra 
balho, dar férias coletivas, suspender a produção por tempo de 
terminado, com a intenção de ter menores custos e ao mesmo tem 
po baixar estoques e ajustar os volumes de fabricação aos

atuai3 níveis de venda.

2 ';MAGALHÃES, Eima r JornaZ Gazeta Mercantil. São PauZo ,
20/7/S1 . p.S.

2 8---------- Jornal. Gazeta. Mercantil. São PauZo, 5 SJSJ.
p . 1.
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Mais adiante, as demissões passaram a ser inevitáveis 
no parecer dos empresários e inclusive foram criados mecanis 
mos para provocar qu= as demissões fossem voluntárias, em tro 
ca de uma série de benefícios adicionais propostos pelas empre 
sas .

"Tre[ó meses de saZãrio; assistência médica 
extensiva, aos dzpe.nde.ntes ate 31 de dezembro 
deste avio} xssis tência educacio naZ, também
até o finaZ deste ano; acesso ãs compras na
cooperativa da empresa até 15 de agosto de
19 82. Esses são os benefícios anunciados na
sexta feira peZa VoZkswagen do BrasiZ. para
os trabaZhadores que, voZuntariamente, pedi 
rem demissões" . 29

As reivindicações trabalhistas nestes últimos anos, em função
da conjuntura econômica tida como recessiva, diferem substan
cialmente das manifestações de 1977-1979. Antes a questão era
de aumentar salários . hoje o que interessa ê manter o emprego
e a busca da estabil:.dade ê uma constante reivindicação.

------ JornaZ Gazeta MercantiZ. São PauZo, 1 e
3/8/81. p.11.



Co n c l u s õ e s



A evolução do sistema político-econômico brasileiro a 
partir de 1930 revela o desenvolvimento e a convergência de 
duas tendências impcrtantes: de um lado o Estado aumentando 
suas atividades no conjunto da economia e de outro, as poli ti 
cas governamentais passam a ser formuladas no sentido de propi 
ciar crescentes índices de crescimento econômico.

No Brasil, o processo de industrialização ocorreu ao 
lado de instituições sõcio-econômicas essencialmente capitalis 
tas e como é sabido ao mercado capitalista o papel do Estado 
é institucionalizar as regras do jogo.

As chamadas regras são configuradas através de leis e 

programas governamentais e sempre tenderam a conservar o forta 
lecimento empresaria L-industrial.

Esta situação tem gerado freqüentes e profundas trans 
formações em toda a atividade econômica e social porque, no 
Brasil, nos pós anos 30 não mudaram as relações básicas do sis 
tema, do ponto de vista de proprietários e não-proprietários 
dos meios de produção, isto ê, do ponto de vista de comprado 
res e vendedores de força de trabalho; o sistema continua ten 
do por base e norte a realização do lucro.

Os conflitos! entre estas classes são evidentes e, ao 
longo do tempo, a par de outras variáveis macro-econômicas (in 
fiação, por exemplo), têm gerado crises e estas têm sido acon 
lecimentos importantes para a explicação de porque o Estado 
passa a desempenhar funções cada vez mais complexas na econo

mia do Brasil.
A inflação é um fenômeno por demais conhecido no Bra 

sil e as políticas pê.ra combatê-la agravam as tensões
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contradições sociais e políticas. Ê em períodos em que ela se 
encontra mais exacerbada que se multiplicam as reivindicações 
trabalhistas, principalmente com o objetivo da recuperação ou 
preservação do poder aquisitivo dos salários.

Outro fenômeno que vem rapidamente se delineando ê a 

recessão econômica e com ela, as reivindicações salariais so 
mam-se as que procurcim manter o emprego, a oportunidade para 

conseguí-lo e a participação sindical, dentre outras. A conjun 

tura de uma economia em crise contribui para que a Proteção ao 

Trabalhador seja mencs eficaz, já que os interesses envolvi 

dos, Estado-Empresas-Sindicatos-Empregados, não estão nela cen 

trados num sentido global.
Ao Estado interessa mais, nestes momentos, amenizar 

os efeitos sociais que a crise causa na continuidade da adoção 
de políticas de desaceleração da economia, procurando manter- 
-se como mediador nas relações de trabalho e buscando soluções 

para o desemprego.
As empresas voltam-se para resolver seus problemas fi. 

nanceiros e de mercado, tentando ajustar-se a uma demanda re 

primida.
Os sindicatos, quando atuantes e pressionados pelos 

associados, desempenham uma função de negociadores com as 

presas, no intuito de evitar demissões. A questão da Proteção 

ao Trabalhador volta-se especificamente aos aspectos legais de 

estabilidade, enquanto que a proteção propriamente dita passa 

a ser colocada em um segundo nível de preocupações.
Neste quadro de crise, é de se considerar a crescente 

conscientização dos trabalhadores no que se refere aos seus
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direitos, mas neste momento suas reivindicações são dirigidas 
no sentido da manutenção do emprego. Pode-se esperar, no entan 
to, que esta consciência aos poucos se estenda ã proteção como 
um todo, e que se volte, para os trabalhadores que ficam nas 
empresas, na busca de melhores condições de trabalho (legais e 
físicas) .

Um dos problemas mais discutidos nos últimos anos ê a 
relação entre os ob j ativos de desenvolvimento econômico e os 
objetivos de emprego, e a polêmica que existe sobre a questão 
emprego é extensa e, em função disto também, ê que a Proteção 
ao Trabalhador, derivada dele, não tem merecido por enquanto a 
atenção devida.

O rápido processo de industrialização pelo qual pas 
sou a economia brasileira, afetou profundamente a estrutura da 
força de trabalho. Quando analisada a questão dos recursos hu 
manos os resultados dos primeiros vinte anos de industrializa 
ção podem ser considerados altamente positivos, pois criaram- 
-se as condições básicas para a utilização mais eficiente 
capital humano, transferindo-se o poder de geração de emprego 
para ocupações que e>igem educação, treinamento e aptidão pro 
fissional e se abrirem amplas oportunidades de acesso vertical 

na escala social.
Correto é ccnsiderar que quanto mais rápido o cresci 

mento industrial ou quanto mais desacelerado, maiores são 
problemas com a mão-de-obra.

Assim, a evolução da economia brasileira e suas cri 
sés cíclicas têm demonstrado nitidamente os efeitos negativos 
que catisaJn à èoCiedade como um todo e à classe trabalhadora,
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especificamente.
As políticc.s governamentais nos últimos anos basica 

mente não se alteraram, mas nos anos 1979-1981, com o convívio 
de uma inflação em torno de 120% a.a, e com o declínio das ta 
xas de crescimento econômico, as relações capital-trabalho as 
sumem novos contorncs .

No âmbito das relações do trabalho, a função do Esta 
do tem sido a de mediador entre as classes conflitantes (traba 
lhadores e empregadores) sempre sob a égide indisfarçável da
paz social.

O Estado, mesmo se estruturando para atender âs ques 
tões relacionadas co.n o emprego, mais especialmente com a Pro 
teção ao Trabalhador, a partir de 1976, com a criação de 
gãos para atender a este fim, não o fez em nível satisfatório, 
mesmo porque somente agora no III PND - Plano Nacional de 
senvolvimento é que explicitamente aparecem diretrizes volta 
das ao problema.

Como de todo na área social, o Estado sempre deixa um 
pouco de coisas por fazer, para que, ao executar certas ações 
que já são de direito do trabalhador, estas sejam caracteriza 

das como concessão.



4. AS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS E A PROTECAO

DO TRABALHO NO PERÍODO 1970-80



An á l i s e  d o s Pl a n o s Na c i o n a i s  de 

v i m e n t o  - PND's
Desenvol
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A análise da Proteção do Trabalho no Brasil, para ser 
mais abrangente neste estudo, exigiu fossem pesquisadas as po 
líticas adotadas pelo Governo Brasileiro, de modo particular 
na última década, registradas nos Planos Nacionais de Desenvol 
vimento - P N D 's .

Esse assunto de Proteção ao Trabalhador insere-se nes 
tes documentos oficiais, na Estratégia de Desenvolvimento So 
ciai, mais especificamente, nas questões relativas à Política 
de Emprego.

0 I PND (1372-1974) elaborado pelo Governo Médici, des
tacou que

"0 modo bAaò ileiAo de oAganizaA o Estado e 
molda.fi as instituições paAa o peAlodo de uma 
geAaçao, t-ians foAmaA o BAasil em nação desen 
volvida, constitui o modelo bAasileiAo de de
6 envolvimento. Esse modo deve, poA um lado, 
cAiaA economi.a modeAna, competitiva e dinâmi 
ca, e, poA Quino lado, AealizaA democnacia 
eco nomica, social, Aacial e política, con 
soante com a índole bAasileiAa" .1

Com relação aos aspectos de emprego, o Plano estabeleceu que
"A oAientação estAatêgica de tiAaA pAovcito 
do potencic.l de c a c a cimento nepAes entado pe 
los a c c u a s c s  humanos nacionais exige polltl 
ca econômica oAientada no sentido de uma ex 
pansão de cpoAtunidades de empAego a _ taxa 
que peAmitc.: absoAveA o acAescimo de mao-de- 
-obna que te toAne disponível, no ̂ peAlodo; Ae 
duziA o sutempAego existente, em aAeas uAba 
nas e AuAaÀS; aumentaA a taxa de atividade 
econômica ca populaçao" .2

^RASIL. Presidência da República. 1 Plano de Vesenvolvi­
mento [1972-1974]. Lei n. 5.727 de 4/11/71. Brasília,
p.11 .

2Ibid., p .63.
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Note-se que com esta posição, o Governo, mostrou preo 
cupação com o núme::o de empregos oferecidos (aspecto quantita 
tivo), sua absorção e qualificação, que viabilizariam o cresci 
mento econômico esperado para o período, ao lado de outras po 
líticas estabelecidas.

Ainda enfoca o I PND o problema da mão-de-obra, ao de

finir que
"outra forma de contrabalançar os subsidios 
ao uso de capitai (representados pelos incen 
tivos fiscais, por exemplo), é o treinamento 
de mão-de-obra, mesmo no sentido indicado de 
da.r, nas áreas urbanas, um mínimo de qualifi 
cação a cc.da indivíduo, para possibilitar sua 
absorção numa sociedade urbana e industrial1 
zada" . 3

Ficou, portanto, ausente das estratégias do Governo, no perlo 
do, a questão de Proteção ao Trabalhador, pelo menos na real 
significação do sei. termo.

O II PND (1975-1979), apresentado pelo Governo Gei 
sei, mantêm a direção do I PND em continuar a estratégia de de 
senvolvimento rãpiõo e dessa forma destaca que "o modelo a con 
solidar, econômica e, em particular, socialmente, está voltado 

para o homem brasileiro, nunca perdendo de vista a preo cupação 

com os destinos kurranos da sociedade que desejamos construir"

3BRASIL. Presidência da República. I  Plano Wacionai de Ve 
senvolvimento ( 1972-1974 ) .  Lei n.5.727 de 4/11/71. 
Brasília, p.67-8.

14BRASIL. Presidência da República. II Piano Slacionat de
Ves envolvimento { 1 9 75- 19 79). Lei n.6.151 de 4/3/74.
São Paulo, Sugestões Literárias, 1975. p.11.
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As plolíticas sociais insistiram nas oportunidades de
emprego quando enfa:izaram que

\"a c\riação de opon.tuni.dade. de emprego, _ no 
quinquénio , c.om penpectivaò  de expanião a 
taxai òupe.-iion.ci a 3,5% a.a., ultrapanarã 
em h.700.000 a 1.SOO. 000 a oferta de. mão-de- 
-obra diiponZvel no men.ca.do de. trabalho. Pai_ 
ia-i\e, portanto, a reduzir iigni^icativamen 
te, o iubenprego em zonai urbanai e ruraii, 
com a melhoria de condiçõei de. vida para a 
fiaixa maii pobre da população".5

No campo da Estratécria de Desenvolvimento Social para o quin 
quênio, o II PND ressalta a Política de Valorização de Recur 
sos Humanos, visando a qualificação da mão-de-obra, preocupa 
ção já levantada no I PND e aumento de sua capacidade de obten 
ção de maior renda, através da Educação, Treinamento, Profis 
sionalização, Saúde, Saneamento e Nutrição.

Ainda dentro dessa Estratégia de Desenvolvimento 
ciai citou-se a Política de Integração Social que, além da
criação do PIS-PASEP, previu a " progreniva univenalização da 

legiilação do trabalho",6 sem que esta política fosse melhor 
detalhada.

Percebe-se que, mais uma vez, o Governo admite esta 
rem perdurando os contrastes e distorções conseqüentes 
transformações resultantes do crescimento econômico, e, por es 
se motivo, as bases ia estratégia social a ser executada no pe 
rxodo fundamentaram-se na:

5BRASIL. Presidência da República. II Plano Nacional de
Veienvolvimento (1975-1979). Lei n.6.151 de 4/3 74.
São Paulo, Sugeitõei Literária*, 1975. p.11.

6ibid., p .62.



"I - Conjugaçao da PolZtica de. Emprego com a PolZtica 
de Salario 5 para permitir a criação de base para o 
mercado de consumo de massa".7

II -j Política de Integração Social, baseada na cria 
j ção do PIS-PASEP e 

III -j Política de Valorização de Recursos Humanos.

Estas polítidas no campo social permitiriam o alcance das gran
des prioridades de desenvolvimento econômico para o período,
reforçado pela informação de que

"no campo cconõmico, será. importante, propor
cionar ao setor privado os recursos necess.a
rios aos impurtantes programas de inv es timen 
tos na indústria (que deverá expandir maciça 
mente a capacidade produtiva), Mineraçao,
Agropecuária e Agroindústria. 0 Comercio de 
verá, tambl.m, adqu.iri.r escala, sob a_ forma 
de novas estruturas de comercialização" .:i

8I b i d p.81.

7BRASIL. Presidência da República. II Plano Nacional de
Ves envolvimento { 7 9 75-J 9 791_. Lei n.6.151 de 4/3/74.
São Paulo, Sugestões Literárias, 1975. p.60.
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O III PND (1980-1985), apresentado pelo Governo Fi 
gueiredo, tem por bcise, dentre outras definições e opções:

"a) necessidade imperiosa de concentrar es_ 
forços governamentais na promoção de dis 
tribuiqao mais [usta dos frutos do desen 
jvolvimínto economico, dirigindo-se priõ 
imitaria mente para a melhoria das condi 
çoes de vida dos s egmentos menos favorê 
ç.idos ca população brasileira" . 9

"b ] o reconhecimento também da opção brasi 
leira feia economia de mercado, onde o 
planejamento do dei envolvimento e toda 
atuação governamental deve voltar-se pa 
ra a orientação, apoio e estZmulos ao~s 
setores p r i v a d a , limitando-se o Governo, 
como produtor e investidor, aos campos 
de atividade exigidos pelo interesse e 
segurança nacionais e aos projetos não 
desejados ou inviáveis para a livre ini 
ciativa" . 10

” c) o objeto do esforço nacional é a valori 
zação do homem brasileiro. isto ganha 
particular expressão na tentativa de a 
ele garintir condições dignas de traba 
lho e rimuneração adequada ã satis fação 
de suas necessidades básicas".11

Ressalte-se que, pela primeira vez, aparece de forma explícita 
a preocupação do Governo na formulação de suas políticas, 
garantir condições dignas de trabalho, o que denota o direcio 
namento no sentido da Proteção ao Trabalhador.

9BRASIL. Presidência da República. I I I  Plano Nacional de 
Ves envolvimento ( 1 9 80- 1 9 85) .  BrasZlia, 1 980. p.10.

1°Ibid., p .11.
11Ibid., p .11.
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A Pròteção ao Trabalhador surge neste III PND como di
retriz a ser implementada, ao lado da jã antiga necessidade de
" cres cer para\ cKla.fi o maior número possZvel de empregos". 1 2

Dá ênfase o III PND "a cfL-ta.fi. maZs empregos com meno

res Investimentos, eliminar os elevados nZvels de. -subemprego e

des emprego nas cldadzs e seus reflexos negativos na qualidade

de vida ufibana".13

A continuidade da política de crescimento acelerado
permanece como "condição ne.ce.-s-s ária e Indispensável ã et'?.vação

do-s nZvels de be.m-estar".1Lt

A política econômica, segundo o documento, deve esta
belecer condições propicias â expansão da produção e do nível
de emprego de tal modo que "o crescimento almejado deverá sa

tis fazer também ãs clí pAÍraçÕes sociais" . 1 5
O destaque ei Proteção do Trabalho e assim apresenta

do, envolvido da ãree. do trabalho:
"A prlorldac'e ã área do trabalho na estrate 
gla de. desenvolvimento social fundamenta-se 
nas segulntís razões:
- ações no campo do emprego, treinamento, 

proteção ao trabalhador e outras são eŝ  
senclals para melhorar sua qualidade de 
vida e elevar o nZvel de renda e riqueza 
naclo nals; e

- a polZtZca de tmprego e renda não deve 
ser pa.tefina.Hsta nem asslstenclallsta, mas 
sim valoftlzar o homem e estimular o desen 
volvlmento Individualt a mobilidade e a 
participação social".*6

■* 2BRASIL. Presidência da República. Ill Plano Nacional de 
Ves envolvimento (19 80- 19 85). BrasZlla, 1 9 80. p.12.

1 3Ib.id ., p. 17.

1^Ibid., p.21.

15Ibid., p.27.

1 6Ibid., p .65.



De forma mais detalhada, o III PND estabelece que
"A polZticc: de pfioteção ao tfiaba.ika.dofL obje 
tiva a b ò e g L . f i a x - i h e  maion. estabilidade no em 
pfiego, condiçõe* de tfia.ba.lho mai* ■ôe.gufiaó, 
pfioteção e a**ii>tencia * o ciai a 6ua famZlia 
em caóo de fiiòco* de acidente* e fiegulamenta 
cão pfLO fiò* io nal pafia gafiantifi o* b enefZcio* 
da tegi*laç ão tAabalhi*ta e ptievidenciania 
ãò vãfiia* categotcia*" . 17

As diretrizes setoriais do Governo Figueiredo dão a forma de 

operacionalização das estratégias estabelecidas pelo III PND 
ao apontar na área do Ministério do Trabalho a Diretriz XIV, 
que mais concretamente reflete a política de Proteção do Traba 

lho: "di benviço* de fi* calização e inòpeção do tfiabaZho deve 

fião òefL fieofiganZzadoò òegundo modefino* cfiite-iio* que. pc i òibi Z i 

tem incluòive a execução pnognamada".18

17BRASIL. Presidência da República. I I I  PZano Nacional de
Ve* envolvimento (1 9 80- 1985). BfiaéZtia, 1 9 80. p. 68.

18BRASIL. Presidência da República. VinetAize* &etofiiai*
do Vfie*identí. Figueifiedo. Bfia*ZZia, PaZãcio do PZanal^
to , 1 9 80. p .4 3.



4,2 - Re a l i z a ç õ e s  n a Ar e a d e Pr o t e ç ã o  d o Tr a b ar /
LHO
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Uma vez identificadas as Políticas Governamentais na 
área do trabalho, e de modo particular no campo da Proteção ao 
Trabalhador, consignados nos PND's, foi realizada pesquisa no 
sentido de conhecer os resultados obtidos na execução das ati 
vidades propostas.

Pará tanto, foram levantadas informações referentes 
ãs ações desenvolvidas pelo Ministério do Trabalho no tocante 
â Proteção ao Trabalhador, junto às fontes disponíveis, que fo 
ram os Relatórios de Prestação de Contas do Presidente da 
pública encaminhados a.o Congresso Nacional e as Mensagens de 
Abertura das Sessões Legislativas.

Por uma questão de objetividade e para os fins a que 
se destinam neste estudo, são apresentadas apenas, as princjl 
pais conclusões sobie as ações desenvolvidas relacionadas aos 
anos em que melhores e mais significativas referências são re 
gistradas.

Segundo informações oficiais, as ações do Ministério
do Trabalho proporcionaram resultados significativos no perlo
do de 1974 a 1978, uma vez que

”o aperfeiçoamento das relações de. trabalho 
constltulu preocupação permanente do Minis te 
rio do Ttiabalho, que buscou criar condlçoes 
adequadas para que a convivência no selo la 
boral, entre empregado e empregador, sindica 
to e empresa, se efetlvasse com justiça, co 
laboração e d i gnidade . 1 9

19BRASIL. Presidência da República. Mensagem ao Congresso
Nacional. (Abertura da sessão legislativa de 1979}. 
Ernesto Gelsil. Brasilia, departamento de Imprensa Na 
clonal, 19 79. p .145.
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Mereceram destaque ainda, as referências sobre o aperfeiçoamen

to das relações do trabalho que

"constitui, no período , preocupação constan 
te do Minis têrio do Trabalho, (involvendo va 
riadios asptctos, especj.alme.nte. o aperfeiçoa 
mento e a aplicação da legislação do traba 
lho ,j a proteção do trabalhadoA, a fiscaliza 
ç.ão, a organização sindical e o desenvolvi 
mento dos sindicatos" . 2 0

Adiante, reforça o mesmo documento que
"tem-se ampliado o entendimento direto entre 
empregados e empregadores, na busca de solu 
ção para os problemas ligados ãs relações en 
tre capital e o trabalho, em decorrência do 
que sobreveio maior ênfase para os acordos 
e convenções coletivas de trabalho. 0 número 
de acordos, convenções e dissídios coletivos 
evoluiu de um total de 1.521 em 19 74 para
2.5 ÍS em 1 9 7 7 . Através desses mecanismos de 
negociações coletivas tem sido obtidas vanta 
gens significativas pelos trabalhadores, alem 
do reajasta.me.nto salarial” , 21

20BRASIL. Presidência da República. Mensagem ao Congresso
Nacional. (Abertura da sessão legislativa de 1979). 
Ernesto Geisel, BrasZlia, Departamento de Imprensa Na 
cional, 19 79. p.150.

2 1Ibid., p .150.
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A respeito da Proteção ao Trabalhador, fala a Mensagem do Pre
sidente da República ao Congresso Nacional em 1979 que, no pe
rlodo anteriormente mencionado,

"Nova. dimensão foi dada. ã -inspeção do -tAaba 
lho1, atAaies da melkoAla de sua qualidade e 
quantidade de. InspetoAes . 0 aumento do nume 
a o de Ins petoAes , num total de 2 . 3 35 , 6 ele
clonados poA concuASo publico, e convenien 
temente tnelnados, peAmltlu a obtenção dê 
adequada pAoteção legal ao tAabalhadoA empAe 
gado. A InteAloAlzação do MlnlsteAlo do Tna 
balho, efetivava atAaves da cA-iação de 13 
-subdelegadas do tAabalho e de 825 postos Ae 
glonals e locais, atendendo 89 8 munlcZplos 
bnasllelAos, penmltlu a obtenção de excelen 
tes Aesultados" . 22

Reforçando as argumentações anteriores, continua a exposição 
das ações levadas a efeito na área afirmando que:

22BRASIL. Presidência da República. Mensagem ao Congnesso 
Nacional. [kbeAtuAa da sessão legislativa de 1979). 
EAnesto Gelsel. BAasZlla, VepaAtamento de ImpAensa Ma 
clonal, 1979. p . 146.



"A Proteção ao Trabalhador no que í e  refere 
ao cumprimento dai normai que regulam o tra 
balho no Pc.Zi, •e uma dai, principaii funçõe~s 
da Secretat.ia de Relaçõei do Trabalho. Ai 
atividadei d e n e  campo, deidobram-ie no exer 
cZcio da f-i i calização do trabalho e ainda na 
proteção especZfica de mulherei e menorei que 
trabalham. A fiscalização do trabalho foi di 
namizada nc perZodo 19 74-197S graçai ã ' a i  
pliação da rede de atendimento do Ministêrio 
do Trabalho em todo o PaZi, com a criação e 
imtalação de iubdelegaciai noi nãcleoi urba 
noi maii iignificativoi e poitoi regio naii e 
locaii do trabalho em centenai de cidadei . 
Atualmente 89 8 municZpioi contam com a pre 
iença do Ministério do Trabalho, através de 
unidade adminiitrativa, 610 já imtaladoi e 
288 a im t a l a r  proximamente. Oi outros 2.5 00 
municZpioi tem convênio com o Miniitêrio do 
Trabalho para a diitribuição de carteiras do 
trabalho. Além d i n o  a impeção do trabalho 
ampliou consideravelmente ieu quadro, contan 
do com 2 . 335 inipeto rei, oi quaii ie iubmete 
ram a treinxmento intemiv o, em diferentes 
nZveii" . 23

Com referência ã Proteção Física ao Trabalhador, dizem os i n  

formes:
"Aò atividaies referentei ã iegurança, higie 
ne e medicina do trabalho apreientaram resul 
tadoi altamente iignificativoi no perZodo dc 
1974-1978, deitacando-ie a redução dai cau 
iai doi acidentei; cumprimento dai normas le 
gais de iegurança e medicina do trabalho, por 
parte dai _einpreia* e dos trabalhadores; im 
plementação de medidas com vistai a orienta 
ção e controle de normai de iegurança; inte 
graçao doi ôrgaos sindicais em programas pre 
vencio nis ta-i'; preparação de ei pecialii tai dê 
diferentes nZveZs; promoção de campanhas pre 
vencZo nZs tai" . 2 **

23BRASIL. Presidência da República. Mensagem ao Congresso
Nacional. (Abertura da sessão legZslattva de 19 79). 
Ernesto GeZsal. BraiZlZa, departamento de I m p r e ma  Na 
cZonal, 19 79. p .150.

2 uIbid., p .146.

0
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Em 1974 o Ministéric do Trabalho e Previdência Social foi des 
membrado, passando a nova estrutura do Ministério do Trabalho 
a estar

"voltada pana a c o m  ervação de objetivoi com 
plexoi , quaii iejam, o de preparar o homem 
para o trabalho, onde. ie i m e r e  o cuidado com 
a mao- de- obra,; fixação da retribuição juita 
pelo trabalho executado; e em terceiro lu 
gar, a coordenação dai relações de trabalh~õ 
através da fiscalização e incentivo ã vida 
sindical, higiene e segurança do trabalho" ,25

A partir desta nova estrutura

"consta do olxnej amento do Minis terio do T ra 
balho, alem dxi mencionadai atividadei de 
treinamento, aperfeiçoamento e colocação de 
mão-de-obra em nZveii condizentei de retri 
buição, outxas atividadei viiando ao traba 
lhador, iua família e ã c l a a e  de um modo ge 
ral, acorde com ai diretrizei do 17 Piano Na 
cional de Dei envolvimento que orientam no 
ientido de que ieja proporcionado ao traba 
lhador melhorei reiultadoi no ieu trabalho, 
aumentando assim a produtividade e comeqlien 
temente o progresso do Pali".26

Na área de Proteção do Trabalho são apontados alguns dados já 

que
"ligado diretamente ã ãrea de mão-de-obra, 
um doi projitoi prioritãrioi é o de expandir 
a ação oficial no campo de Inipeção do Traba 
lho e Identificação Pro fiaional, prevendo o 
órgão, até 1979 a initalação de novoi poitoi 
ã razão de 2 50 por ano . A finalidade maior do 
projeto, ao cuidar da aplicação e cumprimen 
to da legiiíação de Proteção ao Trabalhador, 
e a de eliminar conflitoi que ie originam nai 
relaçõei de trabalho, atingindo oi interei_ 
ící do trabalhador, da empresa e, em iuma,do 
próprio Ei ta do" . 27

25BRASIL. Presidência da República. Relatório sobre ai
contai do Presidente da RepublZca. Exercício de 19 75. 
Braillia, CãmaA.a doi Veputadoi, 197S. p. 31 7.

26Ibid . ,  p.323.

2 7Ibid., p . 323.
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O Ministério do Trabalho buscou, em 1976,
"conòoZIdaA foAma* de atuação capazeò de po-s 
òibíZitaA o deò empenho IntegAaZ de òuaò atAl 
bu-içõeà Zegaiò de pAomoçao e valoAização cCõ 
homem bAaòiZelAo, dentAo de um cZIma de paz, 
juò^iça e haAmo nla entAe capitaZ e tAaba
Zho" .28

Era tanto o Ministério do Trabalho reestruturado e passou a 
ter novas finalidades e objetivos mais claramente definidos. 
Passou a ter a seguince estrutura: Secretarias de Mão-de-Obra, 
de Emprego e SalãriD e de Relações do Trabalho, além de outros 
órgãos de coordenação e administração. Estes órgãos passaram a 
ser responsáveis peLo atendimento das ações na área do traba 
lho que, do ponto de vista orgânico, "Aeòtdem na pAepa^ação do 

homem paAa o tAabaZko, obtenção de empAego e AemuneAaçao 

Aeòpondente e pAoteção ao tAabaZhadoA empAegado" .29
A coordenação das relações do trabalho ficou afeta á 

Secretaria de Relações do Trabalho, cujas atividades direcio 
nam-se ã "PAomoção SocZaZ e VaZoAização da Ação Sindical, l 

peção do TAabaZho e Higiene e SeguAança do TAabaZho" .3

2 8BRASIL, Presidência da República. Mensagem ao CongAeòAo 
NacionaZ. IAbeAtuAa da òeòòão ZeglòZativa de 7977).
8AaòIZia, 7 9 77. p.170.

2 9BRASIL, Presidência da República. ReZatÕAio ÁobAe as
contaò do Vf.eòldente da República. ExeAcIcio de 1 9 76. 
BAaóIZIa, Cc.maAa do-i VeputadoA, 197S. p. 146.

3 0Ibid., p . 14 8.
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Conforme aponta o Relatório Anual do Poder Executivo,
no âmbito da Proteção ao Trabalhador

"o cumprimento da legis lação trabalhis ta, em 
defesa do trabalhador sindicalizado, e obje 
to do Programa de Inspeção do Trabalho, que 
em 19 76 teve. suas atividades ampliadas com a 
admissão de novos inspeton.es pana atuação em 
todo jo PaZs " . 3 1

Assinala ainda, a respeito da Proteção ao Trabalhador, agora
relativamente à proteção física do trabalhador, que

"os Índices de acidentes do trabalho, por 
fialta de s egun ança e orientação preventiva, 
vinham, desde 1971, apresentando constante 
crescimento. Em 1976, deu-se uma redução real 
de cerca de 450 mil acidentes, representando 
uma economia de CR$ 6 milhões". 32

Estes resultados, conforme o referido documento, foram alcança 
dos graças âs ações do Programa de Higiene e Segurança do Tra 
balho, através da formação e especialização de técnicos em ní 
vel superior e médio, na ãrea da saúde ocupacional 
CANPAT - Campanha Nacional, de Prevenção de Acidentes do Traba 

lho.

31 BRASIL. Presidência da República. Relatório^ sobre as
contas do Presidente da Republica. Exercício de 1976.
Brasília, Cãmana dos deputados, 197S. p.14S.

3 2Ibid., p.14%.
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As atividades desenvolvidas pelo Governo Federal, no
âmbito do Ministério do Trabalho, tiveram como uma das suas li
nhas básicas de atuação a

" cooAdenação da* Aelaçõe* de tsia.ba.lho, atAa 
ve* da valo Aizaçao do tAabalhadoA, da fi*cã 
lização do cumpAimento da* no Ama* legai* d~c 
pAoteçao, da manutenção e ampliação de *eAvi 
ço* de ̂ higiene e 6 eguAança do tAabalko e d~ã 
execução de atividade* de pAomoção *ocial",33

Dessa forma

"com a finalidade de pAotegeA o tAabalhadoA 
empAegado, o SÁini*teAio do TAabalho atuou 
no4 * e t o A e * i n * p e ç a o ,  a**i*tência *indi 
cal, pAomoção *ocial, pAevenção de acidente* 
e pAoteçao ao tAabalho da mulheA e do menoA.
No campo da in*peção do tAabalho foAam admi 
tido4, em 19 76, 600 novo4 iní> petoAe* , como 
paAte do plano geAal de Aenovação e amplia 
ção paAa o peAZodo 7 9 75 - 7 9 79 . 04 novo4 inòpê 
toAe4 foAam *ubmetido4 a inten*ivo e AÍgoA~õ 
40 tAeinamento; ao me*mo tempo, AealizaAam~
-*e c u a *04 paAa Aeciclagem do4 admitido4 em
7 9 75 e do4 funcionaAio* nomeado4 anteAioAmen 
te" . 311

3 3BRASIL. Presidência da Republica. Men4agem ao CongAe**o
Nacional. (ÁbeAtuAa da *e**ão legislativa de 7977).
EAneóto Gei*el. BAa*Zlia, 1977. p . 7 77.

3Vlbid., p.177-78.
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Na área da Proteção Física (Higiene e Segurança do Trabalho) 

as realizações são assim destacadas:
"A pAzvznção dz ac.ido.ntzi, do trabalho faoi in 
tzniifaicada, atAavzi dz campanha pzAmanzntz, 
poA meio dz i i mpõiioi, con&zAznciai, publica 
çõzi z, iobAztudo_, dz tAabalho dz c o m c i z n t Z  
zaçao da população em gzAal, dzitacando-iz a 
A z a l i z a ç ã o  dz cuAioi intzniivoi paAa mzdicoi 
do tAabalho, zngznhziAos dz izguAança, zntfzA 
m z i A o i , auxiliaAZi dz zn^zAmagzm z iupzAvI 
íoazí dz izguAança do tAabalho, com a paAtZ 
cipação diAzta do pAÕpAio MiniitzAio ou, na 
maioAia doi caioi, com iupzAviião da Funda 
ção CzntAo Macional dz SzguAança, Higiznz e 
Mzdicina do TAabalho - FUNVÁCENTRO, em convê 
nioi com UnivzAiidadzi z outAai zntidadzi pu 
blicai ou pAivadai".35

No exercício de 1977, entendeu o governo que "a maio A pAotzção 

ao tAabalhadoA não z uma política ialaAial patzAnaliita mas a 

qualificação pzla zducação z tAzinamznto pAo^iiiional" . 36

Destaca-se ainda do Relatõrio Anual de Prestaçao de 

Contas do Presidente da República que "indzpzndzntzmznte dos 

pAoblzmai zconômicoi z iuai co m  zqllznciai, o govzAno vzm ziti 

mulando uma í z a í z  dz pAogAamai quz AzvzAtzm zm bznz^Zcios ao 

tAabalhadoA, pAopiciando paz z dzi znvolvimznto iocial".

3SBRA£5IL. Presidência da República. Mzniagzm ao CongAzao 
Nacional. (A be.AtuAa da i z a ã o  Izgiilativa dz 1 9 77).
EAnzito Gziizl,. BAaiZlia, 1 9 77 . p,17&-79.

3 7Ibid ., p . 166.

3gBRASIL. Presidência da República. RelatÕAio iobAe ai
contaá do PAZiidzntz da Rzpãblica. Ex.ZAcZ.cio de 1 9 77.
BAaiZlia, CãmaAa doi Vzputados, 197 S. p. 160.
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Nesse ano, foram executados programas de treinamento,
formação profissional e qualificação, programas de alimentação
do trabalho e programas de prevenção de acidentes do trabalho.

Os documentos oficiais desse ano não fazem referência
a dados sobre a Proteção ao Trabalhador, sob a forma da prote
ção legal. Apenas na área da Proteção Física registra que redu
ziram-se os índices de acidentes do trabalho que representavam
em 1974 15,47% e ficaram em 9,73% em 1977.

No ano de 1979, na área da Política Social levada

efeito pelo Governo Federal e de acordo com as bases lançadas

pelo III PN D ,
"A neceí sldade de reduzir as desigualdades 
sociais, meta prlorltãrla do atual Governo, 
confere maior relevância âs ações no campo 
do trabalho, jã que Implica, entre outros as_ 
pectos, ampliação da oferta de postos produ 
tlvos de trabalho, em condlçoes condignas e 
adequado nível de remuneração” .j8

3 8BRASIL. Presidência da República. Relatório sobre as
contas do Presidente da República. Exercício dc 1977.
BrasZllá, Câmara dos deputados, 1977. p.166.
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A Proteção do Trabalho ê ainda enfocada nesse ano e 
que

"reflexo do proce**o de abertura política, os 
movimento* reivindicatõrio* marcaram o ano 
de 1 9 79 , ocupando a atenção das delegacias 
Regionais e Secretaria de Relações ao Traba 
lho na intermediação e celebração de acordos 
e contrato* coletivo*. õb*ervou-*e notável 
incremento nas atividade* * indicais, regi* 
trando-*e a criação de 216 novas entidades, 
além da regularização de problema* internos 
de diver*a* outras, com vista* a *eu adequa 
do funcionamento. De outra parte, o ano de 
19 79 caracterizou-*e ne*ta área por amplia 
ção co n*iderãv el de negociações diretas eu 
tre empregados e empregadore*, na busca de 
*oluçõe* para o* problema* inerente* ãs rela 
çõe* entre o capital e o trabalho. Em relã 
ção a e*ta que*tao, vale re**altar a atenção 
dedicada ã proteção do trabalhador, tendo s 
do visitada* mai* de 282 mil empre*as, no in 
tuito de verificar a ob*ervância da* normas 
que reqem a* co ndiçõe* de trabalho no
Vai* " .3 9

considera

39BRASIL. Presidência da República. Men*agem ao Congre*so 
Nacional. (Abertura da sessão legislativa de 1980) . 
João Figueiredo. Brasília, 19 80. p.104.
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Analisados os três Planos Nacionais de Desenvoivimen 
to, foi possível conhecer o elenco de Políticas a que se 
pôs o Governo brasileiro no âmbito das relações capital 
balho, e também foi facilitada a identificação das diretrizes 
específicas a respeito da Proteção ao Trabalhador, sob o ponto 
de vista Legal e Físico.

O acompanhamento das realizações do Governo nesta
área e no período considerado, conduziu a considerações tais 
como:

- as informações, por serem oficiais, apresai' 
resultados como se tivessem sido alcançado; 
tivos de forma integral, ou pelo menos, em h< 
veis. A insuficiência de dados quantitativo
com que a pesquisa ficasse restrita aos dor: u.r:iu n t u :■ 
citados, o que dificultou a melhor ciiin|<i m/iii 
realizações consideradas;

- pode-se afirmar, com base na análise e f e t u a d j ,
a Proteção ao Trabalhador, no Brasil, pasr. ou Figu 
rar como preocupação do Governe na área do 
lho, de forma mais explícita, a partir de 1 !l / , con
reestruturação do Ministério do Trabalho u i; . n ■ 
mo assim, as ações nesta área têm sido irregulares, 
considerando que até mesmo não foram referida 
alguns anos subseqüentes, nos documento 
divulgados .

Importa salientar a preocupação dos Governos (princi. 
palmente o Governo Médici) na busca de sua legitimação, atra 
vês dos P N D 's , no período do maior crescimento econômico, pru 
metendo benefícios aos trabalhadores que não estavam naquele 
tempo, recebendo sua contrapartida, como, por exemplo, a Prote 
ção do Trabalho.

Duas afirmações do Governo, na prestação de corr is do
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suas realizações, tornaram ainda mais válida a busca da confir 
mação de uma das hipóteses que motivou este estudo, de que os 
trabalhadores não estão sendo protegidos em suas relações 
trabalho. São elas:

1. admite o Governo, através do Ministério do Traba 
lho, não cobrir todo o País com seus serviços,quan 
do destaca que 2.500 municípios são atendidos atra 
vés de Convênios com outras entidades. Este servi 
ços dizem respeito apenas ã emissão de carteiras 
do trabalho, dos outros 818 municípios apenas 6 10 
têm instalados serviços do Ministério do Trabalho;

2. destaca o Governo que em 1979 a atenção dedicada ã 
Proteção do Trabalho compreendeu a visita a 282 
mil empresas no País, conforme Mensagem de Abertjj 
ra da Sessão Legislativa de 1980.

Sobre a primeira questão seria ainda de se estudar a 
forma de como o Ministério atua nos municípios abrangidos, 
que as unidades descentralizadas não são aparelhadas de modo 
idêntico aos órgãos centrais, e que os serviços prestados dife 

rem, por regulamento.
A segunda afirmativa denota ainda mais a falta de

atendimento da Proteção ao Trabalhador, quando se conhece que 
apenas em Santa Catarina existem mais de 87 mil empresas con 
forme dados da RAIS - Relação Anual de Informações Sociais de 

1979 .
Ê a partir destes argumentos e da Diretriz XIV do Mi 

nistêrio do Trabalho, que operacionaliza a Política de 
ção ao Trabalhador definida pelo III PND, que toma direção es 
te estudo, no sentido de verificar em Santa Catarina a questão 
da Proteção ao Trabalhador já que o próprio Governo admite ser



necessária uma reorganização dos serviços de fiscalização e 
inspeção do trabalho. Para entender o significado desta preocu 
pação é que sé encaminha a pesquisa na aferição dos resultados 
obtidos nesta Estado.
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Um estudo sobre a legislação trabalhista deve, obriga
toriamente, considerar a época de sua formalização, ou seja,
os aspectos econômico-políticos dos anos de 1930-194 5 e levdir
em conta as razões que forçaram o seu aparecimento.

"A legislação trabalhista adotada pelo Go 
v erno Federal no* anos de 19 30-194 5 i ns pZ 
rou-se em razões polZtZcas . Ela foi proposta 
e aplicada com o objetivo precZpuo de siste 
matizar e formalizar as relações polZticas 
entre as classes sociais urbanas. Em es pe_
ciai, tratava-se de pacificar as relações en 
tre os vendedores e compradores de força de 
trabalho no mercado urbano (setores secunda 
rio e terciário) . £ que as c l a s s e s  sociais
urbanas começavam a des envolver técnicas de 
ação polZtica, em suas reivindicações econõ 
micas e polZticas".1

Surgiram, portanto, neste período as diretrizes políticas quan 
to ãs relações entre empregados e empregadores, A base da 
gislação daquela época continua até hoje, mesmo consideradas 
as constantes reformulações e aperfeiçoamentos.

A justificativa da adoção da legislação trabaaist i 
no período referido, era a de estabelecer a ordem e a harmonia 
nas relações de trabalho, e sem dúvida, as razões políticas 
que levaram a este intento exprimiam a tendência da política 
dominante no governo.

Ao lado da almejada paz social a intenção era de con 
trole da organização e vida dos operários. Estas intenções
transparecem nas leis e dispositivos constitucionais na õpoca.

1I Á N N I) O C tã v io .  Estado e planejamento econômico no Bra­
sil {1930-1970 ) .  Rio de Janeiro, Civilização Brasilei 
Ka, 1977. p . 34.
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No Governo Vargas as leis trabalhistas e os responsa 
v e i s  pela sua elaboração e apresentação de sugestões se orien
tavam "segundo ai conveniênciai da doutrina da paz iociat ou

oAdem e tnabaZho, deitinada pnimondia.lme.nte. a favoneccx a

pansão da empneia pnivada".2

Mesmo assim, atenderam a várias reivindicações econô
micas e políticas do operariado de então.

Em 1943 a legislação existente foi reelaborada, am
pliada e sistematizada, na CLT - Consolidação das Leis do Traba
lho .

"A ò ini tituiçõei do petiZodo pó i anoi 30, en 
tne ai quaii a ZegZi Zação do tnabaZho de 6 ta 
ca-ie como peça chave, de*tinam-ie a expuZ
ian. o cuito de tiepnodução da fonça de tnaba
Zho de dentxo dai empKeiai ind.uitH.iaii, pana 
fona: o iaZãnio mZnimo ienã a obnigação mãxi 
ma da empneia, que dedicatiã toda iua poten 
ciaZidade de acumuZação ai tanefai do cneici 
mento da pnodução pKopniamente dita".3

2IANNI, Octãvio. Eitado e planejamento econÔmico no Bau-
ii.1 (19 30- 1 9 70). Rio de Janeino, Civilização BtasiZei- 
na, 197 7 . p .37.

OLIVEIRA, Francisco de. A economia bAaiiZeina: cnZtica a 
Aazão duaZiita. Eitudoi CEBRAP n.1. São Paul'o, Bnai i - 
Z i e m  e , 1 9 7 7. P.33.
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FRANCISCO DE OLIVEIRA continua esta linha de considerações des 
tacando que

"do ponto de vista da organização dai cías_ 
s as tn.abaZhii, tas , desde 19 64 somente se tam 
assistido ao retrocesso . Esta ratro cess o sig 
nifiica não que a ̂ ZegisZaçao sociaZ pre-64 
faosse mais lavoAav&Z aos trabalhadoAes que a 
de hoje, mas que. a organização dos trabalha 
do Aes para AcivindicaA e. tranò faerir suas raj 
vindicaço as em express Ões poZZticas concre 
tas, seja hoje. impedida, em oposição com os 
uZtimos anos da década de. 1 9 50 e os primai 
Aos da década da 60. Privados da qualquer po_ 
dar da barganha como repres antantes da ofar 
ta da trabaZho os sindicatos tem qua se su~5 
matar ao padrão de. saZaAios e da reajustes 
qua o governo impõe, da acordo com os dita 
ma-s da sua polZtica eco nomíca; a legislação 
do trabalho, da qual a substituição da as ta 
bilidada no trabalho paZo FGTS a o protótT 
po, somente tam beneficiado a acumuZação, ace_
Zarando o tuAnoveA dos ampragados, acaZaran 
do a expulsão da força da tAabaZho dos maio^
Aes da 40 anos, contAibuindo paAa o aumento 
da taxa de expioAação" . 4

O que se viu apõs a implantação da legislação trabalhista
Brasil foi um considerável impulso transmitido rã acumul ,;ão do
capital, e que

"a Zuta paZo acesso aos ganhos da pAodutivi 
dada poA paAta das cZassas manos praviZigia 
das transforma-se necessariamente cm contes 
tação ao regime, e a Zuta peZa manutençao da 
paAspactiva da acumuZação tranforma-se nec.es 
sariamente em repressão".5

“♦OLIVEIRA, Francisco de. A economia bAasiZeiAa: crítica ã
Aazão dualista. Estudos CEBRAP n . 1. Sao Paulo, Brasi- 
Ziensa, 1911. p .65.

5Ibid., p.69-10.
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Dessa forma, tanto quanto no início da aplicação da legisla 
trabalhista até hoje, o sentido não se alterou: permaneceu 
leis trabalhistas atendendo apenas a parcelas do que a classe 

trabalhadora reivindica, uma vez que as políticas governamen 
tais, antes de tudo, voltam-se ã tendência usual de fortalecer 

em primeiro plano a iniciativa privada, portanto, os emprer 
res .

Mesmo quando formalizadas leis que atendem ao: 
lhadores, estas são aplicadas sempre na medida em que 
sem prejuízos significativos ã área empresarial e não 
grandes inversões.
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Ao longo da sua vivência política, econômica e social 
o Brasil tem mostrado um gradativo impulso de suas políticas 
no sentido da Proteção ao Trabalhador.

Foram e ainda são amplamente legisladas questões que 
passaram a definir e garantir certos direitos aos empregados 
em suas relações de trabalho. O governo tem atentado para as 
pectos relevantes da relação capital-trabalho e disposto com 
certa regularidade sobre assuntos que merecem trato especial.

0 objetivo deste item ê o de destacar, no período de 
1964-1980, o número considerável de Leis, Decretos-Leis e Por 
tarias que contribuíram significativamente para a regulamenta 
ção das relações de trabalho, e que propiciaram maior proteção 
aos trabalhadores.

A legislação trabalhista, durante o período destaca 
do, complementou a Consolidação das Leis do Trabalho, vigente 
desde 10 de novembro de 1943, especialmente nos seguintes 

suntos .

a ) ACIDENTES DO TRABALHO
0 assunto Acidente do Trabalho figurou como preocu 
pação dos legisladores trabalhistas no período, sen. 
do tratada com ênfase a questão da concessão de s£ 
gurança do trabalho e benefícios decorrente: 
acidentes no trabalho.

b) ASSISTÊNCIA AO DESEMPREGADO
0 decreto nç 58.155 de 5/4/66 constituiu o Fundo 
de Assistência ao Desempregado, e por portarias e 
decretos subseqüentes foram estabelecidas normas, 
planos e outras providências.

c) FÉRIAS
A par do que já dispunha a Consolidação das Leis 
do Trabalho no que concerne a férias, sobre esta
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questão f t i legislado nos anos de 1966, i 
1979 .

d) FISCALIZARÃO t r a b a l h i s t a

Através do decreto n 9 58.841 de 15/3/65 foi apr 
do o Regulamento da Inspeção do Trabalho, 
gula mento, ainda em vigência, no rma t i za iJcn 
tigos da Consolidação das Leis do Trabalho 
vos ao assunto, reforçado por legislação cumple 
tar, instituiu normas que promovem a Pro' . ;o 
Trabalho. Constitui marco decisivo na sal­
dos direitos dos trabalhadores frente às relações 
de trabalho. Oferece orientações sobre a fiscaliza 
ção do cumprimento de preceitos da legislação tra 
balhista que dizem respeito diretamente ao emprega 
do .

e) FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS)
A lei n 9 5.107 de 13/9/66 criou o Fundo de Garan 
tia por Tempo de Serviço que, de natureza contá 
b i 1 , constituído junto ao Banco Nacional de Habita 
çjão pelos depósitos de empresas sujeitas ao regime 
dja Consolidação das Leis do Trabalho, tem o objet^ 
vp de garantir o tempo de serviço de seus emprega 
djos durante sua relação empregatícia e após seu 
término, mediante repasse de recursos que lhes são 
devidos.
0 decreto n9 59. 820 de 20/12/66 aprovou o respec
tlvo regulamento.
0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço foi altjj 
rado pelo decreto n 9 69.265, de 22/9/71.
A partir daí, legislações complementares freqüente^ 
mente se ocupam do assunto.

f) PIS-PASEP
A lei complemntar n9 7, de 7/9/70, institui o Pro 
grama de Integração Social (PIS) e pela lei oomple 
mentar n9 8, de 3/12/70, é criado o Programa 
Formação do Patrimônio do Serviço Público (PASEP) .
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Ambos os programas têm por objetivo o aperfeiçoa 
mento dos sistemas já criados para beneficiar a 
classe assalariada, desta vez, suplementando a ren 
da e incrementando a poupança do trabalhador 
diante a formação de patrimônio individual progres_ 
sí-vo que garantisse aos trabalhadores um futuro me
1 hor .
D Programa de Integração Social/PIS, beneficiou os 
trabalhadores do setor privado, possibilitando a 
sua participação no desenvolvimento das empresas.
0 Programa de Formação do Patrimônio do Serviço P̂ j 
blico/PASEP, por seu turno também inspirado nos 
mesmos objetivos, propiciou aos servidores públ_i 
cos civis e militares, participação na receita dos 
órgãos e entidades integrantes da administração ptj 
blica direta e indireta, nos âmbitos federal, es 
tadual e municipal.

g) REGULAMENTAÇÃO DE PROFISSÕES
Diversas categorias de trabalhadores tiveram suas 
atividades regulamentadas no período, tais como os 
empregados nas atividades de exploração, perfura 
ção, produção e refinação de petróleo e derivados; 
empregados domésticos^ trabalhadores rurais; traba 
lhadores temporários nas empresas urbanas e atle_ 
tas. profissionais de futebol.

h) PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR
Foi criado incentivo às pessoas jurídicas a fim de 
serem executados programas de alimentação do traba 
lhador, respaldados pela legislação que faculta a 
dedução do lucro tributável para efeito de Imposto 
de Renda, do dobro do valor aplicado em programas 
com este fi m .

1) REPOUSO SEMANAL
Complementando dispositivos legais anteriores, es 

tç assunto mereceu também a atenção dos legislad£ 
r63 no período.
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j) $ALARIOS
ftlotadamente a partir dos anos 70, a questão sala 
rial esteve e está em constante discussão e , pelo 
decreto-lei n 9 6.708, de 30/10/79, foi disposta a 
correção monetária automática dos salários e modi 
ficada a política salarial, a qual foi regulamenta 
da a seguir pelo decreto n9 84.560, de 14/3/80.

1) SEGURANÇA E MEDICINA D0 TRABALHO
A partir de 1967, principalmente, o Brasil começou 
a sentir preocupação e as autoridades competentes 
opinaram acerca de questões relativas ã proteção 
do empregado no tocante à sua segurança física no 
local de trabalho e as condições deste. Subsidia 
da por legislação anterior, a portaria n 9 3.214, 
de 8/6/78, aprovou normas referentes à Segurança 
e Medicina do Trabalho.

m) TRABALHO 00 MENOR
Desde 194 4, pela primeira portaria ministerial 
bre o assunto, que veio complementar os dispositi_ 
vos da Consolidação das Leis do Trabalho, o traba 
lho do menor constitui fator importante no âmbito 
das questões de Proteção do Trabalho. A partir 
1964 a legislação foi bastante pródiga para 
segmento de trabalhadores.

n) TRABALHO DA MULHER
Já acobertada pelas disposições legais contidas na 
Consolidação das Leis do Trabalho, a mulher, no pe_ 
ríodo 196^-1980, mereceu trato especial pela legi_s 
lação, rei ativamente a atividades perigosas e insa 
lubres por ela desenvolvidas; a instalação de cre 
ches para, a guarda dos filhos de empregadas e 
concessão de salário-maternidade.
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Este Item objetiva apresentar a estrutura conceituai 
do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho em vigência no Bra 
sil, informando os diversos aspectos que lhe são inerentes.

As informações aqui apresentadas referem-se a normas 
e procedimentos regulados pela Consolidação das Leis do Traba 
lho, Regulamento da Inspeção e legislações complementares.

Pretende ainda este item, demonstrar, de maneira sim 
pies e direta, a configuração da estrutura de Proteção ao Tra 
balho, as funções atribuídas aos agentes de inspeção, as obri 
gações deferidas aos inspetores do trabalho para a efetiva exe 
cução daquelas funções, suas prerrogativas enquanto investidos 
de poder de fiscalização do trabalho, bem como as obrigações 
dos empregadores frente ã inspeção do trabalho.

Seu conteúdo possibilitará o entendimento e a avalia 
ção das práticas de inspeção do trabalho hoje levadas a efeito 
no País e conduzirá ã avaliação da Proteção do Trabalhador le 
vada a efeito em Santa Catarina.



5,2,1 - A E s t r u t u r a  d e P r o t e ç ã o  d o Tr a b a l h o



87

A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo
626, incumbe ao Ministério do Trabalho a fiscalização do fiel
cumprimento das normas vigentes de Proteção do Trabalho. O Sis
tema Federal de Inspeção do Trabalho, a cargo do referido Mi
nistério, tem. por finalidade, de acordo com o artigo 19 do de
ereto n9 55.841, de 15/3/65, que aprova o Regulamento da Inspe
ção do Trabalho, assegurar em todo território nacional, a apli
cação das disposições legais no que concerne â duração e ãs
condições de trabalho, bem como a proteção dos trabalhadores
no exercício da profissão.

Em seu artigo 43,6 ê esclarecido que a locução dispo
sição legais neste Regulamento,

"compAeende a* lei* , convençõe* inteAnacio_ 
nai* na ti ficada* pelo BAa*il, negulamento*, 
pontania* noAmativa*, convençõe* coletiva* de 
tAabalho e * entença* noAmativa* e acondo* ho_ 
mologado* pela Ju*tiça do TAabalho."7

A definição das autoridades competentes no Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho ê apresentada em dois grupos pelo artigo 
29 do Regulamento, a saber:

6CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Con*olidação da.* Lei* 
do TAabalho (CLT) . São Paulo, Atia*, 19 SO. p. 376.

7NOGUEIRA, Carlos Pereira & ZÜHLKE, Guilherme Carlos. In* 
peção do tAabalho •• teoAia e pAatica. Rio de JaneiAo, 
Ediçõe* TAabalhi*ta*, 19 79. 14p.
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"I | Ve direção superior ou da direção inter 
mediaria, aquelas indicada;, nas leis [ 
regulamentos e demais atos atinentes a 
estrutura administrativa do Ministério 
do Trab alho.

I I  - Ve execução, os agentes da inspeção do 
trabalho, a saber:
a) Inspetores do Trabalho;
b) Médicos do Trabalho, quando no efeti 

vo exercício de funções de inspeção 
da higiene do trabalho;

c) Engenheiros, quando no efetivo exer 
cicio de funções de inspeção da segu 
rança do trabalho;

d) Assistentes Sociais, quando do efeti
vo exercício de funções de inspeção 
do trabalho das mulheres e meno
h r, X » 8

Sempre que se fizer necessário, as autoridades de direção supe
rior ou de direção intermediária, de acordo com o parágrafo
único do artigo 22 do Regulamento de Inspeção do Trabalho, po
dem "desempenhar pessoalmente funções de inspeção do trabalho,

com as mesmas prerrogativas e as mesmas atribuições conferidas

por este regulamento dos Agentes da Inspeção do Trabalho".9

Com esta estrutura do Sistema Federal de Inspeção do
Trabalho, a Proteção ao Trabalhador ê efetuada através da Ins
peção do Trabalho que

"serã promovida em todas as empresas, estabe 
lecimentos e locais de trabalho sujeitos a 
legislação do trabalho, estevidendo-se aos
profissionais liber.ais e instituições sem
fins lucrativos que mantiverem trabalhadores 
como empregados". ( art. 5<? do Regulamento da
Inspeção do Trabalho).

8CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Consolidação das Leis 
do Trabalho. São Paulo, Atlas, 19 80. p.

9Ibid., p.372
10Ibid ., p.368
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O Estado, ao definir a organização deste Sistema, procura 
cançar o ajuste entre o capital e o trabalho, atendendo às ex.i 
gências do bem-comum, a valorização do trabalho humano e a
equiparação jurídica entre empregadores e empregados.

É importante ressaltar que o Estado deve sempre visar 
a harmonia social e econômica e proteger o homem enquanto ind_i 
víduo e como fator de produção, tentando equilibrar os benefí 
cios mútuos das classes patronais e trabalhadores.

O meio para alcançar este intento é o agente de inspe 
ção, responsável pela inspeção do trabalho. Conforme salienta 
NOGUEIRA, "A obs ervãncia das funções dos agentes de. in sp eção  

Aedundarã, inevitavelmente, em beneficio geral da produtivida 

de, â proteção do bem- estar da população em seu conjunto e ao 

estabelecimento de harmoniosas relações de trabalho".11

Para que isto possa ser conseguido em seus termos
mais amplos ê importante garantir que a legislação relativa â 
Proteção do Trabalho seja aplicada de maneira uniforme em todo 
território nacional.

Assim,
11 o principio geral predominante na tutela do 
trabalho e o de que as normas protetoras do 
mesmo são prevalentemente de ordem pública, 
transcedendo o interesse individual e atin 
gindo ao interesse, social e á organizaçao dã 
economia nacional".

11 NOGUEIRA, Carlos Pereira & ZUHLKE, Guilherme Carlos. Ins_
peção do trabalho: teoria e prática. Rio de Janeiro,
Edições Trabalhistas, 1979. p.17.

12Ibid., p . 1 6.
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Para assegurar o cumprimento da legislação' trabalhis 
tas, são aferidas aos Agentes de Inspeção do Trabalho (inspeto 
res) as seguintes funções básicas, conforme assinala NOGUEIRA:

"a) ObsenvaK se se aplicam a-s disposições le 
gais e, quando não se apliquem, tomaK a~s 
medidas hecessánias pana conseguin seu 
cumprimento;

b) assistin os empnegados e empKcgadones, 
ph.oponcionando-lh.es infoKmações z conse 
lhoò técnicos apKopniados, a fim de quê 
eles compKzzndam as disposições legais 
e saibam como cumpnZ-las, especialmente, 
quando da zxpzdição de novas leis, nzgu 
lamentos, poKtaKias, etc., z

c) invzstigaK as condições de tKabalho paia 
infoKmação dos podzKzs públicos-zxzcuti 
vo, legislativo z judiciãnio, z Izvax ac 
conhecimento da autoKidadz competente as 
dzficizncias ou abusos contKa os que, es 
peeificanente, não zstzjam cumprindo as 
disposiçõzs legais existentes”

O regulamento da Inspeção do Trabalho em seu artigo 89 •' bem 
minuncioso ao descrever as competências regulamentares los ins 
petores, que lhes permitem executar a ação fiscal. Assinala 
referido artigo:

3NOGUEIRA, Carlos Pereira & ZOHLKE, Guilherme Cario:;.
peção do t n a b alho: t e o K i a  e pKatica. Rio de Janeiro,
Edições T K a b a l k i s t a , 1 9 79. p. 16-7.
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” a) ptioc.td.zn. ao exame de. livros e ou.tn.oi, do_ 
cumentos exigidos peia legislação do tra 
balko, bem como copia-los ou. extrair da 
dos, mediante termo de. exame de livros e 
do cumentos;

b) interrogar, seja só ou. em presença de 
testemunhas, o empregador ou os emprega 
dos sobre qualquer matéria relativa 
aplicação das disposições legais;

c) apreender, para fins de. análise, amos_
ítras de materiais e substâncias utiliza 
das, lavrando ao competente termo de
apreensão e encaminhando-o, dentro de 
quarenta e oito horas, â autoridade supe 
fii o r.;

d) proceder, a inspeções no local de traba 
lho e ao co ntrole do funcionamento de ma 
quinas e da utilização de equipamentos,_ 
bem como realizar, outros exames e inqué 
ritos, sempre com o intuito de apurar o 
efetivo cumprimento das dis posições le 
gais;

e) exigir a afixação de avisos previstos pe 
las disposiçoes legais;

f) ministrar informações e conselhos têcni 
cos aos empregados sobre os meios mais 
eficazes de observar as disposiço es le 
g ais;

g) inspecionar com freqllência os locais de 
trabalho para assegurar a efetiva aplica 
ção das disposições legais;

h) realizar inspeções a quaisquer horas
diurnas ou noturnas, e em quaisquer dias, 
Úteis ou não, observado o disposto no 
artigo 14;

i) levar ao conhecimento da autoridade com 
petente as deficiências ou abusos que 
não estejam especificamente compreendi 
dos nas disposiço es legais;

j) solicitar, quando necessário ao desempe 
nho de suas funções, o auxZlio da autorZ 
dade policial;

l) realizar com presteza as diligências que 
lhes forem cometidas;

m) proceder ao levantamento do debito do im 
posto sindical;

n) devolver, devidamente informados, dentro 
do prazo de oito dias, os processos e de 
mais do aumentos que lhes forem dis tribuZ 
dos;

o) organizar, mensalmente, em duas vias, 
devidamente autenticadas, as quais serão 
entregues ã repartição, até o decimo dia 
de cada mês subseqüente, circunstanciado 
relatório de suas atividades;
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p) notificaK os empKegadoKes no sentido de 
que adotem medidas de imediata aplicação 
sujeitas a posteKioK confiKmação técni_ 
ca, quando ocoKKeK peAigo eminente, aõ 
seu veA, pana a saúde ou pana a seguAan 
ça dos t>iabalhado>ies; 

q) pKocedeK ã lavKatuKa de autos de infKa 
ção poK inobsenvãncia de disposições le_ 
g ais ;

k ) lavKaK o competente auto de infKaçao, 
sempKe que suKpKeendeK gKave e flagKan 
te violação de disposição legal, mesmo 
que ela ocoKKa em estabelecimentos ou lo 
cais de tKabalho situados em zona dife 
Kente daouela que lhe compete em viAtude 
do KodZzio de que tKata o aKtigo 4C!, pa 
KagKafo único.

PaKagKafo Onico - A atKibuição pKevista na 
alZnea "a " deste aKtigo impõe ao Inspe 
to A do TKabalho a obKigatoKiedade de pn.o_ 
cedeK ã imediata lavKatuKa do auto de in 
fKação, a que se danã no pnõpKio locaJ 
da ocoKKencia, com poiteAioA comunicação 
ã autoAidade a que estiveA subondina
do" .1**

A inspeção do trabalho, especificamente na área de Proteção da 
Segurança e Medicina do Trabalho, requer de seus agentes 
inspeção, Médicos do Trabalho e Engenheiros, o desempenho 
funções a seguir relacionadas, conforme o artigo 10 do Regula 
mento de Inspeção:

1 *♦ CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Consolidaçao das Leis
do TAabalho. São Paulo, Atlas, 1980. p . 36 8-69.
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"a) inspecionar os locai* de trabalho, a &im 
de veri^i car 0 cumprimento da legislação 
de medicina, higiene e * egurança. do tra 
balho;

b 1 proceder ã* verificações locais promoven 
do, quando for 0 caso, 0 levantamento da 
respectiva ficha cadastral;

c) realizar perícia*, no campo de suas ati 
vida.de*, emitindo laudos e relato rios;

d) fazer coleta de materiai*, no* locai* de 
trabalho, a fim de que po**am *er anali 
*ado*;

e) proceder a pesquisas no campo da fisiolo_ 
gia do trabalho, da patologia 0 cupacio_ 
nal, da toxicologia indu*trial, da higie 
ne e segurança do trabalho e da medicina 
preventiva do trabalho;

f) determinar medida* técnica* de proteção 
do trabalho, de imediato e irrecu*ãvel 
cumprimento pelo empregador, *empre que 
comprove a exi* tencia de perigo eminente 
para a *aãde ou para a * egurança do* tra 
balhadores;

g ) lavrar 0* competente* auto* de infração 
peta inobservância da* exigência* con*_ 
tantes da* notificações extraída* , refe 
rente* ãs di*posições legai* de higiene 
e * egurança do trabalho" .15

A estes inspetores se aplicam as funções anteriormente 
das, com exceção das alíneas "a" e "m".

cita

15CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Consolidação da* Lei*
do Tiiabalho. São Paulo, Atia* , 1980. p. 3 70 .
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A Consolidação das Leis do Trabalho e o Regulamento 
da Inspeção estabelecem os direitos dos agentes de inspeção, 
no exercício da ação fiscal.

Segundo o artigo 6 30, § 39
"o agente, da inspeção terã livre acesso a to 
das as dependências dos estabelecimentos sã_ 
jeitos ã inspeção trabalhista, sendo as em 
presas, por seus dirigentes ou prepostos, 
obrigadas a prestar-lhe os es clarecimentos ne 
cessãrios ao des empenho de suas atribuições' 
legais e a exibir-lhe, quando exigidos, quais 
quer documentos que digam respeito". i6

No desempenho de suas funções é, portanto, garantido ao agente 
de inspeção entrar nos estabelecimentos, examinar registros,in 
formar-se junto aos empregados e empregadores sobre condições 
de trabalho (relações de emprego, salário, local de trabalho), 
observar o processo de produção para certificar-se das informa 
ções obtidas, ouvir e interrogar as pessoas empregadas e os 
empregadores sobre quaisquer assuntos relacionados ã Proteção 
do Trabalho, denuncias, queixas, ou reclamações cabíveis sobre 
deficiências ou descumprimento de disposições legais.

Para garantir a execução das atividades que lhe são 
conferidas, o agente de inspeção pode solicitar ás autoridades 
policiais, quando necessitar assistência para que seja realiza 
da a ação fiscal de modo a ser fielmente cumprida a legisla 
ç ã o .

1 6 CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Consolidação das Leis
do Trabalho. São Paulo, Atlas, 19 SO. p.1 49- 50.



Quando no desempenho de suas funções, se necessário,
poderá solicitar

"o qoncuAAo de eApecialiAtaA e técnico a devi 
damente qualificado A em medicina, em mecãnl 
ca, eletricidade e quZmica, aAAim como recor 
rerã a laboratÕrioA técnico- cientifico a go_ 
vernamentaiA, a fim de aAAegurar a aplicaçãã 
daA diApoAiçoeA legaiA relativaA ã higiene e 
Aegurança do trabalho".17

Alêrn destas e de outras prerrogativas de ordem funcional, o
agente de inspeção goza do direito de, mediante a exibição da 
carteira de identidade fiscal, obter passe livre nas empresas 
de transporte, publicas ou privadas, na zona de exercício de 
sua função ou fora dela. Este procedimento objetiva auxiliar o 
alcance de maior eficiência na inspeção do trabalho.

Ainda de caráter particular, os agentes de inspeção 
farão jus ã indenização de gastos de locomoção em valor não su 
perior a um terço do valor diário do vencimento, quando estive 
rem em serviço externo.

97

17CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. ConAolidação daA LeiA
do Traba l h o .  São Paulo, A-tlaA, 19 SO. p. 369.
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Além das funções regulamentares estabelecidas pelo ar 
tigo 89 do Regulamento de Inspeção, os inspetores do trabalho 
têm reforçado certos deveres, que fazem parte da própria ação 
fiscal a ser por eles desenvolvida, tais como:

a) EXIBIR A IDENTIDADE FISCAL
A obrigação inicial imposta aos agentes de inspe 
ção é a exibição da identidade fiscal, quando 
exercício de suas funções. Este documento assegura 
o direito de ingressar livremente, sem aviso 
vio e em qualquer hora, em locais de trabalho 
jeitos à sua fiscalização. 0 agente poderá exibir 
sua identidade fiscal após a apuração de fatos, ca 
so achar conveniente.

b) REGISTRAR A INSPEÇÃO
0 agente de inspeção, segundo o artigo 626, § 2 Ç da 
Consolidei ção das Leis do Trabalho, deve anotar sua 
visita de inspeção em livro próprio, para que seja 
controlada a ação fiscal, já que neste livro inti 
tulado Inspeção do Trabalho deve ser anotada a 
ta, hora do início e término da inspeção, bem como 
o resultado, todas as irregularidades anotadas,exi 
gências feitas e prazos para seu atendimento.

c) TER CAUTELA NA INSPEÇÃO
De acordo com o artigo 15 do Regulamento de Inspe 
ção, o inspetor deve cercar a inspeção de toda cajj 
tela e optar por horários e épocas tais que ocor 
ram da maneira mais imprevista possível para os 
pregadores. 0 fator surpresa contribui decisivameji 
te para a real verificação dos fatos nas relações 
de trabalho.

d) ATUAR SEPPRE QUE CONSTATAR DESCUMPRIMENTO DA LEGIS 
LAÇAO TRABALHISTA
Em toda verificação em que for constatada violação 
dos dispositivos legais, conforme o artigo 19, do 
Regulamento de Inspeção, o agente de inspeção
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deverá autuar o infrator, enquadrando-o em 
jções previstas pela Consolidação das Leis de Traba 
lho. A verificação do cumprimento da legislação
trabalhista deve ser realizada pelos inspetores,em 
^qualquer zona, mesmo que não a que lhe coube por 
sorteio, de acordo com o artigo 20 do Regulamento 
de Inspeção.

e) ORIENTAR EMPREGADOS E EMPREGADORES

"0* agente* de in*peção do trabalho têm o de 
ver de advertir, dar eon*elho* técnico*,
orientar empregadore* e empregado* no cumpri 
mento da legi*lação trabalhi*ta, e ob*erva 
ção o critério da dupla vi*ita no* *eguinte* 
ca*o*:
I  - quando ocorrer promulgação ou expedição

de lei nova, regulamento ou portaria nor 
mativa, òendo queL com relação ex.clu*iva 
a e**e* ato*, *erã feita, apena*, a
orientação ao re*pon*ãvel;

I I  - quando *e tratar de e* tabelecimento
local do. trabalho recentemente inaugura 
do" 8

f) GUARDAR SIGILO PROFISSIONAL
A observância extrema do segredo profissional é de 
ver do agente de inspeção. 0 Regulamento de 
jção em seu artigo 36 diz

" £ vedado ao* agente* de in*peção do traba 
lho :
I - revelar, *ob^pena de re*pon*abilidade,

me*mo na hipõte*e de afa*tamento do car 
go, o* *egredo* de fabricação ou comer 
cio ou o* proce**o* de exploração,  ̂ de
que hajam tido conhecimento no exercZcio 
de *ua* funçõe*;

I I  ~ revelar a* fonte* de informaçõe*, recla
mação ou denúncia; 

ííí ~ in*pecionar empre*a em que tenham qual 
quer intere**e direto ou indireto, ca*o 
em que deverão declarar o impedimento" . 19

19Ci^KP/iNHOLS, Adriano Hilton Lobo. Con&olidaçao da* Lei* 
da Trabalho. Sao Paulo, Atia*, 19 80. p.371.

19Ibíd., p.3 75.
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g) DAR PLANTÕES
D artigo 33, $ 1 9 do Regulamento de Inspeção diz
que

"... 04 agenteò da ini>pe<±ão do trabalho fi.c.a 
não obnigado4 a um plantao na nepantição dê 
acondó com a e4 cala, que obe.dzce.na ao &i& te 
ma de nevezamento, pana o fim de. atenden ai 
pe44oa4 que neceòòitanem de onientação e a&_ 
óiótência" .20

h) 0 agente de inspeção não deve reduzir ou atenuar a
aplicação db; dispositivos legais pela vontade de
outras pessoas, que atuem de forma individual ou
coletiva e cinda, não deve permitir que conceitos 
individuais interfiram na ação fiscal tornando-a 
tendenciosa ou discriminatória.

i) PREZAR PELA BOA IMAGEM DA INSPEÇÃO
Para conseguir este intento, o inspetor do traba 
lho deve :
a) saber postar-se como agente oficial que busca 

conferir o cumprimento da lei j
b) usar todo o seu esforço e tempo na atividade de 

inspeção do trabalho;
c) agir com cortesia e discrição em suas relações 

com empregados e empregadores;
d) evitar receber retribuições e presentes. Isto

pode comprometer sua integridade, destruir a
sua reputação e imparcialidade;

e) primar pela efetiva fjroteção ao trabalhador, de 
sempenhardo de maneira segura e eficaz suas fun 
ções .

i&GÃMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Con&olidação da& Lei4
da ÍAâbíttko. São Paulo, Atlaò, 1 9 80 . p. 375.



5 . 2 , 5  - Obrigações dos Empregadores /
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O Sistema Federal de Proteção do Trabalho destaca tam 
bém as diversas obrigações a se que sujeitam as empresas que 
possuem empregados regidos pela Consolidação das Leis do Traba 
lho.

Em seu artigo 59, o Regulamento da Inspeção do Traba
lho estabelece que todas as empresas e locais de trabalho que
mantiverem trabalhadores como empregados, estarão sujeitas
inspeção do trabalho.

Quando da visita do agente de inspeção, para verifica
ção da observância dos dispositivos legais concernentes ã Pro
teção do Trabalho, segundo o artigo 69 do Regulamento da Inspe
ção, os empregados e seus prepostos deverão apresentar
toriamente, quando solicitados, os seguintes documentos
vos ã proteção legal do trabalho:

"quadro de. horário, livros ou fichai, dz rz 
gistro dz zmprzgados, folha* dz pagamznto, 
rzlação dz zmprzgados, rzlação dz zmprzgados 
mznorzs, acordos dz compznsação z prorroga 
ção dz horário, cartzira do trabalho dz mzno 
rzs, guias dz rzcolhimznto do imposto sindT 
cal, apõliczs dz szguro dz riscos dz acidzn 
tz do trabalho, cartôzs ou livros do ponto, 
atzstados ou zartziras dz saúdz, rzcibos dz 
fzrias, livro dz rzgistro dz inspzçao, rzgis_ 
tro dz firma, contrato social; atos constitu 
tivos da s o ciiidadz anônima e outros documzn 
tos julgados nzczssãri.os a inspzção do traba 
lho"

Além da apresentação dos documentos relacionados, a qualquer 
tempo e sempre que achar conveniente, o agente de inspeção te 
rã franqueada a entrada nas dependências das empresas e locais

obriga
relati

21CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Conòolidaçao das Lzis
do Trabalho. São Paulo, Mias, 19 SO. p. 36 8.
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de trabalho, para o desempenho de suas funções. A recusa
cumprimento de quaisquer exigências do agente de inspeção por
parte do empregador fica sujeita a sanções penais.

As empresas estão obrigadas a exibir durante a inspe
ção, os documentos solicitados, pois como se refere o artigo
630, § 49 da Consolidação das Leis do Trabalho,

"oa do cumento s i>ujeitoò cl inspeção de.ve.xao 
paxmanecax, 4ob a-ô penaó da lei, noí> locaiò 
de txabalho, somente ba admitindo, pox axce 
ção, a cxitéxio da autoxidade competente, &e 
jam o4 mc.4mo4 apxeb entadoó em dia e koxa pxe 
viamente fixados pelo agente da inspeção" .2r

No tocante ã proteção voltada à Segurança e Medicina do Traba 
lho, as empresas deverão cumprir o que estabelecem os dispôs^ 
tivos da Consolidação das Leis do Trabalho e das Normas Regala 
mentadoras complementares NR's.

A Consolidação das Leis do Trabalho ressalta em 
artigo 62, parágrafo 19 e 29, que as empresas devem possuir o 
Livro de Inspeção do Trabalho, no qual são registrados a cada 
inspeção, a data e hora do início e término da mesma, seu 
sultado e, quando for o caso, as irregularidades verificadas 
e as exigências feitas, com seus prazos de atendimento, bem 
como a identificação funcional do agente de inspeção.

A obrigação de todo empregador ê, portanto, a de per 
mitir e facilitar a inspeção do trabalho.

22CAMPANH0LE, Adriano Hilton Lobo. Consolidação das Leió
do Txabalho. São Paulo, Atlas, 19 80. p. 150.



5 , 2 . 6  - C o n c l u s õ e s
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Pode-se inferir, peia seqüência da legislação, que ê 
intensa a preocupação do Estado no sentido de legislar sobre 
assuntos trabalhistas e que notadamente no período 1964-1980 a 
intenção foi a de legit:imar-se junto aos trabalhadores e este 
intento o tem levado a dar maior atenção à proteção do traba 
lho.

A Proteção do Trabalho no Brasil ê de competência do 
Estado e está amplamente regulamentada e normatizada. Claramen 
te definidas estão, dentro do Sistema Nacional de Inspeção do 
Trabalho, as obrigações dos agentes executores da inspeção do 
trabalho e as obrigações dos empregadores frente às questões 
de Proteção ao Trabalhador.

A legislação existindo, compete ao Estado aplicã-la 
eficientemente. Sabe-se, no entanto, conforme hipóteses levan 
tadas neste estudo, que o Governo não tem procurado insistir 
na busca de uma maior eficiência das ações de Proteção do Tra 
balho, dentre outros motivos, por falta de vontade política de 
implementá-las desta forma.



PROTEÇÃO AO TRABALHADOR

EM SANTA CATARINA



Proteção Le g a l  do T r a b a l h a d o r  e m  S a n t a  Ca 

tarina
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A Proteção do Trabalho, para ser entendida qualitati 
va e quantitativamente, deve ser analisada a partir de dados 
concretos que possam refletir a prática desta ação. A fim de 

se obter informações relevantes sobre o estudo da Proteção ao 
Trabalhador, foi necessária a execução de uma pesquisa de cam 
po para levantar o desempenho desta proteção. Para tanto, a es 
colha recaiu no estudo da situação que se apresenta em Santa 
Catarina, de interesse direto dos trabalhadores, e, por conse 
qüência, das suas entidades representativas.

Este capítulo pretende levantar questões específicas 
sobre a atuação da Proteção do Trabalho em Santa Catarina, sen 
do que as conclusões desta análise compreenderão aspectos ge 
rais que se aplicam às demais unidades da federação, no tocan 
te a estes procedimentos. Os comportamentos e resultados iden 
ficados em nosso Estado fazem parte de uma postura comum no 
Brasil, já que as leis, normas e regras que dirigem a Proteção 
do Trabalho e os problemas estruturais têm identidade nacio 
n a l , e mesmo considerando-se as diferenças regionais existen 
tes, pode-se comprovar que sob o aspecto objeto deste estudo 
ê possível generalizar as conclusões tiradas.

Os órgãos que subsidiaram a presente análise com 
formações e dados são vinculados diretamente ao Ministério do 
Trabalho, já que a ele cabe a execução da política.

No que se refere à execução de atividades de Proteção 
do Trabalho no Estado, o órgão responsável ê a Delegacia Regio 
nal do Trabalho.

No âmbito deste trabalho estão envolvidas, principal^ 
mente, duas divisões da Delegacia Regional do Trabalho:
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Divisão de Proteção do Trabalho, que fornece elementos sobre a 
Proteção Legal e a Divisão de Segurança e Medicina do Traba 
lho, que oferece informações a respeito da Proteção Física. De 
forma complementar, a FUNDACENTRO - Fundação Jorge Duprat Fi 
gueiredo e o INAMPS - Instituto Nacional de Assistência e Pre 
vidência Social indicam dados especificamente sobre Proteção 
Física, pois atuam de forma indireta dentro do processo geral 
de Proteção do Trabalho.

No decorrer deste capítulo serão apresentados, portan 
to, os resultados na análise da Proteção do Trabalho em Santa 
Catarina, a partir de 1977, já que os dados disponíveis e mani 
puláveis datam deste período. Os diversos indicadores emergen 
tes desta análise serão relacionados entre si de modo a demons 
trar as diversas questões que se orientarão no sentido da ava 
liação da eficiência da Proteção do Trabalho em nosso Estado.



6,1,1 - Es t r u t u r a  d a  P r o t e ç ã o  Le g a lr
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A Proteção Legal, de acordo com a definição constante 
deste estudo, compreende as ações que objetivam assegurar 
cumprimento das normas e regulamentos que norteiam as relações 
do trabalho em decorrência do vínculo empregatício criado en 
tre a categoria econômica e a categoria profissional.

Em Santa Catarina, a exemplo dos demais Estados, esta 
Proteção é promovida pela Delegacia Regional do Trabalho, que, 
no âmbito de sua jurisdição, executa as instruções emanadas 
dos órgãos centrais de direção superior, orientando, coordenan 
do, controlando e fiscalizando a aplicação das leis e regula 
mentos que regem este assunto.

Em conformidade com o que estabelece a portaria n9 
3.341, de 21/10/75, a Delegacia Regional do Trabalho de Santa 
Catarina pertence â classificação do Grupo II, que dispõe da 
seguinte estrutura para a execução de suas atividades de Prote 
ção do Trabalho:

- Divisão de Proteção do Trabalho

- Seção de Inspeção do Trabalho

- Seç$o de Homologações e Rescisões Contratuais

-- Seção de Proteção ao Trabalho da Mulher e do Menor

Esta estrutura concentra as funções relativas â Prote 
ção Legal levadas a efeito em todo o Estado, e, para tanto,tem 
como competências regulamentares, as seguintes atribuições de 
acordo com a referida portaria, em seu artigo 139:

5 l9 - A Seção de Inspeção do Trabalho compete:

1. orientar o público em matéria de legislação 
do trabalho;

2. inspecionar os estabelecimentos sujeitos às 
leis de proteção ao trabalho e autuar por
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infração aos dispositivos legais j

3. organizar o fichário de empresas, bem como 
das empresas individuais ou coletivas, con 
tratantes de serviços profissionais de 
tistas e técnicos em espetáculos de diver 
sões e músicos;

4. orientar e inspecionar o cumprimento 
norrras de trabalho dos artistas e técnicos 
em espetáculos de diversões e músico;;;

5. controlar a autenticação de livros de inspe 
ç ã o ;

6. apurar débitos de multas originárias de au
tos de infração bem como os débitos sala
riais e da conribuição sindicalj

7. expedir certidões de acordo com a legisla 
ção vigente j

8. instruir, registrar e arquivar acordos 
convenções coletivas envolvendo a parti cipa_ 
ção de entidades de âmbito regional e 
minhar ã autoridade competente as de âmbito 
interestadual ou nacionalj

9. colaborar com o Ministério Público da União 
na instrução de processos no que tange 
Inspeção do Trabalho, Convenções e Acordos 
Coletivos de Trabalho;

10. controlar diligências e viagens de inspeção
e orientar as unidades sediadas no int£
rior, nos assuntos referentes à Inspeção do 
Trabalho;

11. receber reclamações sobre anotações 
teiras de Trabalho, expedir notificações ac 
reclamados e encaminhar os processos iue im 
pliquem diligências;
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12. analisar e encaminhar ã Justiça do Traba 
lho, processos relativos a divergências s£ 
bre existência de vínculo empregatício;

13. processar autos de infração e analisar def£ 
sas originárias de autos de infração,-

14. notificar às empresas as multas impostas e , 
através de publicação de edital em órgão 
oficial, os devedores não localizados;

15. analisar recursos interpostos às decisões 
constantes nos processos de autos de infra 
ção ;

16. elaborar, mensalmente, quadro demonstrativo 
da renda arrecadada através de guias de re_ 
colhimento de multas;

17. orientar os interessados a respeito do FGTS
- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

16. analisar os pedidos e autorizar a movimenta 
ção das contas vinculadas, na área de sua 
competência;

19. promover o levantamento mensal das libera 
ções nos diversos códigos e seus valores;

20. elaborar e encaminhar relatórios anuais de 
Inspeção do Trabalho; previsto em lei.

$ 2 Ç - A Seção de Homologação de Rescisões Contra

tuais compete:
1. orientar os interessados quanta aos dirê i. 

tos e deveres resultantes do rompimento do 
contrato de trabalho,-

2. examinar as rescisões dos contratos de tra 
balho sob o aspecto legal e financeiro;

3. homologar as rescisões de contrato d! trat.j 
lho, de acordo com a legislação vigente;
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4. promover o levantamento de demon :
mensais especificando os acordos reali/ ido . 
e pedidos de demissão, bem como os r e r.: < - ? c t: i 
vos valores.

§ 3 9 - A Seção de Proteção do Trabalho da Mui: r

Menor compete :

1. orientar o público sobre o trabalho ci j 

1her e do me nor;

2. inspecionar, nos estabelecimentos, o umpri
mento dos preceitos legais relativo n tra 
balhc da mulher e do menor;

3. autuar por infração aos dispositivo; legai.-
relativos ao trabalho da mulher e dc r;

4. instruir, registrar e arquivar [.roc.e; ;
âmbito estadual, relativos a acordc , i n
vençoea coletivo:; i. o I > r o cnniHi,in
do t. ro tia lho da mulher e do ineiini 
n h a r à autoridade competente i 
nacional ;

5. colaborar na elaboração do plano
sa sobre o trabalho da mulher e do m- ■< • ;

6. realizar palestras, conferência:
ções relativas ao trabalho da mult-. : do
me nor;

7. fornecer dados sobre creches existente 
Estado;

0. promover a realização de campanha.-.
vando facilitar e proteger o 1.1 a! ■. 11!. u t. r o 
doméstico da mulher, inclusivfi a i n t a 1. j i,; ã c; 
de creches;

9. promover entendimento com es1 3bt !-i i 
escolares, para facilitar a f r <•.;ü ■ ' i
menor«candidato". a emprego:..
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Para efeito de melhor realização das duas múltiplas 
atividades alinhadas anteriormente, a Delegacia Regional 
Trabalho, sediada na Capital, tem unidades descentralizadas 
que servern de apoio, nas suas regiões, ã consecução dos objet^L 
vos gerais e específicos de Proteção do Trabalho.

Assim, integrantes da Delegacia Regional do Trabalho, 
estão estabelecidas Sub-Delegacias e Postos Regionais do Traba 
lho em diversas cidades do Estado.

O Quadro I, a seguir, apresenta uma visão do que es 
tas circunscrições significam em termos de abrangência territo 
rial.

QUADRO I

UNIDADES TOTAL DE MUNICÍPIO

DELEGACIA REGIONAL DE FLO 
RIANÖPOL.IS 38
SUB- DE LE GACIA DE BLUMENAU 37
SUB-DELEGACIA DE JÜIIMVILE 2 0
SUB-DELEGACIA DE CRICIÚMA 32
SUB-DELEGACIA DE JOAÇABA 37
SUB-DELEGACIA DE CHAPECÖ 33

TOTAL 197

FONTE : VRT/SC.



Percebe-se que do ponto de vista quantitativo há uma 
racional distribuição de abrangência. Com relação ã forma 
integralização das diversas regiões que compreendem as diver 
sas circunscrições, nota-se que pouco fogem ãs convencionai;; 
formas de regionalização micro-regionais da Fundação IBGE 
das micro-regiões administrativas do Estado, embora não 
identifique com elas.

1 17



6,1.2 -• Contingente Técnico engajado em Ati vida
d e s d e Pr o t e ç ã o  d o Tr a b a l h o  t
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O atendimento das atividades de Proteção do Trabalho 
em sua forma característica, a inspeção do trabalho, baseia-se 
na ação de agentes de inspeção ou inspetores do trabalho. Suas 
funções precípuas, alinhadas no capítulo anterior, são orienta 
das ã fiscalização das relações de trabalho de modo a promover 
o real cumprimento das normas existentes com relação â Prote 
ção ao Trabalhador.

O Quadro II reflete a distribuição espacial dos inspe 
tores nas diversas circunscrições do Estado.

Igualmente fica bem caracterizada a distribuição do 
contingente dos inspetores do trabalho, em atividades internas 
e externas.

Os inspetores classificados como executantes de servi 
ço interno nas Delegacias e Postos Regionais apenas eventual 
mente terão condições de participar diretamente da ação de ins 
peção de locais de trabalho. Estes inspetores desempenham as 
funções de, respectivamente, Sub-Delegados e Chefes de Postos 
Regionais do Ministério do Trabalho e ocupam-se de tarefas es 
sencialmente burocráticass, dentre as quais, o controle de ver 
bas, elaboração de relatórios, homologações e atendimento ao 

público.
Dessa forma, pouco tempo resta disponível para que 

possam participar ativamente das atividades externas de inspe 

ç ã o .
Assim, excluindo-se os quinze inspetores aos quais 

são deferidas funções de direção intermediárias (DAI) lotados 
no interior e os sete lotados na capital, que conforme explici 
tado apenas excepcionalmente desempenham atividades de
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inspeção do trabalho, resta para atendimento das inspeç 
todo o Estado, em seus cento e noventa e sete municípios, trin 
ta e três inspetores. Este quantitativo representa 53% do to 
tal de inspetores do trabalho em exercício na Delegacia Regio 
na.1 do Trabalho em Santa Catarina.

Destes trinta e três efetivamente engajados no proces 
so de inspeção do trabalho, 34,54% têm por local de exercício, 
a Capital e 27,27% estão distribuídos pelos demais municípios. 
Esta distribuição obedece a critérios que transparecem um cará 
ter político.



QUADRO II

AGENTES DE INSrEÇAO FQR UNIDADES DA DRT/SC. FOSIÇAO EM ABRIl/81

Nç INSPETORES
UNIDADE ADMINISTRATIVA

■

LOCAL
TOTAL EM SERVIÇO 

EXTERNO
EM SERVIÇO 

INTERNO... " " *-- - --  \

DELEGACIA REGIONAL r—  i r t n T  a Mrtnrt tor LüniAKurliLiù 1 3
"7/

SUB-DELEGACIA JOINVILE 3 2 T-i.

BLUMENAU 5 4 i
CRICIUMA 5 4 1
JOAÇABA 3 2
CHAPE CÛ 1 - 1

POSTOS REGIONAIS ITAJAÎ 3 2 1
j a r a g u a 1 -
RIO DO SUL 1 - I
LAGUNA 1 - 1
TIMBÛ i - 1♦ t u b a r Ao 1 - 1
LAGES 2 1 1
CAÇADOR 1 - I
BRUSQUE 2 1 1
SAO JOSE 6 5 1

SUB-TOTAL 5 5 33 22

DEL. TRAB. MARÍT.A DISPOSIÇÃO OUTROS ORl A U b 2 - -
EM LICENÇA I

FONTE (dos dados brutos) Seção de Inòpeção do T-iabaiho. MTb/VRT/SC.



6,1.3 - Universo InspecionÃvel e Meios Disponí 
ve is
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Com base nos dados constantes da RAIS - Relação Anual 
de Informações Sociais do ano de 19 78 foi possível estab< lecer 
diversas relações entre aqueles que mais se referem ao assunto 
Proteção do Trabalho. Esse cadastro constitui-se no que de
mais recente e acessível foi encontrado que pudesse fornecer 
informações sobz'e os elementos objetos desta pesquisa.

A montagem do Quadro III, a seguir, pretendeu mos
trar, ao mesmo tempo, os principais aspectos coletados qüo re
fletem de forma bastante clara a situação da Proteção do Traba
lho em termos de contingente técnico em funções de inspeção, 
o universo de empresas informantes do referido documento, base 
das informações e portanto controláveis pela ação de Pn.’eçao 
do Trabalho e o quantitativo de mão-de-obra ocupada naqielas 
empresas.



QUADRO III

NÜMERO DE EMPRESAS, EMPREGADOS E DE INSPETORES POR CIRCUNSCRIÇÃO DA DRT/SC .

CIRCUNSCRIÇÃO N9
MUNICÍPIOS

,--------------
N9 INSP. 
ATIV .EXT.

N9 EMPRESAS 
1 978

N? EMPREGADOS *
NÃO EMPREGADOSDRT 1 977 1 S 7 8 

.... ..... .......

FLORIANÓPOLIS 38 20 23.564 1 55 .059 165 ,842 10.332
BLUMENAU 37 5 15 .462 98.761 108.999 9.951
JOINVILE 20 2 13.533 102.667 112 .305 6.969

-X n 1 O 7Qfl1 C. . / u ü c. a 5 8 .950 <=, R 1 qLrtiulÜnrt **■ _< -f •
JOAÇABA 37 2 9.905 45.054 49.105 5.825
CHAPECÕ 3 3 - 11 .506 2 5.917 29.088 6.175
DIVERSAS LOCAL. 
E DISTRITOS - - 689 3.675 4 .802 575

TOTAL GERAL 197 33 87.439 4 8 5.741 529.101 45.440

FONTE [dos dados brutos): RAIS - Relaçao Anual de Informaçõe* Social*, 1 9 79.

* São o* proprietário* das empresa* e/ou famlllare* que pre*tam ser 
viço* .
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A análise do que consta neste Quadro, levou aos se 
guintes resultados:

a) RELAÇÃO: NÜTERO DE MUNICÍPIOS/NÜMERO DE INSPETORES

Na circunscrição da Delegacia Regional, cabe a ca 
da inspetor o menor número de municípios a serem 
cobertos pela fiscalização do trabalho, ou seja, 
dois municípios por agente de inspeção.
Na região de Blumenau, a cargo de cada inspetor, pa 
ra efeito de inspeção, cabem 7,4 municípios. Na re 
gião de Joinvile, 10 municípios por inspetor. Cr_i 
ciúma, 8 municípios e Joaçaba, 16 municípios. 
Totalmente descoberto está a circunscrição de Cha_ 
pecó que, mesmo compreendendo 33 municípios, não 
possue inspetor em exercício.

b) RELAÇÃO: NÜMERO 'DE EMPRESAS/NÜHER0 DE INSPETORES

Com base nos dados apresentados e na seqüência do 
método de distribuição empregado, na circunscrição 
de Florianópolis, a cada inspetor na área de Prote 
ção do Trabalho corresponde um montante de aproxi 
madamente 1.178 empresas. Este número passa 
3.092 empresas na região de Blumenau.
A região de Joinvile compreende um total de 6.766 
empresas por agente de inspeção.
Na circunscrição de Criciúma e seus 32 municípios, 
cada inspetor tem como possíveis locais de aç.to p£ 
ra a inspeção 3.195 empresas.
As empresas da região de Joaçaba estão divididas 
na razão de 4.952 empresas por inspetor,- enquanto 
que a de Chapecó fica sem esta possibilidade de 
análise pois não possue inspetor para atender seus 
33 municípios.

c) RELAÇÃO: NÜMERO DE EMPREGADOS/NÚMERO DE INSPETORES

é interessante também ressaltar o contingente 
empregados que estará se beneficiando da ação 
cada inspetor. Teoricamente, a cada inspetor



JOINVILLE

CHAPECO

N?EMPRESAS -11.506 

N- EMPREGADOS-29.088 (78) 

N? MUNICÍPIOS - 33

N® INSPETORES - -

JOAÇABA

N- EMPRESAS - 9.905

N- EMPREGADOS -  4 9 .1 0 5  (78) 

NS MUNICÍPIOS - 37

N? INSPETORES - 2

N- EMPRESAS - ’l3 .5 3 3  

N ? EMPREGADOS-112.305 (78) 

N- MUNICÍPIOS - 20

N9 IN SPETO RES- 2

BLUMENAU

N? EM PRESAS - 15.462 

N? EMPREGADOS- 108.999 (78) 

N-MUNICÍPIOS - 37

N^INSPETORES - 5

E S T A D O  

D E
S A N T A  C A T A R I N A

FLORIANOPOLIS

N -E M P R E SA S  - 2 3 .5 6 4  

N- EMPREGADOS- 1 6 5 .8 4 2 (7 8 )

N- MUNICÍPIOS -  38

N- INSPETORES -  20

P R O T E Ç Ã O  D O  T R A B A L H O
<?.V

Fonte: RA1S/79 -  D R T /  SC.
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região de Florianópolis compete assegurar pr 
a 8.292 empregados.
Num total de 20.800 empregados na circun <;i■ ' >
Blumenau são dependentes da ação fiscal de adr;
inspetor'; 56.152 empregados em Joinvile, i • . 7 411
empregados em Cr’iciúma.
Cada inspetor tem sob sua responsabilidade, i
gião de Joaçaba. 24.552 empregados e os 2 3. 
região de Chapecó não têm assegurada a sua rote
ção nas relações de trabalho por inexistenci i 
inspetor do trabalho na área.
0 acréscimo do número de empregados em 19 7 8 
lação a 1977 foi da ordem de 8,82%.

As análises aqui apresentadas calcaram-se no número 
de inspetores por ser este o principal indicador de que uma 
efetiva Proteção do Trabalho de ser conseguida, já que eles 
são os meios através dos quais o Ministério do Trabalho age na 
consecução dos objetivos dirigidos a este aspecto, e uma vez 
que o agente de inspeção ou inspetor do trabalho configura-se 
como a própria possibilidade de ação fiscal.



6 ,1.4 - Avaliação dos Resultados Mensais da Inspecao / '
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Como outra forma de avaliação da eficiência das ativi_ 
dades de Proteção do Trabalho em Santa Catarina, para efeito 
deste estudo, foram pesquisadas informações a respeito da pro 
dução dos agentes de inspeção.

Os dados disponíveis para este fim abrangeram seis me 
ses e, para que os resultados pudessem ser representativos,foi 
analisado o desempenho de 50% dos agentes em atividade de ins 
peção.

O que se pode levantar e que comprovadamente retratam 
fielmente a prática da ação de inspeção do trabalho em Santa 
Catarina foram os seguintes indicadores:

- 0 numero médio de empresas visitadas por mis, por
inspetor, gira em torno de 23.

- 0 número médio de autos de infração (multas) aplica
das às empresas que não estão cumprindo a legislas 
ção é de 2,45 por inspetor, ao mês.

- 0 número médio de visitas mensais de inspeção ca em
presas é de 2S por inspetor.

Estes indicadores permitem tirar duas importantes e 
significativas conclusões:

a ) a inspeção do trabalho em termos qu a n t i tativos; , es
t á girando ein torno do número mí nimo de emprer as a
se rem inspeci onadas (20 empresas por mês ) de acor
so com a legislação existente;

b ] as empresas geralmente têm concluída a ação fiscal 
em cada visita do inspetor, ou seja, poucas são as 
vezes em que há retorno deste para completar a ins 
peção, independentemente do porte da empresa em nú̂  
mero de empregados e/ou atividade econômica, o que 
exigiria maior esforço durante a inspeção.

A análise dos relatórios individuais mensais dos
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inspetores constantes na amostra apontou a impossibilidade de 
serem realizadas análises mais profundas do ponto de vista qua 
litativo desta produção, em vista da falta de qualidade dos re 
gistros constantes naqueles documentos .

Elementos tais como: categoria econômica a que perten 
cem as empresas, objetivos da inspeção (diligência, rotina, e 
outros) e itens legais que foram inspecionados não puderam ser 
analisados com muita profundidade pela razão anteriormente ex 
posta. Ainda assim, foi possível identificar que:

a) os inspetores não procedem de maneira uniforme 
relação à ação fiscal. Cada um imprime caráter pes 
soai na escolha da forma de inspecionar, já que 
não existem normas específicas; alguns ao percebe 
rem irregularidades, alertam a empresa para que se_ 
ja sanado o problema, outros, imediatamente autuam 
o infrator. Com isto segmentam-se os inspetor-es em 
dois sentidos: os que tini comportamento saneador 
e os que punem as infrações verificadas.

b) não é pússível saber com exatidão que itens foram
fiscalizados. De qualquer forma, cada inspetor
aqui também deixa denotar seu comportamento indivi_ 
dual: alguns, por exemplo, verificam apenas quadro 
de horário e cartões-ponto e outras formali lades 
como escala de revezamento, comprovantes de 1 mtri 
buição sindical, horas extras, e outros.

c) a maioria dos inspetores, pela análise feita, injs
peciona número mínimo de itens verificáveis que
lhe possa garantir a contagem da visita para fins 
de produção mensal.
Pode-se inferir que poucos são os que realizam 
inspeção de Forma integral.

d) o item anterior fica reforçado em sua afirmação fi_ 
nal pelo número médio de autuações identificado:
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2,45 por inspetor. Os mais experientes agentes de 
inspação e que não tem a visão estritamente :.anea 
dora, afirmam que é quase impossível haver uma ins 
peção do trabalho a uma empresa sem que dela não 
resulte pelo menos um auto de infração. Dá para
identificar com esta posição que a inspeção do t ra 
balho poderia ser mais exigente e eficaz.

e ) em Santa Catarina há destacada tendência dos inspe 
tores em inspecionar tipos semelhantes de empresa.

No período em análise ficou patente a maior incidên 
cia de inspeção a empresas construtoras (não nos canteiros de 
obras), empresas prestadoras de serviços de limpeza e seguran 
ç a , banco comerciais, empresas de ônibus, pequenas empresas e, 
principalmente, as comerciais.

f) mesmo nas regiões onde é mais representativa, 
área industrial é pouco fiscalizada possivulinyntu 
porque um número maior de empregados requer mais 
tempo do inspetor na inspeção, mesmo trabalhando 
por amostragem.

g) cerca de 80% das inspeções são realizadas em empr_e 
sas cujo número da empregados é menor que 50.

h) as mesmas empresas, por serem escolhidas aleatória 
mente para inspeção, podem ser visitadas rspetida 
mente pelo mesmo ou por outro agente de inspeção 
da mesma zona.

i) como não existe aferição da qualidade da inspeção,
os agentes, desde o preenchimento do formulário
comprobatório de sua produção até a forma de execu 
tar a inspeção (segundo análise dos registro:; I, não 
dão a devida atenção à inspeção do trabalho nns em 
p resas.

Os relatórios individuais que informaram estas conclu 
sões não são analisados, sendo destruídos após meses, sem que
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alguma avaliação qualitativa seja feita.
j) como não existe cadastro de empresas fiscalizadas, 

é muito possível que sempre as mesmas estejam 
do inspecionadas em detrimento de um número consi 
derável de outras que nem sabem o que é inspeção 
do trabalho.

1) a nível estadual, em função do que foi apresentado 
a respeito do contingente de inspetores por cir
cunscriçâo e pela análise em referência, ficou per 
feitamente claro que os municípios, sede das Sub- 
-Delegacias têrn merecido a maior atenção da inspe 
ção sendo que municípios existem que nunca tiveram 
a presença de inspetores do trabalho. Pode-se corî  
cluir pois, que a Proteção do Trabalho em Santa Cja 
tarina é extremamente concentrada.



6,1.5 - Indicadores da Proteção Legal, do Trabalho emt

Sa n t a Ca t a r i n a
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Os dados estatísticos obtidos sobre a Proteção do Tra 
balho em Santa Catarina mostravam indicadores que bem podem ca 
racterizar o desempenho destas atividades por parte do aparato 
institucional responsável pela sua execução.

Para a análise do Quadro IV, a seguir apresentado, 
considerou-se a posição já definida quando da avaliação da pro 
dução mensal do agente de inspeção do trabalho, ou seja, que 
cada visita de inspeção corresponde a uma nova empresa visita 
da. Esta afirmativa ê açui tomada como válida já que não é co 
mum na prática da inspeção neste Estado; a incidência signifi^ 
cativa de visita de retcrno ã empresa, para completar o ciclo 
de inspeção. (Compreende a primeira visita e a volta para veri 
ficação do cumprimento das orientações, em outra visita). Como 
os retornos não chegaram a 10% do total de visitas de inspeção 
realizadas no período analisado, e como ao longo do mesmo pe 
ríodo não foi possível levantar a repetição de inspeção nas 
mesmas empresas a cada mês, ê validada a referida correspondên 
cia. Dessa forma, em função da falta de controle dos resulta 
dos da inspeção, fica, para efeito deste estudo, aceito que ca 
da visita registrada significa uma nova empresa inspecionada.
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QUADRO IV

VISITAS DE IN S P E f'. A O A EMPRESAS DE SANTA CATARINA 

PERÍODO: 1977-1980

VISITAS 1977 1978 1979 1980 TOTAL

NÚMERO DE VISITAS 
DIURNAS

4,221 4.162 4.685 7.236 20.304

NÚMERO DE VISITAS 
NOTURNAS

410 220 88 229 955

TOTAL DE VISITAS 4 .639 4.382 4.773 7.465 21.259

FONTE (dos dados brutos) : Seção de I  n-ipeçao do Traba­
lho . MTb/VRT/SC.

Pode-se nitidamente notar que o período de inspeção 
mais comum ê o diurno, que se enquadra no horário comercial. De 
ve-se este fato ã facilidade de acesso ãs empresas neste horã 
rio, ãs instalações e aos documentos. Daí sua incidência de
95,51% do total de visitas realizadas no período.

As empresas que; operam além deste horário representam 
apenas 4,49% do total de visitas realizadas. Assim, os trabalha 
dores que atuam em horários extras ou especialmente autorizados 
pelo Ministério do Trabalho, são pouco beneficiados pela ação 
de fiscalização e Proteção do Trabalho.

Com relação ao total de visitas de inspeção realiza 
das por ano, percebe-se que o ano de 197 8 apresentou queda quan 
titativa na ordem de, 5,5% em relação ao ano anterior, por moti 
vos não justificados. Já as visitas realizadas em 1980 foram
56,4% maiores que as do ano anterior o que caracteriza maior
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intensidade da inspeção do trabalho junto ãs empresas, em Santa 
Catarina, e tal ocorrência não tem justificativa.

Considerando em 197 8 a existência de 87.439 empresas, 
segundo a RAIS - Relação Anual de Informações Sociais/79, e com 
patibilizando este dado com o número de visitas de inspeção rea 
lizadas também neste ano, da ordem de 4.383 empresas visitadas, 
conclui-se que apenas 5,0 5% das empresas de Santa Catarina fo 
ram atingidas pela ação do Ministério no que concerne à fiscal^ 
zação de aspectos trabalhistas legais.

Importa ressaltar, mais uma vez, que este percentual 
refere-se unicamente a empresas que compõem o mercado formal de 
trabalho. Não se pode afirmar que o total d.e empresas registra 
da pelos dados da RAIS seja correspondente ao total geral de em 
presas existentes em Santa Catarina, pois não existem mecanis 
mos que possam detectar as empresas que faltaram â entrega des 
te formulário nos prazos estabelecidos.

Mesmo a par desta incerteza e tomando este dado como 
correto, convêm lembrar que, â margem do processo de inspeção 
do trabalho, encontra-se um número inestimável, até a presente 
data, de micro-empresas e pequenos empregadores que se caracte 
rizam como o mercado informal de trabalho, sobre o qual não se 
tem qualquer registro, localização e controle, apesar de ampla 
mente conhecida sua existência cada vez mais proliferada.

De qualquer modo, o resultado apontado representa com 
clareza a pequena proporção de trabalhadores que têm se benefi 
ciado dos resultados da ação de inspeção do trabalho.

Mesmo não sendo disponíveis informes mais atualizados 
sobre o número de empresas existentes ê possível avançar um

136
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pouco mais nesta analise, uma vez que pelo Quadro IV que mostra
as visitas de inspeção a empresas de Santa Catarina no período
1977-1980, pode-se perceber que a média do número de visitas
apontadas, mantêm-se quase constante e gira em torno de 5.315
visitas/ano.

Tomando por base o número registrado em 1978 de
87.4 39 empresas, o número atual de inspetores e a média anual 
de 5.315 visitas de inspeção, ê fácil concluir que seriam neces 
sãrios aproximadamente dezesseis anos para que todas as empre 
sas de Santa Catarina fossem atingidas peia inspeção do traba 
lho.

Outro indicador relevante para a compreensão da per 
formance da Proteção do Trabalho em Santa Catarina ê a quantifi^ 
cação dos trabalhadores que são afetados pelos resultados das 
inspeções realizadas pelos agentes do Ministério do Trabalho.

O Quadro V, a seguir, mostra as informações disponí 
veis sobre o assunto.

QUADRO V

NÜMERO DE EMPREGADOS ABRANGIDOS PELA INSPEÇÃO DO TRABALHO 
EM SANTA CATARINA - PERÍODO: 1977-1980

EMPREGADOS 1977 1978
-----
1979 1980

HOMENS 70 . 202 75 .285 83.930 126.949
MULHERES 39.153 29.356 21.180 7 8.302
MENORES 17.900 15 .226 12.057 27 . 1 1Ü

TOTAL 127.255 119.867 117 .167 232 .36 1
FONTE Cdos dados brutos): Seção ãe Inspeção do Tnaba-

Iho. M T b / V R T / S C .
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Os dados indicam que o número total de empregados per 
tencentes âs empresas inspecionadas e, portanto, teoricamente 
beneficiados pela inspeção do trabalho mostra-se variável, mas 
não são muito significativas estas variações, que permitem fi 
xar a média anual em torno de 150.000 empregados abrangidos.

Este número significa 28,35% dos existentes, com base 
nos dados da RAIS/79, ano base 1978.

Ê merecedora de destaque a afirmação de que mais de 
70% dos trabalhadores de Santa Catarina não estão tendo assegu 
rada a sua proteção nas suas relações de trabalho, segundo anã 
lises efetuadas com base na RAIS.

Do número total de empregados atingidos pela inspeção 
do trabalho, os homens apresentam maior incidência, sendo cres 
cente.seu quantitativo anual. Representam, em média, 61% dos em 

pregados por a n o .
Já no caso das mulheres trabalhadoras não se percebe 

o crescimento anual, pelo contrário, nos anos de 1978 e 1979 o 
número de mulheres diminuiu, o que pode ser resultado das inspe 
ções terem sido realizadas em empresas que empregam pouca mão- 

-de-obra feminina.
Em 1980, em compensação, as mulheres representaram 

33,69% do total de empregados envolvidos na inspeção do traba 
lho, número este que representou um acréscimo de 270% em rela 

ção ao ano anterior.
Os menores empregados também sõ tiveram maior partici_ 

pação no número total de empregados no ano de 1980, quando siÇ[ 
nificaram 11,66%.

Da mesmà forma que as mulheres, os menores foram mais
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fiscalizados era 1980, era relação a 1979, apresentando um cresci 
mento de 2 24%.

Para fazer frente âs atribuições do trabalho da mu 
lher e do menor, existe uma seção na Delegacia Regional do Tra 
balho.

Esta seção não tem estrutura suficiente para defla 
grar todas as ações que possam proteger o trabalho e, por isso,
esta área não é atendida na dimensão de suas reais necessidades.

Por falta de apoio logístico, atende a assuntos ge
rais, internamente, sendo as principais reclamatõrias por parte
dos interessados: dispersa no período de gravidez (84 dias); em 
presas que não querem admitir ou manter empregados porque desco 
brem que estão nos primeiros meses de gravidez; reclamações so 
bre o direito do períodc de amamentação, dentre outros.

Por parte da ação de inspeção propriamente dita, a 
verificação destes aspectos é casuística, não hã preocupação dî  

rigida com ênfase ao assunto mulher e menor, a não ser quando 
o inspetor sai a campo para fazer diligências de reclamatõria. 
Na área, faltam diretrizes gerais superiores, pois estas pode 
riam alterar a postura do inspetor para este assunto tão rele 

vante.
Mesmo com os registros do número de empregados exis 

tentes por empresa, insuficientes e bastante defasados, está 
sendo levado a efeito um programa de criação de creches, que 
tem servido de modelo a outras delegacias, apesar das limita 
ções estruturais do órgão.

Assim a Proteção do Trabalho da mulher e do menor se 
desenvolve dentro de suas possibilidades, calcada muito mais no
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atendimento burocrático que efetivamente fiscalizador.
Na seqüência, o Quadro VI destaca informações sobre o 

número de visitas realizadas a empresas de Santa Catarina e o 
número de autuações lavradas por não cumprimento de disposições 
legais sobre Proteção do Trabalho.

QUADRO VI

RELAÇÃO NÚMERO DE AUTUAÇÕES/VISITAS DE INSPEÇÃO 

PERÍODO: 1977-1960

r.....
1977 1978 1979 1980 TOTAL

NÚMERO DE VISI 
TAS

4.639 4 .382 4 . 773 7.465 2 1 . 2 L' 9

NÚMERO DE AU 
TUAÇÕES

1.438 1.226 

.. .. ......

1 . 773 1.045 5.482

FONTE (dos dados brutos): Seção dz Inòpíção do Tnaba-
lho. MTb/VRT/SC.

O que se extrai deste Quadro é que o número de autua 
ções apresentou significativa queda no ano de 1980 chegando a 
representar apenas 13,99?> em relação às empresas visitadas.

Não se conclui, como seria o desejável, \jue as empre 
sas não têm apresentado desobediência a aspectos de Proteção do 
Trabalho. Antes sim, é de se concluir, pela própria configura 
ção da prática fiscal levada a efeito e pelas análises indivi 
duais da produção dos inspetores, que a inspeção do trabalho 
tem deixado a desejar qucinto a sua eficácia e eficiência, seja 
por questões técnico-profissionais ou por comprometimentos de
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qualquer ordem.

Outra justificativa qTie pode bem ser apresentada por 
contestadores deste resultado ê que a ação fiscal tenha sido 
orientada no sentido saneador e não punitivo. É inaceitável es 
ta argumentação, uma vez que comprovadamente inexiste qualquer 
orientação oficial neste sentido.

Como resultado geral pode-se inferir que, nas 21.259 
empresas visitadas em Santa Catarina, nos quatro anos referi 
dos, apenas 5.4 82 multas foram aplicadas por descumprimento de 
leis trabalhistas.

Sabe-se que a uma mesma empresa podem ser aplicadas 
diversas multas simultaneamente o que significa então, que o nú 
mero de autuações não ê representativo "per capita", o que sig 
nifica certamente que um número de empresas inferior a 5.4 82
foi tido como infrator.

QUADRO VII

CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS INFRATORAS DAS NORMAS DE

PROTEÇÃO DO TRABALHO - PERÍODO: 1G77-1980

ANO
INFRATORES

TOTAL
PRIMÁRIOS REINCIDENTES

1977 1 .231 207 1.438
19 7 8 1.083 143 1.225
1979 1.571 202 1.773
I960 800 241 1.041

TOTAL GERAL 4.685 793 5.478

FONTE (dos dados brutos) : MTb/VRT/SC.
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Mesmo considerando-se o número de autuações como pos 
sível número de empresas que infringiram a lei, estas represen 
tariam apenas 25,78% do total de empresas fiscalizadas, dado es 
te absolutamente inaceitável.

Conforme mostra o Quadro VII, o grau de reincidência 
das empresas de Santa Catarina em infrações ãs normas de Prote 
ção do Trabalho atinge percentuais razoáveis de em média 12,48% 
nos anos de 1977 a 1979. Isto retrata um cuidado das já autua 
das em não terem agravadas suas multas em valores maiores a ca 
da vez que infringem a lei, dentro da escala existente em cada 
caso.

Note-se que em 1980 aumentou para 23% a participação 
das reincidências e este nível justifica-se pela anistia que o 
governo deu a multas aplicadas cujo valor seja inferior a três 
valores de referência.

Isto facilitou sobremaneira para o empresário o des
cumprimento de normas cujas multas são previstas nestes valo
r e s . Mesmo autuados, estes valores são incobrãveis, o que deixa 
uma oportunidade para não se obedecer ã legislação.

Certamente, se for acionada uma atividade de reavalia 
ção da inspeção já feita,, este percentual de 23% de reinciden 
tes seria alterado para naior, porque as empresas não raras ve 
zes corrigem de imediato o problema e logo a seguir voltam
posição anterior de descumprimento da lei. O número de infrato
res primários demonstra a própria ação fiscal que a cada ano 
encontra novas empresas em desacordo com a legislação trabalhis 

ta em vigor.
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QUADRO VIII

ARTIGOS INFRINGIDOS

ARTIGOS 1 977 1 978 1 979 1 98

41 281 143 181 179
58 53 56 106 45
59 - - 19
66 10 - 24 -
67 45 10 35 30
68 15 10 -
70 - - 30 -
71 23 22 45
74 180 100 153 148
76 11 12 - -

129 14 - - -
135 - 13 -
157 - - 220
224 75 12 52 67
225 - - 11 -
360 166 275 274 11
373 45 52 -
374 11 - - 27
404 32 - 20 -
413 13 26 27 22
433 96 226 117 34
459 • 20 49 53 51
586 17 11 -
587 11 - - “
628 - - - 1 5
630 150 132 150 117

Lei 4.923/65
art . 19 45 40 37
Po r t .3.214//3 - - 41 12

NR 15-art .156
CLT . 13 “ "
NR 15-art . 161
a 164 - CLT 14

FONTE Cdos dados brutos) : Seção dz InSpzção do Trabaiiio.
M t b / V R T / S C .

ÕBS; Constam deste Quadro apenas os artigos que. foram in 
fringidos de. dez a_mais vezes por ano, conforme re 
latõrios de inspeção.



A análise das incidências de infração a artigos das 
normas de Proteção do Trabalho, no período escolhido de 1977 a 
1980, demonstrou as tendências da ação dos inspetores do traba 
lho, em Santa Catarina.

Os resultados indicam que:
a) são sempre vistoriados os mesmos itens da legisla 

ção, pelos inspetores, o que vem representando, em 
nível geral, um descuido padronizado da i.n;;, peçâo 
de certos itens de real importância.

b) não existe ânfase na inspeção, segundo o próprio 
número de aJtuações pode sugerir, na observância 
de aspectos que efetivamente demonstrem preocupa 
ção com as relações de trabalho existentes.

c) pode-se afirmar que os dados de autuação e timula
ram a certeza de que na grande maioria dos lasos, 
é dada especial atenção na inspeção a aspecto:. e_s 
sencialmente burocráticos, tais como: verificação
de fixação de quadros de horário, falta de npresen 
tação de relações de empregados e outros.

d) não é dada a atenção devida â verificação d L.itua 
ções trabalhistas que afetam de forma mais direta 
ao empregador, como: férias, horas-extras, condi_ 
ções do local de trabalho no que se refere • higi£ 
ne, segurança e medioina, remuneração, dentre o_u 
tros .

e) apesar se existirem artigos da Consolidação das
Leis do Trabalho e em outras legislações complemen 
tares sobre o trabalho da mulher e do menor, estas 
áreas não tem merecido a preocupação nec. ária
por parte dos inspetores.

f) da maior importância, e por isto é destacada nova 
mente, a falta de atenção aos aspectos de : eguran 
ça do trabalho, higiene e medicina.

144
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Isto analisado, pode-se concluir que, pelo elenco de 
artigos anotados como infringidos normalmente e portanto, 
qüentemente inspecionados, grande número de artigos legais pre 
vistos de normas protetoias do trabalho não fazem parte do rol 
de itens verificáveis pelos inspetores, o que, por conseqüên 
cia, acarreta um hiato na Proteção do Trabalho.

Das múltiplas possibilidades de infringir a lei, ape 
nas alguns aspectos são inspecionados repetidamente, e por cer 
to demonstram, não a ênfase eventualmente estabelecida, mas o 
comodismo na ação da inspeção.



6,2 - Pr o t e ç ã o Fisíca do Tr a b a l h a d o r em Santa Cata 
ri na

6,2.1 - Es t r u t u r a d a Pr o t e ç ã o F ísica
r
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Por Proteção Física, conforme definição apresentada

no início deste capítulo, entende-se o conjunto de ações que vi
sam a garantia de padrões de segurança, higiene e medicina do

trabalho, nas relações de emprego.
Para atender a estes aspectos, o Ministério do Traba

lho atua, no âmbito de Santa Catarina, através de sua Delegacia
Regional com a estrutura e competência a seguir explicitadas:

1. DIVISÃO DE SEGURANÇA E MEDICINA DD TRABALHO

Esta divisão, subordinada ao Delegado Regional do 
Trabalho, tem por finalidade orientar e coordenar 
a execução de atividades relacionadas com a segu 
rança, higiene e medicina do trabalho e prnvençoo 
de acidentes, em âmbito estadual.
Subordinam-se a ela as seguintes seções:

a) SEÇAO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, a quem 
compete:

- orientar, inspecionar e controlar o cumprimento 
dos dispositivos legais e normas relativas à 
gurança, higiene e medicina do trabalho n.j 
presas;

- colaborar nas pesquisas e análises das condições
de segurança, higiene e medicina nos l o c a i s

trabalho;

- colaborar nos estudos de assuntos relativ» ã t;_n 
genharia de segurança, medicina, higiene indujs 
trial, métodos e técnicas de trabalho utilizado 
nas empresas;

- colaborar nos estudos de medidas preventiva-.; que 
visem abolir ou reduzir a incidência de doença::, 
do trabalho e moléstias profissionais;

- levantar as condições de alimentação nos estabe 
lecimentos de trabalho;
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fornecer dadas para elaboração de normas sobrt vis 
torias de máquinas e equipamentos importado: , tendo 
em vista a sua periculosidade;

inspecionar □ cumprimento das normas complementares 
sobre condições de segurança das máquinas de fabri 
cação nacional;

registrar e credenciar formas e engenheiros i-espon 
sáveis por inspeção em caldeiras;

examinar e propor aprovação de projetos de obra , 
instalações industriais e equipamentos;

fornecer certificados de aprovação de projeto 
obras, instalações industriais e equipamentr.;

elaborar laudos periciais;

fornecer ou promover convênios para f ornecin :i; Lo de 
certidões para entrada de equipamento esti ingeiro 
no Estado, comprovando os seus dispositivos h segtj 
rança ;

autuar por infração aos dispositivos legais rifernn 
tes à segurança, higiene e medicina do traba1 1 o;

analisar defesas relativas a autos de infraçju e r_e 
cursos interpostos ãs decisões constantes nc pro
cessos de autos de infração;

colaborar nas campanhas de Prevenção de Acidentes 
de Trabalho, no que diz respeito ã segurança e medi 
cina do trabalho;

fornecer elementos para elaboração das norma: de or_

ganização e funcionamento de Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes - CIPA's, nas empresa.;

inspecionar as atividades das CIPA's nas empresas e 
controlar o seu funcionamento;

registrar, organizar e manter atualizado fi ' áriti:' 
de técnicos de segurança e higiene do trabal , bem 
como organizar a legislação sobre segurança 
ba lho;
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b) SEÇAO DE PROGRAMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO
TRABALHO, •que tem competência para:

- coordenar a realização de simpósios, conferên 
cias, exposições e palestras relativas ã Campa 
nha Nacional de Prevenção de Acidentes - CANPAT 
assim como a divulgação educativa;

- fornecer subsídios para elaboração de plano de 
realização do Congresso Nacional de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho - CONPAT;

- indicar áreas de maior interesse para realização 
de simpósios, congressos, seminários, palestrai; , 
conferências e semanas de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho;

- promover a realização da Semana de Prevenção 
Acidentes do Trabalho - SPAT;

- analisar e encaminhar processos de indicação de 
nomes, empresas e instituições a serem agracia 
das com a Medalha do Mérito da Segurança do Tra 
balho .

Para cumprir com estas obrigações regulamentares 
Delegacia conta com nove funcionários, sendo que destes, seis 
são inspetores do trabalho, dois dos quais, apenas, dedicam-se 
mais especificamente aos fins de ação externa de inspeção. Dos 
demais integrantes deste órgão, dois são médicos do trabalho e 
dois são agentes, estes com funções essencialmente de orienta 
ç ã o . Os médicos atuam em laudos periciais e inspecionam as 
presas quando ordem especial ê dada neste sentido. Não saem nor 
malmente para fazer inspeção, como os inspetores.

Note-se desde já, a insuficiência de pessoal especia 
lizado que permita a Proteção Física do trabalhador em Santa Ca 
tarina, pelo cumprimento dos dispositivos regulamentares de com 
petência. É evidente que com estes recursos humanos disponíveis
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as ações deste órgão estão concentradas em atividades essencial 
mente burocráticas internas, mais do que a fiscalização dos lo 
cais de trabalho.

A Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho atende 
a reclamatõrias e consultas na área afim, mas não possue esta 
tísticas destes serviços prestados para que se possa categori 
zar os principais assuntos tratados.

No desempenho de suas funções regulamentares, relacio 
na-se com outras instituições, tais como: INAMPS - Instituto Na 
cional de Assistência Médica e Previdência Social no sentido da 
coleta e repasse de informações, já que a ele cabe a reparação 
física do trabalhador; FUNDACENTRO - Fundação Jorge Duprat 
gueiredo, órgão vinculado ao Ministério do Trabalho; a quem foi 

delegada competência para executar programas de formação e aper 
feiçoamento na área de segurança e medicina do trabalho; Justi 
ça do Trabalho, no que se refere a recursos interpostos a autos 
de infração lavrados por descumprimento da legislação pertinen 
te; CIPA's - Comissões Internas de Preveção de Acidentes, das 
empresas; SESMT - Serviços Especializados em Segurança e Medi 
cina do Trabalho, também existentes nas empresas por força da 
legislação. Estes três últimos órgãos, .responsáveis por progra 
mas de prevenção de acidentes do trabalho.



.2.2 - Serviços Especializados em Segurança e / t

M e d i c i n a  d o Tr a b a l h o
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As empresas privadas ou públicas e órgãos da adminis 
tração direta ou indireta, com mais de cem empregados regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, devem manter, obrigato 
riamente, serviço especializado em segurança e em medicina do
trabalho, dependendo do grau de risco em que se enquadram.

De acordo com a NR-4 das Normas Reguladoras da Segu 
rança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela portaria n? 3.214, 
de 8 de junho de 1978, os serviços especializados serão integra 
dos por empregados das já mencionadas empresas.

Estes serviços especializados têm como finalidades e 

competências as seguintes:
a) SETOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Tem como finalidade principal a preservação da in 
gridade física do trabalhador, sua segurança no 1£ 
cal de trabalho, a melhoria das condições du am
biente do trabalho nos diversos setores da empre
sa e ainda, o controle dos riscos profissionais. 
Cabe ao Setor de Segurança do Trabalho, dentro dos 
limites de competência de cada profissional espe 
cializado da respectiva área de conhecimento do:: 
assuntos de Segurança e Medicina do Trabalho, as 
seguintes atividades básicas: estudos e montagem 
de estatísticas relativos ã Engenharia de Seguran 
ça, orientação de aspectos internos de segurança 
do trabalho nas empresas, elaboração de relatório 
sobre este assunto e equipamentos de segurança, 0£ 
ganização de CIPA, exame de projetos de obras 
instalações industriais, entre outras.

b) SERVIÇO DE MEDICINA DO TRABALHO

Tem como finalidade principal a preservação da i£ 
tegridade física e mental do trabalhador, promoven 
do a sua sáude, bem como a melhoria das condições 
e do ambiente do trabalho.
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Compete a este setor, dentre outras atribuições, a 
realização de inquéritos sanitários e amí L e n t n i
nos locais de trabalho, realização de exame módi
cos periódicos e especializados, estudos e análi 
ses de doenças e acidentes, inspeção e orientação 
de aspectos relativos à preservação e proteção da 
saúde do trabalhador e, especialmente, pr pastas 
de medidas preventivas e de controle.

Os profissionais engajados nestas atividades junto 
aos serviços especializados de segurança e medicina do trabalho 
nas empresas, devem ser registrados e credenciados pelo Ministé 
rio do Trabalho, através das Delegacias Regionais do Trabalho, 
e para tal, devem ter freqüentado curso de habilitação especif^ 

camente para este fim.
Em Santa Catarina, o número de profissionais creden 

ciados distribuídos pelas diversas empresas existentes e que re
querem este tipo de serv:_ço, assim se apresenta:

- 157 Médicas do Trabalho

- 219 Auxiliares de Enfermagem

- 317 Engenheiros do Trabalho

- 1.167 Supervisores de Segurança

0 número de profissionais capacitados para os serv_L 
ços especializados necessários para a lotação desta 
nas empresas ê estabelecido por critérios definidos por tabela 
especial constante da referida norma reguladora. Isto reflete 
em que, do número de profissionais credenciados existentes, apo 
nas parte deles estão efetivamente desempenhando funções direta 
mente dirigidas ã segurança e medicina do trabalho em função 

das normas pertinentes.



6.2,3 - Comissão Interna de Prevenção de Ac i d e n t e s 
- Cl PA
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Estão obrigadas a organizar Comissões Internas de Pre 
venção de Acidentes - CII'A's as empresas privadas ou públicas e 
órgãos da administração direta e indireta que possuam mais de 
cinqüenta empregados regidos pela Consolidação das Leis do Tra 

balho.
O número de empregados e representantes do empregador 

da CIPA é estabelecido pela Norma Reguladora - NR-5, que também 
define suas atribuições, que são:

a) estudar medidas de prevenção de acidentes dos 
pregados, ecaminhando-as ao empregador;

b ) promover a ciivulgação e zelar pela observância daa 
normas de segurança do trabalho ou de regulamen
tos e instruções de serviço, emitidos pelo emprega 
dor;

c) despertar, através do processo educativo, o inte 
resse dos empregados pela preservação de acidente-, 
e doenças do trabalho;

d) propor ao empregador a concessão de prêmios aos
que se distinguirem pelas sugestões sobre assuntos 
de segurança e medicina do trabalho;

e) comunicar ao empregado do setor da empresa, para 
as providências necessárias, a existência di risco 
imediato de acidente;

f) promover, anualmente, a Semana de Prevenção de Aci_ 
dentes, comunicando ã Delegacia Regional do Traba 
lho sua realização;

g) enviar, mensalmente, à direção da empresa, cópia 
da ata de reunião anterior em duas vias;

h ) encaminhar, trimestralmente, ã direção da empresa, 
até o dia 20 dos meses de janeiro, abril, julho 
outubro, o Anexo I, devidamente preenchido, e 
Serviço Especializado em Segurança e Medicina 
Trabalho, quando houver;
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i) estudar ou participar do estudo das causas, 
cunstâncias e conseqüências dos acidentes;

j) propor a realização de inspeções, nas inst.ilações 
ou áreas de atividades da empresa, verificando as 
situações de risco de acidente,-

1) sugerir a rsalização de cursos de treinamento que 
julgar necessários para melhorar o desempenho dos 
empregados quanto à segurança e medicina do traba
1 h O ;

m) propor medidas de proteção contra incêndio, reco 
mendando-as ao empregador;

n) manter registro das ocorrências de acidentes 
trabalho e.das doenças profissionais.

Ficam, dessa forma, afetas as atividades de recebimen 
to dos relatórios das CIPA's e a manutenção de registros esta 
tlsticos sobre segurança e medicina do trabalho ao setor respon 
sável junto à Delegacia Regional do Trabalho.

Em Santa Catarina, pelo-que foi observado, não são 
realizadas análises especiais sobre estes documentos e tampouco 
são originadas diretrizes norteadoras de açóes de fiscalização 
da Proteção Física a partir da análise destas informações. O 
Ministério do Trabalho atua quase exclusivamente no sentido da 
promoção de programas de prevenção de acidentes do trabalho 
no registro das informações pertinentes ao assunto.



6,2,4 In d i c a d o r e s  d a  Pr o t e c a o  F í s i c a  d o  Trabalho
T

e m  S a n t a  Ca t a r i n a
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Os dados apresentados ao longo deste estudo sobre a 
Proteção Física do trabalhador em Santa Catarina abrangen o pe 
ríodo 1979-1980 e são resultados obtidos pela manipulação dos 
formulários estatísticos enviados pelas CIPA's - Comissões In 
ternas de Prevenção de Acidentes das empresas existentes no Es 
tado, com mais de cinqüenta empregados.

Estes resultados, por isso, são parciais no tempo (em 
função da disponibilidade de registros manipuláveis) e no porte 
das empresas (mais de cinqüenta empregados). De qualquer forma, 
destacam indicadores significativos, tais como as atividades de 
maior incidência de acidentes do trabalho: a indústria carboní 
fera, metalúrgica, madereira e têxtil.

Pode-se contudo inferir que, a cada semestre, na maio 
ria das atividades econômicas alinhadas, o número de acidentes 
do trabalho aumentou nos últimos semestres, em relação o 
denota a necessidade de uma mais eficiente ação no sentido da
Proteção Física do trabalhador, por parte do Ministério do Tra
balho. Mesmo considerando-se este acréscimo como resultado do
um maior número de empregados existentes a cada semestre, a ne 
cessidade não se altera.

De forma mais específica, os Quadros a seguir apresen 
tam os dados mais significativos colhidos na área de Proteção 
Física :
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NUMERO DE ACIDENTES OCORRIDOS COM PERDA DE TEMPO

QUADRO IX

ANO/SEM NUMERO ACIDENTES

79/1 10.910

79/2 10.285

80/1 10.259

80/2 11.126

FONTE: MTb/VRT/SC.

QUADRO X
IELAÇÂ0 NUMERO DE A CI DENTES/NUMERO DE MORTES

ANO/SEM NÜMER0 ACIDENTES NUMERO MORTES

79/1 10.910 47

79/2 10.285 32

80/1 10.259 38

80/2 11.126 40

FONTE: MTb/VRT/SC.

Os acidentes fatais têm ocorrido na proporção de apro 
ximadamente 0,3 5% dos acidentes ocorridos, o que demonstra sua 

pouca expressão.
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NUMERO DE DIAS DE TRABALHO PERDIDOS POR RAZAü DE 

ACIDENTES DO TRABALHO

QUADRO XI

ANO/SEM DIAS PERDIDOS

79/1 187 .010

79/2 1 74 . 594

80/1 195.147

80/2 193 . 72C

FONTE: MTb/VRT/SC.

As empresas, em função dos acidentes do trabal:. 
ridos, têm perdido, a cada semestre, maior número de hor 
trabalho pelo afastamento obrigatório do empregado de seu 
to. Os valores resultantes desta perda não podem ser 
dos, por falta de elementos relativos à remuneração dos 
dos e ã produção perdida.

QUADRO XII 
NÚMERO DE EMPRESAS COM ClPA

ANO/SEM NÚMERO EMPRESAS

79/1 790

79/2 909

80/1 9 84

80/2 1.019

■> ocor 
de

pos 
1 leu hl 
nprega

FONTE: MTb/VRT/SC
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Apõs 19 79 está havendo um significativo acréscimo no 
número de empresas com CIPA, fruto da ação da Delegacia Regio 
nal do Trabalho por seu órgão específico, do conhecimento mais 
difundido da legislação por parte das empresas e da consciência 
e conseqüente pressão dos empregados no sentido de sua criação.

QUADRO XIII
NÚMERO DE EMPREGADOS ABRANGIDOS PELAS CIPA*s

ANO/SEM. NÚMERO EMPREGADOS

79/1 256.559

79/2 272 .084

80/1 294.290

80/2 300.469

FONTE: MTb/VRT/SC.

Verifica-se neste Quadro um contingente de empregados 
semestralmente crescente, derivado do acréscimo do número de 
C I P A 1s instaladas. Apesar disto fica um grande número de empre 
gados desprotegidos pela ação da Proteção Física.



6,2,5 - Consideracoes sobre a Protecao F í s i c a
r f
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Com relação aos Serviços Especializados em Segurança 
e em Medicina do Trabalho e à Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, viabilizadora das atividades de Proteção Física dos 
trabalhadores junto às empresas, a ação do Ministério do Traba 
lho ê mais centrada no treinamento dos empregados vinculados ã 
CIPA para o atendimento das atividades inerentes a estes aspec 
tos e no acompanhamento dos resultados da atuação deles, atra 
vês de relatórios enviados por estas unidades a Delegacia Regio 
nal do Trabalho.

Com isto fica caracterizado que, no que concerne â 
Proteção Física do trabalhador, a ação de fiscalização é essen 
cialmente executada de forma indireta e não intensamente destes 
aspectos junto aos locais de trabalho. Esta área, a de Proteção 
Física, passa a ser vista como eminentemente técnica e por isso 
preterida pela ação de fiscalização, abrangendo quase exclusiva 
mente atividades burocráticas internas nos órgãos especializa 
dos vinculados ã estrutura do Ministério do Trabalho, conforme 
se pode observar em Santa Catarina.

A ação de inspeção propriamente dita (a externa e nos 
locais de trabalho) é limitada em função da mão-de-obra especia 
lizada disposnível e pela falta de diretrizes do Ministério do 

Trabalho.
Dessa forma, as atividades de Proteção Física do tra 

balhador ficam na dependência da atuação do próprio empregado 
da empresa, que pertence às estruturas da CIPA e dos Serviços 
Especializados, Órgãos obrigatórios, respectivamente, em empre 
sas de mais de cinqüenta e mais de cem empregados.
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Pode cora isto ser levantado a hipótese de que mesmo 
se dispondo de dispositivos legais e de profissionais treinados 
na área de Proteção Física dentro das empresas, pela própria re 
lação de trabalho existente a segurança do trabalho não é atin 
gida em níveis desejáveis, já que cabe aos empregados o esforço 
de convencer seus empregadores sobre as necessidades de seguran 
ça. Fica a indagação se este esforço é correspondido com
ações que atendam perfeitamente as reivindicações oriundas dej3 
tas estruturas especializadas.

Ainda é relevante anotar que somente as empresas que 
possuem mais de cinqüenta empregados são de alguma forma atingi^ 
das por programas internos de Proteção do Trabalho na parte fí 
sica, e também elas são as mais beneficiadas com projetos do 
Ministério do Trabalho no tocante a esta área.

As empresas de menos de cinqüenta empregados, que re 
presentam o maior contingente de mão-de-obra empregada em Santa 
Catarina, estão totalmente ã margem da ação fiscalizadora do Mi 
nistério do Trabalho no que se refere â Proteção Física dos tra 
balhadores.

0 referido Ministério, através de suas normas e de 
legislação complementar, atribue ao próprio empregado a execu 
ção dos mais significativos esforços no sentido da sua Proteção 
Física, retirando, com isso, grande parte de sua responsabilida 
de neste particular, ao criar mecanismos indiretos e automãti 
cos de proteção, como é o caso das CIPA's e dos Serviços 
cializados em Segurança e em Medicina do Trabalho.



Os S i n d i c a t o s  e a Pr o t e ç ã o  a o  Trabalhador
r

Sa n t a  Ca t a r i n a
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Os Sindicatos, dentre suas prerrogativas asseguradas
pela Consolidação das Leis do Trabalho, têm as seguintes:

"a) AepAes entan, peAante as autoA-idad.es ad 
minis tnat-ivas e judiciaAias, os inteAess es 
individuais dos ass o ciados Aelativos ã ati 
vidade ou pAo fissão exeAcida;
b ) colaboAaA com o Estado, como ÕAgaos tec 

nico e consultivo, no estudo e solução dos 
pAoblemas que se Aelacionam com a Aespecti 
va categoAia ou pAofissão libeAal".1

O que normalmente tem ocorrido na prática é uma ação mais sig 
nificativa dos sindicatos nos assuntos referentes a Convenções, 
Acordos e Dissídios Coletivos de Trabalho, através dos quais se 
"estipulam as condições de tAabalko aplicáveis, no âmbito dai 

Aespectivas AzpAzsentações, ãs Aelações individuais de tnaba 

lho" .2
Por estes instrumentos de negociação, a classe traba 

lhadora, representada pelos seus sindicatos e federações, ten 
tam obter resultados quanto as suas reivindicações.

No que diz respeito ã Proteção ao Trabalhador, o que 
se tem observado é que os Itens mais negociados pelos sindica 
tos são os relativos a salários, sob suas diversas formas.

Assim, as representações dos sindicatos, na busca de 
garantir os direitos dos trabalhadores, abrangem apenas parcial 
mente o sentido da Proteção ao Trabalhador, uma vez que, centra 
das em discussões de propostas salariais, mesmo que fundamen 
tais, as reivindicações de outros pontos igualmente importantes 
recebem atenção menor.

1CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Consolidaçao das LeiS
do TAabalho. São Paulo, Atlas, 19 SO. p.116.

2 Ibid., p .144.
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E sabe-se, também, que as conquistas neste campo não 
são fáceis de serem obtidas, tendo em conta os interesses con 
flitantes das classes negociadoras.

A preconizada colaboração dos sindicatos com o Esta 
do, na solução de problemas relacionados com a Proteção ao Tra 
balhador, é definida no capitulo IV do Regulamento da Inspeção 
do Trabalho, aprovado pelo decreto n9 55.841, de 15 de março de
1965, ciue em seu artigo 23 instituiu, em cada Delegacia Regio
nal do Trabalho, uma Comissão Sindical de Colaboração da Inspe 
ção do Trabalho - CSCIT, integrada por representantes de entida 
des de classes e por ocupantes de cargos de direção na área
da Inspeção do Trabalho, nestas Delegacias.

São destacadas como atribuições desta Comissão, con 
forme o artigo 24 do referido Regulamento:

"I - colaborast para o aprimoramento da i
peção do trabalho, s em que -isto implZ 
que em influencia, controle ou cercea 
mento na ação dos agentes da inspeção 
do trabalho;

II - examinar as denúncias e reclamações,
oriundas de entidades sindicais, que
tenham por objetivo a inspeção do tra 
balho, determinando, quando for o ca 
so, por intermédio de seu Vresidente, 
a realização de diligência pelo agen 
tes da inspeção do trabalho e emitin 
do o seu pronunciamento com a proposta 
da medida cabZvel;

ÍII - entender-se com as autoridades compe^ 
tentes para obter informações a respeZ 
to das providencias ou soluções decor 
rentes dos processos a que atende o 
Ztem anterior;
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IV - pa.fitic.lpa.fi de estudos que se relacio 
nem com a aplicação da legislação de 
pfioteçao do 'trabalho, quando coyivoca 
da* pela* autoridade* competente*;

1/ - elaborar seu Regimento Interno, que de 
verá ser aprovado pelo Ministro do Trã 
balho" . 3

A composição desta Comissão ê definida pelo artigo 25, que esta 
belece o número de oito membros, escolhidos pelo Ministro do 
Trabalho, com base em indicações oriundas das Federações Sindi 
cais (no caso de Santa Catarina) , mediante lista tríplice.

Ainda o artigo 2 6 ressalta que haverá tambem colabora 
ção desta Comissão às Comissões Internas de Prevenção de Aciden 
tes .

Pesquisado o funcionamento desta Comissão, constatou-
-se que não foi implantada em nenhuma Delegacia Regional do Tra
balho, e que, segundo as afirmações de sindicalistas catarinen
ses consultados sobre este assunto, os motivos são vários:

"0 s sindicato*, ape*ar do bom relacionamcn 
to que po**am ter com o Governo, não *ão 
bem vi*to* por ele. Seria uma pedra no sapa. 
to a participação dele* nesta Comi**ão".

"0 Governo não quer dar ab ertura para a in 
ferencia do* sindicato* em que*tõe* de in*_ 
peção do trabalho” .

"Pode haver choque entre o* in*petore* . 0.6
in* petore* podem achar que 0* *indicato* e*_ 
tão ferindo e interferindo na *ua auto rida 
de de in* pecior.ar" .

"0 empre*ãrio hão admite ingerência do* *in 
dicato* na *ua admini*tração e por i*to de 
ve estar exercendo pre**ão para não sair 
e*ta Comi**ão".

"0 E*tado con*ulta 0* empre*ãrio* para tu 
do. 0 empregado quando é consultado, suas 
ideia* não são posta* em ação".

3CAMPANHOLE, Adriano Hilton Lobo. Con*olidaçao da* Leis
do Trabalho. São Paulo, Atlas, Í9S0. p . 372-73.
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"Vevem sen muito bem de.finid.ab as atuações 
dos sZndZcatos e Znspeton.es nesta colab ona 
ção antes de sen implantada esta Comissão, 
se ê que um dia vai sen, a fim de evitan os 
jã pnevisZveZs choques de. comando no pnoceS_ 
so de inspeção".

"Veve sen suficientemente bem estnutunada es 
ta Comissão e devidamente definidos os limU 
tes de sua intenfenência no pnocesso de ins_ 
peção, de modo a constnibuin pana a afinida 
de de inteness__es entne sindicalistas e agen 
tes de inspeção, e impedin a ação fiscaliza 
dona dos sindicatos sob/te os inspetones".

"Ve nada adiantania a Velegacia Regional do 
Tnabalho ouvin uma avalanche de neclamaçoes 
sem poden atenden, pon falta de estnutuna.
Ela não esta pnepanada pana o fluxo de in
fonmações que vinia" . ( " . . . " ]

As Federações de Trabalhadores e os sindicalistas consultados 
sobre a situação da Proteção ao Trabalhador em Santa Catari
na, que oficialmente compete ao Ministério do Trabalho atra
vés da ação de agentes de inspeção (inspetores), foram unâni 
rn.es em reconhecer que os atuais resultados alcançados nesta 
área são insuficientes e ineficazes, apesar de jã terem sido 

piores.
0 principal motivo apresentado para justificar esta 

ineficiência é a falta de estrutura do Ministério do Trabalho 
e a Delegacia Regional do Trabalho, e, segundo eles, nem o 
Ministério nega a possibilidade de fazer melhor. São indico 
dos como problemas principais, o reduzido número de inspeto 
res, a distribuição deles pelas regiões e a sua falta de qua 

lificação.

("...)Estas afinmações fonam colhidas atnaves de entnevip 
tas nealizadas com Pnesidentes de FedenaçÕ ? s e de 
Sindicatos de Santa CatanZna.
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Os sindicalistas afirmam que o trabalhador estã to
talmente abandonado coir. relação à proteção de seus direitos,
ou ainda, hoje não existe proteção ao trabalhador. O FGTS aca
bou com a única proteção, a estabilidade. Hoje o trabalhador
estã abandonado e cada vez mais vai ficar pior. As coisas ten
dem a piorar para o lado do trabalhador e melhorar para o la
do dos empresários.

Indagados sobre a postura dos trabalhadores em rela
ção ã busca de seus direitos de proteção, afirmam:

"Os zmpnzgados têm medo de neivindican, de 
pa.Atlc.ipan. de assembleias dos sindicatos e 
ate. mzsmo de fazzn pantz da chapa pana con 
connzn a cangos no sindicato” .

"0 zmpAzgado não nzclama ponquz vai pana a 
nua" ,

"A inszguhança z total, pon isso zlz cala.
Ganha pouco, z explanado, não tzm boas con 
dições dz tnabalho, mas tudo bzm".

"Mas pzquznas zmpnzsas z na.s do intzhion, 
pon exemplo, o zmpnzgado zsta szndo exploha 
do z zstã feliz da vida. 0 nzlacionamznto 
muito pnõximo quz tzm com o patnão, vai pzs_ 
can, jogan futebol com zlz nos fins dz 6 ema 
na, tolhe a sua iniciativa dz exigin seus 
dineitos . Acha quz não dzvz cnian pnoblzma, 
pois afinal, o patnão z seu amigo".

"Somente os tnabalkadonzs mais ousados ou 
os quz zstão ligados a uma catzgonia fonte 
nzclamam" .

"As vzzzs o tnabalhadon nzclama, mas tzm me 
do dos zfzitos . Pon sua vzz o sindicato não 
tzm fonça nznhuma".

"Os tnabalkadonzs não têm conhzcimznto dz 
szus dineitos'1 .

( ' ' . . .  )Estas afinmaçõzs fonarn colhidas atnavzs dz zntnevis_ 
tas nzalizadas com Pnzsidzntzs dz Fzdznaçõz i e dc 
Sindicatos dz Santa Catanina.
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"Alguns sindicato* quando dão e6 clarecimen 
tos sob fiz os direitos do 6 trabalhadores o 
fazem com a observação de que pode haver fie 
presãlia a reivindicaçõe6 . t claro que o em 
pregado não vai reclamar mais".

"Em algumaò categorias, falta a consciência 
de cta6 6e” .

As propostas apresentadas para que seja possível alcançar
maior eficiência na Proteção ao Trabalhador em Santa Catarina
estão bem alinhadas na tese defendida e aprovada no I ENCLAT
- Encontro da Classe Trabalhadora de Santa Catarina levada a
efeito em julho do corrente ano.

"la. Votar no66o E6tado de quantidade de 
inspetores neces6Úrio6 para atender a força 
de trabalho;
2a. Vesignar inspetoreò por região, sufi 

cientes para atender os município6 integran 
tc6 da base territorial do Posto Regional;

3a. I  nteriosci zação do6 Po6to6 de Fiscaliza 
ção, criando-os em cidades com grande nume 
ro de trabalhadorc6;

4a. Votar os inspetores de trabalho de ins_ 
trumentos capazes de atingir o interior do6 
municípios para exercer a fiscalização;

5a. Atualizar os inspetores com os Contra 
tos Coletivos de Trabalho firmados pelai en 
tidades 6indicais, exercendo a fiscalizaçao 
daò normas ali existentes;

6a. Aplicar as penalidades previstas em 
lei. e nas Convenções, 6endo que a reincidên 
cia, co nforme o previsto na iegislação;

7a. Unir 06 e6forços do sistema previden 
ciário com o Ministério do Trabalho,_ para 
coibir a presença de trabalhadore6 não re 
gistradoò ou regÍ6trados por valores abaJ 
xo do realmente percebido;

ia. Que os in6petore6 do trabalho e6tejam 
apto6 a fiscalizar 06 recolhimento6 do FGTS 
(e aplicar a penalidade ou con6tatando a ve 
racida.de da denúncia comunicar ao BNH, que 
devera agir dentro de dez dia6);

9a. Var podere6 aos Sindicato6 devidamente 
e6truturado6 de proceder a fiscalizaçao nas 
empresas da categoria;
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10a. ktualizax a impofitãncia das pe.na.lida 
dzs a s zfizm aplicadas, jã pfizvistas em Izi, 
mas com valoftzí> defasados;

11a. fiscalização pzlos inspztofizs do tfiaba 
lho, acompanhados dz um Vzlzgado Sindical;

12a. Szjam apfizszntados como Inspztofizs do 
Tfiabalho nas tizgiões ou municípios, aquzlzs 
inspztofizs ligados ã fizgião, pofi conhzcznzm 
as cafiactzfiZsticas das divzfisas atividades 
pfiodutivas" .h

Por esta exposição, fica bem nítida que a melhoria do atual 
sistema de inspeção do trabalho e conseqüente Proteção ao Tra 
balhador depende, fundamentalmente, da eficiência da Delega 
cia Regional do Trabalho.

Ampliando a abrangência das propostas descritas, en 
tendem alguns sindicalistas que qualquer ação isolada seria 
paliativa. Melhor mesmo seria uma mudança na estrutura sindi 
cal e mudança da legislação tais como: existência de delegado 
sindical nas empresas; estabilidade para os membros das 
CIPA's; composição das CIPA’s por trabalhadores que estejam 
efetivamente ligados ãs frentes de trabalho e outros, 
ralmente, o aumento do número de inspetores e a qualificação 

deles é o fator primordial.
O que se pode verificar com esta pesquisa junto ãs 

Federações e Sindicalistas ê que os aspectos concernentes ã 
Proteção do Trabalho variam em intensidade dependendo da

4Tzsz dzfzndida pzlo Sindicato dos Empfizgados do Comércio 
dz ItajaZ e apfiovada no I Encontfio da Classz Tfiabaíha- 
do fia dz Santa Catafiina, tizalizado em J  oinvilz no i dias
11, 12 z 13 dz julho dz 19 81. p. 3.
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categoria profissional, ou seja, na indústria, por exemplo, 
a Proteção Física ê a maior preocupação enquanto que na área 
do Comércio e Serviços, os Itens de proteção mais relevantes 
são os que dizem respeito ã Proteção Legal merecendo, portan 
to, de parte do Ministério do Trabalho, tratamento mais espe 
cífico nas programações de Proteção ao Trabalhador.



6.4 - Co n c l u s õ e s
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A análise dos aspectos relacionados com a Proteção 
do Trabalho em Santa Catarina deixou transparecer a fragilida 
de e a ineficácia das ações levadas a efeito pela estrutura 
existente para este fim.

Vistas como partes estanques, a Proteção Legal e a 
Proteção Física do trabalhador não têm atingido níveis de re 
sultados desejáveis que possam assegurar os direitos dos tra 
balhadores em suas relações do trabalho.

Além da insuficiência de profissionais especializa 
dos na Proteção do Trabalho, acresce-se a ausência de diretri 
zes que possam imprimir maior eficiência e rigor nas ações do 
fiscalização.

é de se supor que, a continuar a atual crise na ofei 
ta de empregos, ocasionada pelo momento econômico e social 
que vive o Brasil, ainda mais sejam agravados os problemas de 
Proteção ao Trabalhador. Na área legal, as demissões e 
restrições impostas aos direitos dos empregados quando na 
ocupação de seus postos de trabalho e ainda, as próprias 
missões e suas conseqüências legais, são os principais pontos 
que passarão a apresentar maiores desequilíbrios nas relações 

de trabalho.
No que se refere ã Proteção Física, ê de se adiantar 

que as empresas investirão menos em segurança e medicina 
trabalho, sob a justificativa da falta de recursos disponí 
veis para este fim. Como conseqüência previsível, poderá ocor 
rer um acréscimo no número de acidentes no trabalho.

Mais do que nunca, portanto, urge a necessidade 
uma ação conjunta da Proteção Legal e da Proteção Física
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trabalhador que, se ajustadas, contribuirão sobremaneira para
o alcance da Proteção do Trabalho.

Importante destacar, também, a total ausência de Pro 
teção ao Trabalhador rural em Santa Catarina, no sentido da 
preservação de seus direitos. Inexiste programa de atuação pa 
ra esta categoria de trabalhadores.

Com relação â atuação dos sindicatos frente âs ques 
tões de Proteção do Trabalho, os resultados da pesquisa leva 
da a efeito em Santa Catarina reforçaram algumas das hipõte 
ses levantadas neste estudo. Dentre elas, a de que o Estado 
não tem permitido a ação direta dos sindicatos na Proteção do 
Trabalho, jã que reserva para si este direito, para que atra 
vês dela possa legitimar-se junto aos trabalhadores.

A esta questão somam-se a falta de consciência dos 
trabalhadores no que se refere aos seus direitos e a 
qílente ausência de pressões no sentido de verem cumpridos os 

dispositivos legais que os protegem. Assim, é nítida a fragi 
lidade da estruturei sindical na proteção dos interesses 
seus representantes.

Dessa forma, ao Estado, pela ação do Ministério do 
Trabalho, cabe a decisão de encetar mais intensos reforços no 
sentido de que seja abrangido o maior número possível de 
pregados pelos programas de Proteção do Trabalho, pelo estabe 
lecimento de prioridades para este objetivo.



CONCLUSÕES FINAIS
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As conclusões a seguir alinhadas, emergentes da pes 
quisa a respeito da Proteção do Trabalho no Brasil e em Santa 
Catarina, refletem a suposta ineficiência do Sistema Federal 
de Proteção ao Trabalhador.

A análise do tema em questão não pode limitar-se ex 
clusivamente ao aspecto operacional da ação de proteção. Enten 
demos que uma ação efetiva vai depender, em um sentido mais am 
pio, do estágio de desenvolvimento do sistema econômico, do pa 
pel do Estado e dos vínculos existentes com as diversas cias 
ses produtivas (empresários e trabalhadores) e do nível de
consciência e representação dos maiores interessados, os traba 
lhadores.

Mais especificamente concluímos:
1. 0 Estado, na seu papel político fundamental de man 

tenedor e raprodutor das condições gerais de exi3 
tência do sistema, encontra na atividade de Prote 
ção do Trabalho uma fonte de legitimação muito 
portante, principalmente junto aos t rab a 1 h adore . 
ü nível das relações entre o Estado e os trabalha 
dores e a necessidade de legitimação nos diverso-i 
momentos históricos são elementos fundamentais pa 
ra se compreender a origem de uma ação mais efeti_ 
va na Proteção do Trabalho

2 . G Estado não tem revestido as ações de Prote çã o do
Trabalho corn o rigor recomendável, certament e para
evitar o surgimento de conflitos entre c a p i ta 1
trabalho. e mesmo, deles com o Estado. Para a s s u
mir a sua real posição de fiscalizador das rela
ções capital-trabalho, orientando decisivamente as 
ações de inspeção na busca da efetiva Proteção a ■ 
Trabalhador, o Estado estará correndo o risco 
provocar desequilíbrios em suas relações com
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classB empresarial. Isto pode prejudicar a manuten 
ção de sua tendência histórica e o seu compromisso 
de garantir o desenvolvimento e o fortalecimento 
da iniciativa privada, causando-lhe transtornos, 
com a verificação das relações de trabalho de for­
ma mais intensa.

Corre o risco de ver comprometida a eficiência de 
sua política de Proteção ao Trabalhador, tapando 
os olhos para problemas desta ordem, ou vendo atra 
vés de peneira as relações de trabalho. Pode, com 
isto, manter as desejáveis relações com o capital, 
de modo a assegurar os níveis de emprego e a possi. 
bilidade de geração de novos. Fica desta forma des 
cartada a possibilidade de conflitos e de:equiir 
brios nas relações inter-classes (trabalhadores 
empregadores), bem como evita-se demissões de 
pregados, o que viria trazer mais problemas para 
próprio Governo. Assim, o Estado assume uma atitu_ 
de deliberadamente ineficiente na Proteção ao Tra 
balhador.

G quadro econômico no qual se insere o Brasil, de. 
de 1964, notadamente a partir de 1973, com o fim 
do milagre e mais particularmente nos anos de 1979 
-1981 nos quais se configuram os contornos de uma 
recessão econômica, contribui para que a Proteção 
do Trabalho seja menos eficaz.
Um dos motivos desta assertiva é que existem gran 
des excedentes de rnão-de-obra (exército induj^
trial de reserva), deslocados de seus poste 
trabalho por questões de políticas de contenção de 
dispêndios das empresas e até mesmo os aindo não 
empregados por falta de abertura de novos empregos 
pelas dificuldades de investimentos privados , qui.- 
trabalham a valores inferiores aos devidas e 
ajustam a qualquer condição de trabalho, desde que
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percebam alguma remuneração que permita sua subsi . 
tência. 0 qie interessa, para eles, é ter um posto 
de trabalho que lhes garanta o mínimo indispensn 
vel para sobreviver numa economia altamente infla 
cionária que provoca constantes perdas de poder 
aquisi tivo .
Desta forma, a busca da garantia dos direitos fun 
damentais do trabalhador é relegada a plano secun 
dários pelos maiores interessados, e este descaso 
deixa o Estado à vontade para não imprimir 
marcantes na Proteção ao Trabalhador brasileiro.

A Proteção ao Trabalhador rião é exigida pelas enti 
dades interessadas ,nas questões relativas ao traí:;..
1 h a d o r .
Os Sindicatos, Federações e Confederações, quando 
atuantes, voltam suas preocupações, mais constante 
mente, para a obtenção de resultados junto ao Esta 
do (como mediador nas relações empregado-enpreg : 
dor) em questões salariais, através de acordos 
dissídios coletivos de trabalho..
0 Sindicato, tradicionalmente, não participa 
Proteção ao Trabalhador em seus termos mais am
pios.
Mais uma vez é consolidada a idéia de que os traba 
lhadores brasileiros, ds modo geral, e as entida_ 
des representativas de classes trabalhadoras, preo 
cupam-se multo mais com aspectos ligados à remune 
ração do traoalho do que com as condições de traba 
lho (direitos legais assegurados ao trabalh : lo: n
sentido formal da relação empregatícia e de 
rança e medicina do trabalho).
Este posicionamento é explicado por GORZ 
afirma q u e :



181

"os tAabalhadones toAnam-íe mais exigentes 
nos aspectos qualitativos, não salaniais, de 
sua condição, ã medida que suas necessidades 
vitais são mais satisfeitas".1

6. A falta de consciência do trabalhador, no que con 
cerne aos seus direitos, é derivada do interesse 
suposto das empresas em não divulgá-los, dei:-, ando 
este repasse de informações a cargo do Estado
dos Sindicatos, que na maioria das vezes operam d 
maneira ineficiente neste sentido.
Este desconhecimento das prerrogativas dos emprega 
dos deve ser mais marcante nos trabalhadore.: qu
migram da área rural para as cidades, fato este, 
no entanto, que não coloca os trabalhadores urba 
nos em posição destacada neste aspecto, em relaçãn 
àqueles .
Com esta falta de consciência, a busca da Proteção 
ao Trabalhador é por ele mesmo colocada em 
de menor importância nas suas reivindicaçõe .

7. As empresas interessa, em geral e de modo mais efe 
tivo, a manutenção do seu ritmo de produtividade
a retribuição da força de trabalho empregada a ní_ 
veis mínimos exigidos. Mesmo com a existinc;a 
legislação que protege os direitos mínimos dos t r_a 
balhadores, os empresários deixam de cumpri lus ps 
ra mais rapidamente e sem problemas de ordem buro 
crática, atingir seus objetivos maiores de lucra t_i 
vidade. Por este motivo, se algum tipo de proteção 
é espontaneamente feita pelo empregador, é a Prote 
ção Física, porque visa assegurar a continuidade 
do trabalhador no seu posto de trabalho, fiaicamen 
te capacitado para o exercício de suas funções.

1GORZ, André. E&tna.tÍQÍa opeAaAia z neo-capitalismo. Rio 
de JaneiAo, lahaA, 1968. p.39.
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Proteção Física, atualmente muito difundida pelo 
Estado, demonstra o interesse mútuo da empresa 
da Estado: de um lado a empresa procura manter
seus níveis de produtividade e de outro, o Estado, 
dispender menos recursos na recuperação da força 
de trabalho, através da Previdência Social.
A Proteção Legal, por garantir a formalização da 
relação empregatícia e seus decorrentes direitos, 
não causa efeitos para o capital de forma direta, 
por isto o fato de não ser levada tanto em conside 
ração e mesmo sobre si recaírem as maiores e mais 
freqüentes incidências de infrações â legi.l.içãn 
vigente .

Estes aspectos de ordem geral já possibilitam infe 
rir que a Proteção ao Trabalhador é absolutamente 
frágil e, a bem dizer, ineficiente.

Outras causas, agora de cunho organizacional, justifi 
cam ainda mais, a ineficiência do Sistema Federal de Proteção 
do Trabalho. São elas:

1. a nível estratégico, não existem diretrizes gover 
namentais que dêem caráter de destaque ã Proteção 
ao Trabalhador. A execução de projetos de Proteção 
do Trabalho por parte dos órgãos responsável pela 
implementação de ações neste sentido, é de respon 
sabilidade isolada. Inexistem metas orientadas no 
sentido da condução de ações nacionais neste part^ 
cular. E importa salientar que, qualquer ação 
Estado no sentido do alcance dos objetivos du Pro 
teção do Trabalho depende de vontade política 
implementa-la.

2. a nível operacional, as causas da deficiêncij
Proteção do Trabalho no Brasil são mais marcantes.. 
Dentre elas, as principais, que são resultantes
das análises levadas a efeito no Estada de 
Catarina, e que podem perfeitamente ser generaliza 
das em âmbito nacional são:
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a) falta de apare1hamento do Ministério do Trai 3 

lho e das unidades executoras de suas políti 
cas, as Delegacias Regionais do Trabalho,
que se refere a pessoal técnico [inspetores), 
pessoal de apoio (para atividades burocrática . 
internas) e a sua distribuição espacial;

b) falta de instrumentos operacionais (cadastro:, 
relatórios gerenciais, informações) que facili 
tem a tomada de decisão com vista à Proteção ao 
Trabalhador;

c) falta de controle da qualidade da ação de inspa
ção do trabalho, 0 que precariamente exi.t:-' 
controle quantitativo (número de inspeções mini 
mas exigidas por inspetor), já que este dado de 
termina e concessão de valores relativos à loc 
moção, que complementam a remuneração me•' 11 ;

d) deficiente alocação de recursos. Este fato j u:
tifica a ausência da interiorização da a l; 1 o fi 
cal (ela é centrada nos aglomerados indu
triais), por falta de verba para transporte 
diárias a serem utilizadas pelos fiscai , par 
fins de deslocamentos. Também é usado este argu 
mento como justificativa do despreparo dt
tos inspetores que por este motivo, falta de re­
cursos, não recebem treinamento e reciclagem 
adequados;

e) ausência de técnicas uniformes de inspeção.
da inspetor resolve adotar o método de inspeçai 
que mais lhe convém, desde o mais simples rol 
de itens a serem verificados, até mesmo o mais 
rápido e, ainda, a escolha de itens que, 3 e 
fringidos, implicarão em multas que serão ani 
ti adas pelo seu valor ou cujos valores n a o 
sarão maiores problemas ao infrator.
Ainda sob este aspecto, a postura diferenciada 
dos agentes de inspeção motiva ações às veze
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conflitantes. Alguns adotam a postura de orienta 
çao com o intuito de sanar o problema no momento 
e para o futuro e outros, imediatamente após 
constatação do de s c umprime n t o das normas exiiiten 
tes, autuam o infrator, simplesmente com o objeti 
vo de puni-lo. Ainda hã os que punem no ato 
que infrigem a lei, e, em tempo hábil, retornam 
para verificar se o problema foi sanado. Esta;, 
técnicas diversas podem criar imagens deturpadas 
da inspeção do trabalho se não forem devidamente 
adotadas no sentido da e-fetiva Proteção ao Traba
1 h a d o r ;

f) a corrupção existente na ação fiscal.

"o desprezo as prescr-Lções legais ê ^avore 
c.ido pelo controle ineficiente. Os inspeto_ 
res que. exercem essa função podem dobrar 
seus vencimentos se nao levarem a sério sua 
missão. Uma caixa para a qual contribuem to_ 
das as empresas assegura permanente corrujo 
ção".2

É de se supor que isto ocorre largamente no Bra 
sil e que este deslize por parte dos inspetores 
não só compromete a imagem da ação de inspeção c£ 
mo também confirma a comentada ineficiência Prote 
ção ao Trabalhador.

2FÜCHTNER, H a n s . Os sindicatos brasileiros: organização
e função polZtica. Rio de Janeiro, Graal, 19 80. 
p . 8 7 .

O a u to r  e x p l i c a  a in d a ,  que "Isto vaie por exemplo, para o 
Rio de Janeiro. Em vista da natureza do fato nao existem 
provas sobre tais ocorrências".



185

Finalmente, queremos salientar a amplitude da anãli 
se de uma questão como esta que abordamos e que obviamente de 
verá ser aprofundada de uma maneira específica, avaliando 
forma como se dá o processo de proteção nas diferentes catego 
rias de trabalhadores, considerando que a capacidade de pres 
são é diferenciada por categoria, por região e outros fato 
re s .

Neste sentido acreditamos que uma ação mais efetiva 
da proteção aos trabalhadores vai depender do desenvolvimento 
da correlação de forças principalmente no âmbito do Estado e 
mais especif icamente, da evolução da consciência e da capacjL 
dade de organização e representação dos trabalhadores, 
maiores interessados.
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